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Prefácio
Artur Eugênio Jacobus

O planeta vive uma crise socioambiental sem precedentes. A desigualda-
de social tem se acelerado nas últimas décadas em quase todos os países, 
conforme revelam a Oxfam e o Relatório Mundial sobre as Desigualdades, 
organizado pela equipe do economista francês Thomas Piketty. Conectado 
ao empobrecimento de grande parte da população, enfrenta-se outro grave 
problema: a crise ambiental, que afeta de forma especial os mais pobres. 
A urbanização acelerada, o desmatamento, o esgotamento de fontes de 
água potável, as alterações físicas e químicas dos oceanos e, em especial, 
o aquecimento global apresentam-se como grandes desafios para a huma-
nidade neste século XXI.

Como as escolas devem lidar com esses graves problemas sociais e 
ambientais? O livro da Maria Vilma Ravazzoli propõe uma resposta que 
segue um caminho pouco trilhado no campo da educação. É fato que 
existe uma ideia generalizada de que as escolas não devem ficar alheias 
aos problemas do meio ambiente, cabendo-lhes promover uma educação 
ambiental. O objetivo é formar cidadãos que tenham consciência de te-
mas como as mudanças climáticas ou o desmatamento, adotando com-
portamentos que promovam a sustentabilidade. Num tempo em que se 
dissemina o negacionismo científico, a educação ambiental cumpre im-
portante papel. Porém, como revela o livro de Ravazzoli, os graves proble-
mas sociais de nosso tempo frequentemente ficam em segundo plano nos 
currículos da Educação Básica, privilegiando-se o lado verde da agenda 
socioambiental. Além disso, a discussão sobre o tema no âmbito escolar 
costuma não ir além da educação ambiental, restringindo-se, pois, ao âm-
bito pedagógico, deixando de contemplar a responsabilidade socioambien-
tal como um desafio para a gestão das escolas.

Nesta obra, resultado de uma pesquisa-intervenção desenvolvida 
como parte da formação da autora no Mestrado Profissional em Gestão 
Educacional da Unisinos, Ravazzoli aproxima os temas da responsabili-
dade socioambiental e da gestão educacional. Faz isso valendo-se de uma 



Prefácio10

literatura voltada inicialmente à gestão empresarial, mas também recor-
rendo a obras e autores que exploram as particularidades das organiza-
ções educacionais. A temática também é abordada a partir de documentos 
da Igreja Católica que apontam para uma espiritualidade profundamente 
conectada com a humanidade e a natureza.

Mais do que discutir o tema, a obra de Ravazzoli propõe-se a ofere-
cer caminhos que transformem o ideal em ação. O livro revela os passos 
que foram dados para a proposição de um Programa de Responsabilidade 
Socioambiental para o SAGRADO – Rede de Educação. Alicerçado na lite-
ratura especializada, mas construído com a escuta de diversos atores no 
âmbito das escolas e da gestão da rede educacional, o programa proposto 
não parte do zero, mas leva em conta a caminhada que as escolas do SA-
GRADO já desenvolviam nos seus locais de atuação. Assim, o texto nos 
mostra não apenas o desenvolvimento, mas também o resultado desse pro-
cesso, oferecendo-nos uma visão do programa concebido para essa rede 
em particular. Não se trata, é claro, de um programa que possa ser trans-
plantado de uma escola ou rede para outra, porém serve de referência para 
qualquer gestor educacional que deseje trilhar caminho semelhante.

Espero que esse compartilhamento de reflexões e de experiências que 
Ravazzoli generosamente nos oferece em seu livro sirva de inspiração para 
que os gestores de escolas e redes educacionais percebam que a contribui-
ção de suas instituições no enfrentamento da crise socioambiental plane-
tária não deve se restringir ao plano pedagógico, mas avançar também 
para a própria forma como suas organizações são geridas.



Apresentação

Esta obra foi estruturada de forma a apresentar uma visão global das 
organizações, trazendo as temáticas da governança corporativa, da res-
ponsabilidade socioambiental, da natureza das instituições educacionais, 
da gestão, tanto educacional como alinhada ao carisma organizacional, e 
da responsabilidade socioambiental como compromisso da gestão escolar. 
Como produto de uma pesquisa de mestrado, este livro apresenta a propo-
sição do Programa de Responsabilidade Socioambiental para as Unidades 
Educacionais do SAGRADO – Rede de Educação, partindo da visão estra-
tégica da gestão escolar.

O SAGRADO – Rede de Educação compreende 14 Unidades Educa-
cionais de nível básico e tem como mantenedora o Instituto das Apóstolas 
do Sagrado Coração de Jesus, com sede em Curitiba – PR. As Unidades 
Educacionais estão presentes na Região Sul do Brasil, nos estados do Pa-
raná e do Rio Grande do Sul, e contam com uma central de gestão que 
emana as orientações pastorais, pedagógicas e administrativas para a rede 
educacional, também com sede em Curitiba – PR.

De modo geral, as organizações educacionais têm, em sua essência, 
o compromisso com a educação para a responsabilidade socioambiental, 
porém nem sempre o demonstram por meio de ferramentas eficazes de 
comunicação para a sociedade. Nas Unidades Educacionais do SAGRA-
DO – Rede de Educação ocorrem diversas ações de responsabilidade so-
cioambiental, as quais não estavam ancoradas em um programa comum. 
Por essa razão, buscou-se desenvolver um Programa de Responsabilidade 
Socioambiental Corporativa para o SAGRADO – Rede de Educação.

Para a elaboração da proposição do Programa de Responsabilidade 
Socioambiental adotou-se a metodologia com enfoque na abordagem qua-
litativa. O estudo de caso foi usado como procedimento e, para a coleta 
de dados, utilizou-se pesquisa documental e questionários1, os quais fo-

1  Os questionários aplicados poderão ser consultados pelo link https://sagradore-
de-my.sharepoint.com/:b:/g /personal /vilma_ravazzoli_redesagradosul_com_br/
EVTaiD2DeIhHlXUlt0ig81MBzT-Lgddf0qwpPXnDpUWYpw?e=0CbKih  ou por solicita-
ção à autora, pelo vilma.ravazzoli@redesagradosul.com.br.
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ram aplicados na Central de Gestão Educacional da Rede e nas Unidades 
Educacionais do SAGRADO – Rede de Educação. Buscou-se atender os 
cuidados éticos e avaliar a possibilidade de riscos ou qualquer espécie de 
ameaça que pudesse causar algum dano ou constrangimento aos respon-
dentes dos questionários aplicados.

Na análise dos resultados, constatou-se que houve significativa con-
vergência em linhas de atuação e nas sugestões propostas, o que possibi-
litou identificar elementos para fundamentar os princípios e os objetivos 
do Programa.

A partir da análise de dados, elaborou-se o Programa, com a seguin-
te estrutura: princípios, objetivos, eixos temáticos com suas respectivas 
ações, comunicação e avaliação. O Programa de Responsabilidade Socio-
ambiental proposto busca solidificar e apontar alternativas para a prática 
da responsabilidade socioambiental de forma articulada entre as Unida-
des Educacionais do SAGRADO – Rede de Educação, o que também pode 
ser usado por outras escolas da rede pública e/ou privada, pois a eleição 
de ações a serem praticadas dependerá do cenário de cada escola e do en-
volvimento dos atores. O Programa é uma produção inacabada, pois, à me-
dida que os atores se envolverem na adoção das ações propostas, poderão 
ampliá-las e também fazer novas proposições.



Introdução

São muitas fontes estatísticas que notificam o crescimento da pobreza e 
da degradação ambiental de modo globalizado. A consolidação de acordos 
internacionais entre países para diminuição da emissão de gases nocivos 
à vida humana e ambiental, o incentivo ao reflorestamento, a preservação 
dos recursos naturais e estratégias para erradicar a fome e a pobreza são 
eventos que denotam o quanto são primordiais ações conjuntas para o en-
frentamento de tais desafios.

É urgente, diante da realidade local e mundial, o compromisso com 
a responsabilidade socioambiental; por essa razão é que tal temática tem 
ocupado a pauta em muitos debates nacionais e internacionais. Parece 
que, aos poucos, a humanidade está despertando para a consciência de 
que o planeta é a casa comum, e que é primordial a união de forças para 
ações conjuntas entre todos os países, rompendo com hábitos nocivos que 
impedem o desenvolvimento de uma vida saudável.

Muitas vezes, o ritmo acelerado em que ocorrem as mudanças tec-
nológicas contrasta com o ritmo biológico natural da vida humana e da 
natureza, o que gera desequilíbrios. “A mudança é algo desejável, mas tor-
na-se preocupante quando se transforma em deterioração do mundo e da 
qualidade de vida de grande parte da humanidade” (FRANCISCO, 2015, 
n. 18, p. 17-18).

A mudança comportamental necessária e saudável deverá ser deter-
minante de um novo estilo de vida. Porém, ele não será conseguido num 
ritmo acelerado que desrespeite a evolução natural da vida, mas, para isso 
ocorrer, se faz necessária uma nova mentalidade, um novo jeito de pensar 
e refletir sobre a conduta pessoal e a responsabilidade social dos próprios 
atos. Muitas organizações estão atentando para a responsabilidade socio-
ambiental e estão incorporando indicadores relativos a essa temática em 
seus planejamentos estratégicos, o que vem sendo bem acolhido por todos 
os atores do cenário organizacional, gerando diferenciais competitivos 
que agregam valor às organizações no mundo corporativo.

No âmbito educacional, há oportunidades diversas para a conscien-
tização e a criação de hábitos saudáveis de cunho socioambiental, em um 
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compromisso com o planeta, a casa comum, e com todos os seres que nele 
vivem. Despertar a responsabilidade socioambiental em tenra idade é for-
mar cidadãos conscientes e menos suscetíveis às demandas consumistas 
que levam ao individualismo e à exploração das pessoas e dos recursos na-
turais para fins mercadológicos. Não se pode conceber, na atualidade, uma 
educação que não seja holística e que não apresente aos estudantes as ambi-
guidades do desenvolvimento tecnológico e os problemas sociais e ambien-
tais como resultado da adoção de políticas não voltadas ao bem comum.

Partindo dessa premissa, acredita-se que uma educação integral é 
aquela que também contempla o compromisso de formar pessoas respon-
sáveis socioambientalmente. E para que esse paradigma seja concretizado 
e, de certa forma, plausível, torna-se primordial que as organizações edu-
cacionais adotem programas que promovam ações de responsabilidade 
socioambiental e examinem a possibilidade de incorporar tais ações em 
seus currículos. Conforme Cortina (2020, p. 148), “as instituições e organi-
zações realizam tarefas mais ou menos acertadas, mas, ao mesmo tempo 
em que educam com a sua mera existência e atuação, influenciam na con-
formação do cérebro e do caráter pessoal e social”.

A pesquisa apresentada nesta obra parte do pressuposto de que a ges-
tão escolar, aqui especificamente, é tratada da gestão das escolas de Edu-
cação Básica, ao adotar estratégias que contemplam o compromisso com a 
responsabilidade socioambiental, e desencadeia um engajamento de toda a 
organização escolar para a prática de tal compromisso. Intenta-se mostrar 
que ações articuladas por um programa estratégico são mais eficazes e du-
radouras do que ações realizadas por níveis de ensino isoladamente. Para 
ilustrar tal intenção, este livro apresenta a proposta de um Programa de 
Responsabilidade Socioambiental de uma rede educacional, o qual poderá 
servir de estímulo para outras escolas aderirem a iniciativas semelhantes.



CAPÍTULO  1

Governança corporativa

A governança corporativa vem ganhando destaque exponencial em vários 
segmentos da sociedade, superando, assim, a visão um tanto restritiva de 
que esse tema era apenas pertinente ao âmbito empresarial e econômico.

Este capítulo trata do tema da governança corporativa, a qual reúne 
diversos elementos que, bem articulados, podem aumentar as chances 
de uma gestão de qualidade e assertividade nas decisões corporativas, e, 
com isso, o reconhecimento e a permanência das organizações no mer-
cado. A abordagem aqui feita, tratando primeiramente do conceito e, em 
seguida, dos princípios, benefícios, custos, importância dos stakeholders 
e gestão do conflito de interesses no sistema de governança corporativa, 
oferece uma visão panorâmica da governança e, ao mesmo tempo, realça 
a importância de cada um desses elementos, que precisam estar bem ar-
ticulados entre si.

O que é governança corporativa?

Ao abordar o tema da governança corporativa, generalizando, vêm 
à mente as imagens de poder, capital, gestão, acionistas, controladoria e 
tomada de decisão em grandes organizações. Não obstante essas imagens 
do inconsciente coletivo pareçam vir de tempos remotos, “a expressão go-
vernança corporativa é relativamente recente, datando do início dos anos 
1980” (SILVEIRA, 2010, p. 3), e “no Brasil a expressão foi cunhada apenas 
no final dos anos 1990” (p. 34).

Observa-se o crescimento de empresas que despontam no mercado 
distinguindo-se por um modelo de gestão compartilhada. Denomina-se 
governança corporativa ao conjunto de elementos e atores que gerenciam 
a tomada de decisão e os focos de atenção da organização. Segundo Silvei-
ra (2010, p. 2), o tema pode ser definido como “o conjunto de mecanismos 
que visam fazer com que as decisões corporativas sejam sempre toma-
das com a finalidade de maximizar a perspectiva de geração de valor de 
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longo prazo para o negócio”. O Instituto Brasileiro de Gestão Corporativa 
(IBGC, 1999)1 apresenta esta definição:

Governança corporativa é o sistema pelo qual as empresas e demais 
organizações são dirigidas, monitoradas e incentivadas, envolvendo os 
relacionamentos entre sócios, conselho de administração, diretoria, ór-
gãos de fiscalização e controle e demais partes interessadas.

A governança corporativa passou a ter mais relevância como uma 
resposta na indicação de possível solução para a problemática da evolu-
ção do sistema capitalista, pois a ascensão do capital produziu impactos 
sociais, econômicos e institucionais, conforme citam Rossetti e Andrade 
(2014, p. 40):

O aparecimento e a rápida expansão dos trabalhadores assalariados. O 
aumento exponencial da produtividade. A redução dos custos médios 
de produção, devida às economias crescentes de escala. A compressão 
dos preços e a criação de mercados de massa, supridos por produções 
em série. Os riscos de deficiência de demanda efetiva, gerados por uma 
combinação perversa: de um lado, a superprodução, de outro, a oferta 
excedente de mão de obra, que poderia comprimir a massa salarial. 
Os acordos entre os grandes empreendedores, a organização de pools, 
a formação de trustes e de cartéis e a primeira grande onda de fusões 
e aquisições da história econômica, com a absorção de pequenas em-
presas pelos gigantes de cada setor. A exigência de aglutinação e de 
intermediação de grandes poupanças para financiar o crescimento 
geométrico do novo mundo corporativo.

O cenário emergente ocasionou a dissociação ou o chamado divórcio 
entre propriedade (donos do negócio) e gestão (pessoas contratadas), e tais 
estruturas passaram a ser representadas por agentes diferentes (GIACO-
MELLI, 2017, p. 17). Em decorrência disso, emergiu o conflito de agência2, 
que é caracterizado pelo descompasso de interesses e posicionamentos en-
tre os donos do negócio e as pessoas contratadas para gerir a organização.

O poder e a forma de exercê-lo sempre foram focos de atenção para 
a sociedade em geral, pois o poder dominante dita as regras aos segmen-

1  Em São Paulo – SP, no ano de 1995, ocorreu a criação do Instituto Brasileiro de Con-
selheiros de Administração (IBCA), que a partir de 1999 passou a ser intitulado Instituto 
Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC), almejando influenciar os protagonistas da 
sociedade na adoção de práticas transparentes, responsáveis e equânimes na administração 
das organizações.
2  A respeito do conflito de agência, o tema será aprofundado no item – Importância dos 
Stakeholders, p. 18.
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tos da sociedade, nos âmbitos político, econômico e religioso. Rossetti e 
Andrade (2014, p. 72) dizem:

A máxima concentração de poder sempre se baseou no interesse do-
minante em cada época. Cada um a seu tempo, os homens poderosos 
lutaram para ser cardeal ou papa, príncipe ou ministro. Durante a 
Idade Média, exercendo poder espiritual, a Igreja dominou a Europa, 
numa época em que estavam dispersos o poder econômico e o políti-
co. Depois, o Estado moderno saiu vitorioso na luta contra a Igreja e 
a política nacionalista substituiu a religião como base unificadora do 
mundo ocidental, quando o poder econômico ainda estava disperso. O 
surgimento das modernas sociedades anônimas viabilizou a concen-
tração do poder econômico, que pôde competir com o Estado moderno 
– poder econômico versus poder político, cada um forte em seu setor.

Partindo da premissa de que os modelos de gestão de sucesso/efica-
zes garantem a permanência e vislumbram perpetuação das empresas no 
mercado, mundial ou nacional, pode-se tomar como protótipos tais pa-
drões para gestão das organizações.

Sabe-se que a tomada de decisão por parte dos gestores das organiza-
ções é uma tarefa nada simples, pois entra em cena o conflito de interesses. 
Quando o poder de decisão é concentrado em uma posição apenas, corre-se 
o risco de afunilar as possibilidades de crescimento da organização, pelo 
fato de ser comum atender a interesses particularizados (SILVEIRA, 2010, 
p. 8), o que também é um dificultador para as ações de controle e garantia 
de conduta ética. Essa característica, não rara de encontrar em organiza-
ções, é um sinalizador de que a sobrevivência da empresa está ameaçada.

Assim sendo, a governança corporativa vem balizar e dar direciona-
mento à organização, por meio de uma visão estratégica e concreta da 
realidade, interna e do mercado, favorecendo a assertividade na tomada de 
decisão e ficando menos sujeita a conflitos de interesses. A esse respeito, 
Bertin e Watson (2007, p. 12) fazem a seguinte ponderação:

A governança define a estrutura de diretrizes em que os líderes de ne-
gócios tomarão decisões estratégicas para cumprir o propósito orga-
nizacional, bem como as ações táticas que eles empreenderão no nível 
da gestão operacional para alocar e executar a diretriz orientadora e a 
direção estratégica da organização.

Cabe às organizações o compromisso por cumprir e fazer cumprir os 
princípios da governança corporativa, pois, com a globalização e o com-
partilhamento de informações e boas práticas – benchmarking –, as cor-
porações que não forem transparentes e coerentes entre o acordado e o 
executado tendem a não perdurar no mercado.
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Princípios da governança corporativa

A terminologia princípio significa início, fundamento ou essência de 
algo. Tratando-se aqui de princípios da governança corporativa, tomar-se-
-á a concepção de princípio como fundamento, base que norteará a refle-
xão e a conduta na tomada de decisão e também, se necessário, a retomada 
ou retificação de algum procedimento que, no decorrer do processo, não 
esteja atingindo resultado satisfatório, tanto para os proprietários como 
para os gerentes da organização.

Os quatro principais princípios da governança corporativa são: trans-
parência, prestação de contas, equidade e responsabilidade corporativa 
(ROSSETTI; ANDRADE, 2014: GIACOMELLI, 2017). Tais princípios são 
essenciais para atrair investidores, pois transmitem segurança e confian-
ça, minimizando riscos e estabelecendo uma relação de compromisso e 
respeito entre os diferentes agentes. Acerca desses princípios, Rossetti e 
Andrade (2014, p. 140) se expressam: “uma das mais importantes dimen-
sões da governança corporativa: os valores que lhe dão sustentação, amar-
rando concepções, práticas e processos de alta gestão”. No intuito de es-
clarecer o que está implícito em cada um dos princípios da governança 
corporativa, a seguir se fará uma síntese de cada um deles.

Transparência – Disclosure – Trata-se da transparência das informa-
ções, tendo a organização o compromisso em não omitir nenhum dado 
que seja pertinente aos interessados (stakeholders). Sobre este princípio, 
relata Giacomelli (2017, p. 23):

cada pessoa relacionada com a empresa deve receber as informações 
que dizem respeito à atuação desta. Essas informações não devem ser 
apenas econômico-financeiras: podem ser informações estratégicas, de 
gestão, de pessoas etc. Uma empresa que cumpre bem o princípio da 
transparência tem informações e dados claros sendo enviados com pe-
riodicidade e frequência definida aos interessados. Neste sentido, tam-
bém deve ser considerado o público externo à empresa; ou seja, clientes, 
fornecedores e demais envolvidos precisam receber as informações que 
são pertinentes.

Prestação de contas – Accountability – Este princípio não pode ser 
concebido de forma restrita, apenas como a prestação de contas no que se 
refere às informações financeiras. Cabe ressaltar que a prestação de con-
tas abarca as informações financeiras e não financeiras, ambas precisam 
estar fundamentadas nas melhores práticas contábeis e de auditoria, com-
pondo um cenário de transparência, vinculado a um eficaz trabalho da 
controladoria para que as estratégias tomadas sejam bem fundamentadas 
e claras para todos os grupos de interesse. Assim, se concebe a prestação 
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de contas como um instrumento de responsabilidade para com os grupos 
de interesse e a sociedade em geral. Giacomelli (2017, p. 23) diz:

Em relação às informações não financeiras, destaca-se a transparência 
sobre o próprio modelo de governança, seu funcionamento, a sistemá-
tica da estrutura de propriedade, as principais políticas da empresa, as 
perspectivas e decisões estratégicas, as políticas de incentivos, as ava-
liações de desempenho, as políticas socioambientais, entre outros. So-
bre as informações financeiras, é importante que as empresas tenham 
um bom desenvolvimento da controladoria para que as informações 
sejam estratégicas, claras e bem alocadas.

Equidade – Fairness – É o senso de justiça, o qual possibilita que todos 
os acionistas se sintam respeitados e valorizados pelo trato igualitário que 
lhes é dado. Rossetti e Andrade (2014, p. 140) apresentam uma definição 
que muito bem ilustra o princípio da equidade: “Respeito aos direitos dos 
minoritários, por participação equânime com a dos majoritários, tanto no 
aumento da riqueza corporativa quanto nos resultados das operações, e 
quanto ainda na presença ativa em assembleias gerais”.

Responsabilidade corporativa – Compliance – É a conformidade no 
cumprimento das normas reguladoras expressas nos estatutos sociais, nos 
regimentos internos e nas instituições legais do País, afirmam Rossetti e 
Andrade (2014, p. 140). Este princípio favorece o exercício da integridade 
ética na execução das atribuições, consolidando uma relação de reciproci-
dade e corresponsabilidade interna e externamente à organização.

A Figura 1 permite melhor visualização e compreensão do entrelaça-
mento entre os diversos aspectos da gestão com os princípios (sistema de 
valores), no exercício da governança corporativa.

O sistema de governança corporativa institui um padrão de compor-
tamento pautado nos princípios anteriormente citados, o que vem contri-
buir para a transparência, a segurança e a confiabilidade entre as partes, 
aumentando a chance de crescimento da organização.

Benefícios e custos da governança corporativa para 
as organizações

Para que uma organização se mantenha viva e saudável no mercado, 
tendo presente o atual cenário competitivo e excludente, faz-se necessário 
o equilíbrio e a clareza dos custos e dos benefícios que a governança cor-
porativa origina. A visão sistêmica é um fator preponderante para men-
surar até onde os custos asseguram os benefícios e até onde os benefícios 
acarretam custos que são justificados por si.
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A boa governança corporativa traz consigo benefícios, os quais po-
dem ser caracterizados como externos ou internos. Quanto aos benefí-
cios externos, estes estão associados à maior facilidade de captação de 
recursos e à redução do custo de capital. Segundo Silveira (2010, p. 7), 
pode-se afirmar que os benefícios externos são os seguintes: aumento de 
atração dos investidores, diminuição do custo de capital das empresas, 
menor custo médio ponderado de capital, incremento no valor das empre-
sas percebidas como “bem governadas” e aumento da rentabilidade dos 
projetos existentes.

Os benefícios internos estão como que entrelaçados aos externos, 
numa articulação de mútua sustentação. Entre os benefícios internos, ad-
vindos da boa governança corporativa, Silveira (2010, p. 8) assim os elenca:

separação mais clara de papéis entre acionistas, conselheiros e execu-
tivos, especialmente em empresas de controle familiar; aprimoramen-
to do processo decisório da alta gestão, com definição mais clara dos 
responsáveis pelas etapas de iniciação, aprovação, implementação e 
monitoramento; aprimoramento dos mecanismos de avaliação de de-
sempenho e recompensa dos executivos, incluindo a estruturação de 
pacotes de remuneração mais adequados; diminuição da probabilida-
de de fraudes, em decorrência do melhor gerenciamento dos controles 
internos; e maior institucionalização e maior transparência perante os 
stakeholders da empresa.

GUARDIÃ DE DIREITOS DE PARTES
INTERESSADAS

- Shareholders: dividendos ao longo do 
tempo e ganhos de capital.
- Outros shareholders: gestão estratégica de 
demandas conciliáveis com a continuidade 
de longo prazo da empresa

ESTRUTURA DE PODER
- De�nição clara de papéis: proprietários, 
conselhos, direção.
- Decisões de alto impacto compartilhadas.
- Direcionamento estratégico: processo de 
formulação, homologação e controle.
- Sucessões planejadas.

SISTEMA NORMATIVO
- Conduta ética permeando todas as 
relações internas e externas.
- Integridade, competência e envolvimento 
construitivo no trato dos negócios.
- Responsabilidade corporativa, abrangendo 
amplo leque de interesses.

SISTEMA DE RELAÇÕES
- Sistema pelo qual as sociedades são 
dirigidas e monitoradas.
- Gestão de relacionamentos internos: 
proprietários, conselhos, direção.
- Gestão de relacionamentos externos: 
outros stakeholders.

SISTEMA DE VALORES
- Fairness. Senso de justiaça, equidade.
- Disclosure. Transparência.
- Accountability. Prestação responsável de contas.
- Compliance. Conformidade.

Figura 1  A governança corporativa em diferentes agrupamentos conceituais: a amar-
ração a quatro valores conceituais.
Fonte: Rossetti e Andrade (2014, p. 142).
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Os custos decorrentes da implantação da gestão corporativa, em ge-
ral, se compensam apesar de que, na adoção de uma prática de transpa-
rência, haja custos adicionais. Os princípios da boa governança também 
preconizam que o conselho de administração tenha uma estrutura com-
posta por maioria de membros independentes, com remuneração compa-
tível às elevadas responsabilidades, novamente impondo gastos adicionais 
(SILVEIRA, 2010, p. 8).

Cabe observar que nem todas as organizações aderem à política da 
transparência, pois temem ter suas “receitas de sucesso” expostas a grupos 
mal-intencionados que possam vir a prejudicar os objetivos de crescimen-
to. Há de se encontrar também organizações que se fecham à adoção de 
padrões mais avançados de governança pelo fato de os gestores estarem 
apegados ao controle arbitrário do negócio, o que vem a ocasionar riscos 
para os stakeholders (SILVEIRA, 2010, p. 8).

Importância dos stakeholders

Stakeholders é uma palavra criada pelo filósofo Robert Edward Fre-
eman, em 1963. Freeman juntou as palavras da língua inglesa stake – que 
significa “interesse” – e holder – que significa “aquele que possui” –, for-
mando então o sentido de “aquele que possui interesse” ou “parte inte-
ressada” (GIACOMELLI, 2017, p. 203). O termo stakeholders surgiu como 
definição para todos os grupos interessados e responsáveis por fazer a or-
ganização existir. Silveira (2010, p. 66) diz:

A primeira aparição do termo stakeholders no campo da Administração 
deu-se em um memorando interno do Instituto de Pesquisa de Stanford 
em 1963. A ideia inicial era denominar “todos os grupos sem os quais a 
empresa deixaria de existir”. Nessa lista estariam incluídos acionistas, 
empregados, clientes, fornecedores, credores e a sociedade. [...] os exe-
cutivos deveriam entender as preocupações dos stakeholders a fim de 
desenvolver objetivos que tivessem seu apoio.

A Figura 2 apresenta os grupos compreendidos por stakeholders, os 
quais afetam e são afetados pelos objetivos da organização.

Os stakeholders tentam influenciar a organização em suas estraté-
gias e decisões, de acordo com seus interesses, necessidades e priorida-
des (GIACOMELLI, 2017, p. 207). Como proceder quando os interesses dos 
stakeholders são contraditórios? Qual deles atender? Como conciliá-los? É 
possível contemplar a complexidade que é, primeiramente, compreender 
o comportamento organizacional e, concomitantemente, gerenciar dife-
rentes grupos de interesses, ou seja, os stakeholders. No intuito de mediar 
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interesses divergentes e para obter o equilíbrio de relações, é primordial 
identificar tais conflitos sem negligenciá-los. Nesse caso, a governança 
corporativa deve articular a relação entre os grupos no planejamento es-
tratégico da organização.

Pela teoria dos stakeholders, estes deveriam ser os principais focos de 
atenção nas organizações. O desafio é integrar os interesses de todos os 
stakeholders no planejamento estratégico, com cautela, para não maximi-
zar a posição de um ou outro grupo em detrimento dos demais. Entender 
o seu papel e a sua contribuição nesse contexto é muito importante para 
se ter menores barreiras de aceitação ou de entendimento de diretrizes 
(GIACOMELLI, 2017, p. 52). Parte-se da premissa de que, antes de estabe-
lecer uma estratégia, deve-se conhecer os desejos dos stakeholders e envol-
vê-los em todas as etapas do planejamento estratégico.

Considera-se que os princípios da governança corporativa – Transpa-
rência, Prestação de contas, Equidade e Responsabilidade corporativa – 
nortearão as relações estabelecidas a fim de congregar os stakeholders em 
um plano comum, o que, de certa forma, retificará possíveis grupos mal-
-intencionados que venham a se infiltrar na organização. A ação da gover-

Donos/
acionistas

Grupos
políticos

Governo

Fornecedores

Concorrentes

Associações
comerciais

Empregados

Sindicatos

Grupos de
defesa do

consumidor

Clientes

Grupos
ativistas

Comunidade
�nanceira

EMPRESA

Figura 2  Stakeholders de uma grande organização.
Fonte: Giacomelli (2017, p. 205).
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nança corporativa alinhará os descompassos relevantes entre os stakehol-
ders, e isso se pode relacionar com o que Giacomelli (2017, p. 149) pontua:

Uma das missões da governança é garantir a simetria de informação 
entre os diferentes stakeholders, ou seja, não permitir que algumas pes-
soas, em virtude de suas posições e cargos, tenham acesso a informa-
ções privilegiadas que possam lhes favorecer em detrimento de outros 
parceiros do negócio. Além disso, a transparência (disclosure) no trato 
entre as partes deve fomentar um ambiente de confiança que incentive 
a criação de valor para o negócio, seja por meio do acesso facilitado ao 
capital financeiro, seja pela eficiência resultante da busca por transpa-
rência nos processos.

Os conflitos de agências são inevitáveis e podem ser vistos e tratados 
como características naturais, inerentes aos grupos sociais. Partindo des-
sa premissa, lidar com os conflitos de interesses torna-se uma habilidade 
requerida e essencial ao conselho de administração, que, por sua vez, tem 
a incumbência de articular as tratativas entre os proprietários e os ges-
tores, salvaguardando os objetivos da organização e agregando-lhe mais 
valor como negócio (GIACOMELLI, 2017, p. 26).

Por meio do processo da governança corporativa, tais conflitos são 
amenizados, mas não erradicados em sua essência. Do ponto de vista da 
teoria dos stakeholders, o conflito pode ser benéfico desde que conduza 
os stakeholders aos princípios da governança corporativa, discutindo com 
base nesses princípios os seus diferentes posicionamentos e chegando à 
tomada de decisão com maior clareza e responsabilidade, segundo códi-
gos de boas práticas, que estabelecem critérios fundamentados na conduta 
ética (ROSSETTI; ANDRADE, 2014, p. 142).

A premissa central está na relação estabelecida com os stakeholders, 
a qual deve ser justa e respeitosa. Uma vez que os stakeholders são o foco 
de atenção, os relacionamentos positivos com eles agregarão mais valor e 
atrairão outros stakeholders à organização. Contudo, emerge a necessida-
de da adoção de um comportamento organizacional fundamentado na éti-
ca, por isso aqui se agrega o que Bertin e Watson (2007, p. 37) escreveram:

Uma perspectiva alternativa que tem emergido como uma opção 
válida nos últimos anos é a do perfil ético. Com os escândalos re-
ferentes a fraudes, trapaças e outras ofensas criminosas cometidas 
por empresas em todas as partes do mundo, a ética nos negócios tem 
gradualmente ganho mais e mais atenção. Para uma organização que 
esteja tentando decidir sobre o perfil de sua estrutura de governança 
corporativa, uma posição ética deveria ser uma opção muito valiosa 
a ser considerada. Ela traz consigo tantas virtudes e benefícios que 
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realmente merece consideração. Quando há uma luta intensa por um 
estilo responsável de governança, a ética nos negócios apresenta todos 
os elementos requeridos.

Ainda sobre o comportamento organizacional, é uma preocupação e 
um interesse dos stakeholders buscar investir em organizações sérias, que 
lhes deem a segurança da idoneidade. Por essa razão, faz-se necessário 
analisar o perfil da organização, sua história e práticas adotadas. Acerca 
deste aspecto, Giacomelli (2017, p. 82) alerta:

São cada vez mais frequentes os casos de corrupção em empresas, tan-
to em cenário nacional quanto internacional, mesmo que estas empre-
sas tenham em seu código de conduta tópicos que abordam a ética e a 
transparência. Obviamente as boas práticas de governança corporativa 
minimizam o risco de corrupção, mas os investidores devem estar sem-
pre atentos a todas as informações disponibilizadas sobre as empresas 
em que investem, pois em muitos casos as boas práticas foram recen-
temente implantadas e ainda precisam de tempo de maturação para 
serem consolidadas.

O equilíbrio entre a maximização do valor e os interesses dos 
stakeholders só é possível com uma visão estratégica e tática que una e 
mobilize todos os integrantes da organização, pois sempre é preciso um 
olhar atento aos interesses dos grupos internos e externos, tendo, porém, 
consciência de que a harmonia absoluta de todas as partes interessadas 
compromete a identidade da própria organização.

A teoria dos stakeholders trabalha com o tema da necessidade de ade-
quação das organizações às pressões da sociedade. Porém, a gestão dos con-
flitos exige escolhas que não coloquem em risco a essência da organização.



CAPÍTULO  2

Responsabilidade socioambiental

A responsabilidade socioambiental é um grande tema que tem tomado es-
paço em discussões internacionais e nacionais. “Desde meados do século 
passado e superando muitas dificuldades, foi-se consolidando a tendência 
de conceber o planeta como pátria e a humanidade como povo que habita 
uma casa comum” (FRANCISCO, 2015, n. 164, p. 133).

O ambiente humano e o ambiente natural degradam-se em conjunto; 
e não se pode enfrentar adequadamente a degradação ambiental se não se 
presta atenção às ações humanas que interferem no ambiente. A deterio-
ração do ambiente e da sociedade afetam, de modo particular, a vida das 
pessoas mais fragilizadas e empobrecidas. A conversão ecológica e social 
se faz necessária para que o compromisso e a responsabilidade socioam-
bientais sejam práticas constantes, pessoal e corporativamente.

A responsabilidade socioambiental é aspecto relevante nas relações 
políticas e econômicas, principalmente entre países. Essa importância 
pode ser observada pelos diversos códigos de conduta e normas existen-
tes que passam a nortear as relações, quer em âmbito internacional e/ou 
nacional.

Este capítulo faz referência à importância da responsabilidade so-
cioambiental, seus desafios, seus princípios e a proposta de um modelo 
de gestão socioambiental. Também é inserida a reflexão sobre o contexto 
da degradação ambiental, a casa comum, que se encontra ameaçada, e a 
provocação de educar para a responsabilidade socioambiental.

A educação para a responsabilidade socioambiental surge como uma 
nova forma de encarar o papel de cada pessoa e das organizações no mun-
do, propondo-se novos modelos de relacionamentos, mais equilibrados 
com a natureza e com as pessoas, novos paradigmas e novos valores mais 
éticos e práticos. Formar para a responsabilidade socioambiental torna-
-se uma proposta de olhar a realidade social, com suas diversas manifes-
tações de pobreza, como compromisso a ser compartilhado e assumido 
individual e corporativamente.
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A emergência do conceito da responsabilidade socioambiental

Com as transformações tecnológicas e industriais e o processo de glo-
balização, as pessoas e o meio ambiente têm sofrido impactos quanto ao 
estilo e à qualidade de vida. Com tais transformações, também se tornam 
mais evidentes as desigualdades econômicas e sociais, bem como a de-
gradação do meio ambiente, o que causa preocupação quanto à garantia 
das condições de vida saudável. Com isso, se explica a razão de o tema da 
responsabilidade socioambiental ter ocupado lugar de destaque nas dis-
cussões e implantações de medidas de sustentabilidade tanto das organi-
zações como de organismos internacionais. Exemplificando tal afirma-
tiva, tem-se a Agenda 20301, que indica 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, os ODS, e 169 metas para erradicar a pobreza e promover vida 
digna para todos, dentro dos limites do planeta. Essa transformação, no 
âmbito das organizações, é abordada por Godoy (2020, p. 51):

Incialmente, as práticas sociais se resumiam a ações filantrópicas e es-
pecíficas, por meio de doações esporádicas e de forma individual. Essa 
concepção era baseada na caridade e no altruísmo, o que, atualmente, 
se alterou para uma associação entre responsabilidade social e estra-
tégia empresarial. Em outras palavras, atuar como organização trans-
formadora da sociedade passou a ser considerado pelas empresas como 
importante fonte de vantagem competitiva em seus negócios.

O conceito de responsabilidade socioambiental passou por uma evo-
lução, pois, como disse Miranda (2017, p. 120), “‘social e ambiental’ esta-
vam sempre dissociados entre eles e em segundo plano – sempre inferiores 
comparados à conjuntura produtiva e econômica”. Assim, Miranda (2017, 
p. 119) apresenta um conceito que contempla a associação entre social e 
ambiental:

A responsabilidade socioambiental é um termo atual, que ficou muito 
evidenciado no âmbito empresarial, como uma forma de conciliar pro-
dutividade, qualidade, ética e bem-estar social e ambiental. Voltando 
sua atenção para condições laborais mais salubres e justas, estenden-
do-se também para condições mais dignas dos trabalhadores e comu-
nidade de entorno.

1  Em setembro de 2015, representantes dos 193 Estados-membros da ONU se reuniram em 
Nova York e reconheceram que a erradicação da pobreza em todas as suas formas e dimen-
sões, incluindo a pobreza extrema, é o maior desafio global e um requisito indispensável 
para o desenvolvimento sustentável. Fonte: http://www.agenda2030.org.br/sobre/.
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Há autores que focam a atenção para as questões ambientais como 
vantagem competitiva para a organização, ou seja, para o negócio, deixan-
do em segundo plano ou nem sequer abordando as questões sociais. Como 
ilustração a isso, os autores Tachizawa e Andrade (2008, p. 1) apresentam a 
concepção da responsabilidade socioambiental e sua estreita relação com 
a sustentabilidade da organização, porém não evidenciam a face social, 
priorizando-se a face ambiental:

A responsabilidade socioambiental é a resposta natural das empresas 
ao novo cliente, o “consumidor verde” e ecologicamente correto. A “em-
presa verde” passou a ser sinônimo de bons negócios e, no futuro, será 
a principal forma de empreender negócios de forma duradoura e lucra-
tiva. Em outras palavras, quanto antes as organizações começarem a 
enxergar a sustentabilidade como seu principal desafio e como oportu-
nidade competitiva, maior será a chance de que sobrevivam.

Partindo da premissa de que a terminologia socioambiental traz os 
dois elementos ou as duas faces – social e ambiental – em mesmo grau de 
importância, esta pesquisa se apoia no conceito apontado por Miranda 
(2017), a qual concilia, de forma equilibrada, a busca do bem-estar social 
e ambiental pelas organizações que se intitulam responsáveis socioam-
bientalmente.

Percebe-se que o conceito e a compreensão da responsabilidade so-
cial têm se tornado mais sistêmicos, atrelando o crescimento da organiza-
ção com a qualidade de vida, a valorização do ser humano, o respeito ao 
meio ambiente e a valorização de ações sociais. São muitos elementos que 
podem motivar as organizações a atuarem de forma socialmente respon-
sável. Isso pode ser ocasionado por fatores externos ou também pelos prin-
cípios da própria organização. Tenório (2006, p. 33) intitula esses fatores 
externos como pressões:

As pressões externas se referem às legislações ambientais, aos movi-
mentos de consumidores, à atuação dos sindicatos em busca da ele-
vação dos padrões trabalhistas, às exigências dos consumidores e às 
reivindicações das comunidades afetadas pelas atividades industriais.

Há de se considerar que as pessoas estão mais preocupadas com 
a qualidade de vida e estão mais conscientes de que a busca pelo su-
cesso econômico, sem garantia de condições favoráveis para a saúde da 
população, não se sustenta. Há também organismos internacionais que 
influenciam nas políticas adotadas pelas empresas no tocante à respon-
sabilidade socioambiental e ao respeito aos direitos humanos. Tenório 
(2006, p. 33) diz:
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A globalização exerce forte pressão para a prática da responsabilida-
de social corporativa. Organismos internacionais como a Organização 
Mundial do Comércio (OMC) e a própria Organização das Nações Uni-
dades (ONU), através do programa chamado Global Compact, estão 
incentivando empresas de todo o mundo a adotar códigos de conduta 
e princípios básicos relacionados à preservação do meio ambiente, às 
condições de trabalho e ao respeito aos direitos humanos.

O comportamento humano impacta no meio ambiente e na forma de 
vida de outras pessoas, dependendo da intencionalidade na tomada de de-
cisão e das ações praticadas. Muitas vezes as questões ambientais são mais 
evidenciadas que as sociais, como se pode perceber, por exemplo, pelo fato 
de o empobrecimento da população e a violação dos direitos humanos nem 
sempre estarem presentes nos discursos que tratam da responsabilidade 
socioambiental. Miranda (2017, p. 124) escreve sobre a responsabilidade e 
os impactos das ações humanas para o ambiente e para a sociedade:

As atividades humanas produzem impactos no meio ambiente. Muitas 
vezes, achamos que esses impactos sempre são negativos e, realmente, 
estes são os mais preocupantes. Os impactos estão diretamente relacio-
nados com o aumento crescente das áreas urbanas, multiplicação de 
veículos automotivos, uso irresponsável dos recursos, consumo exage-
rado de bens materiais, produção constante de lixo e o consumo de pro-
dutos e serviços. No entanto, também produzimos impactos positivos, 
como a recuperação de uma área degradada, a geração de emprego e 
um novo empreendimento etc.

Segundo a perspectiva abordada por Tenório (2006), as organizações 
podem engajar-se em práticas de responsabilidade socioambiental por 
motivações de natureza econômica ou por questões de princípios. No caso 
de motivações econômicas, quando os interesses da organização não são 
satisfatórios, esta poderá ter a tendência a deixar de investir ou deixar de 
cumprir suas responsabilidades. Já quando as organizações atuam moti-
vadas por questões de princípios, mesmo diante do não retorno de seus in-
vestimentos ou diante de crises, tais organizações envidarão esforços para 
honrar seu compromisso social (TENÓRIO, 2006, p. 34-36).

Nem sempre o investimento de uma organização precisa estar vincu-
lado ao retorno financeiro a ser alcançado. Tenório (2006, p. 34) afirma: 
“A natureza do benefício não precisa ser necessariamente econômica, e as 
vantagens podem se traduzir, entre outras, no aumento da preferência do 
consumidor e no fortalecimento da imagem da empresa”.

Alguns governos concedem o benefício do incentivo fiscal como for-
ma de fomentar ações sociais, por parte das empresas, em locais de maior 
vulnerabilidade, o que está em conformidade com a Constituição Federal 
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(art. 151, inciso 1º): é “admitida a concessão de incentivos fiscais destina-
dos a promover o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico entre as 
diferentes regiões do Pais”. Assim, as empresas podem obter a redução ou 
isenção da carga tributária por determinado período, com o objetivo de 
promover o desenvolvimento da comunidade local e como forma de incen-
tivo às atividades culturais, educacionais, esportivas e outras, de determi-
nada região (TENÓRIO, 2006, p. 34).

Faz-se necessário que a comunidade local tenha consciência de que 
tais empresas, por gozarem de benefícios fiscais, precisam investir em 
ações sociais em favor da comunidade. O acompanhamento e a pressão 
da comunidade local são primordiais para garantir a continuidade de tais 
investimentos a longo prazo. Tenório (2006, p. 35) alerta para o risco de 
descontinuidade em tais casos: “[...] se houver diminuição das pressões das 
comunidades em relação às questões ambientais, sociais e trabalhistas ou 
se as leis de incentivos fiscais forem revogadas, as empresas poderão dimi-
nuir o montante de investimentos destinados a essas áreas”.

Porém, quando a responsabilidade social faz parte dos princípios e 
da cultura da empresa, os riscos de descontinuidade dos investimentos 
sociais são reduzidos. As empresas que atuam de maneira socialmente res-
ponsável, por questões de princípios, diminuem riscos referentes a greves, 
contingências ambientais e fiscais e vinculação da imagem da empresa a 
escândalos. Diante de crises, há maior probabilidade de continuar hon-
rando seus compromissos, pois entendem que a responsabilidade social 
é fundamental para o negócio e para o sucesso da empresa a longo prazo 
(TENÓRIO, 2006, p. 35-36).

Desafios da responsabilidade socioambiental

A cultura acerca do compromisso com a responsabilidade socioam-
biental, tanto pessoal como pelas organizações, tem sido crescente e per-
ceptível nos discursos e na adoção de práticas pelas entidades. Silveira 
(2010, p. 71) esclarece:

Em primeiro lugar, os proponentes do conceito da Responsabilidade 
Social Empresarial (RSE) geralmente partem da premissa de que não 
é suficiente para uma empresa “apenas” cumprir suas obrigações con-
tratuais com suas partes interessadas, seguir as leis, fornecer bons pro-
dutos e serviços e gerar lucro: elas precisariam adicionalmente investir 
em ações de “responsabilidade social”.

Com a participação dos stakeholders como influenciadores nas de-
cisões organizacionais, muitas práticas precisam ser mudadas de forma 
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a deixar as organizações mais coerentes entre seu discurso e suas práti-
cas. É possível verificar esse desafio para as organizações quando elas 
são cobradas a terem ações coerentes para continuar operando no merca-
do. Esse quesito se torna uma questão paradoxal, conforme Silveira (2010, 
p. 74) aponta:

Na visão de boa parte dos defensores da responsabilidade social em-
presarial, a busca pelo lucro seria um canal necessário a ser perseguido 
pelas empresas, sendo os lucros gerados pelas companhias destinados 
apenas aos seus acionistas. Em outras palavras, as empresas poderiam 
ter seus “pecados” redimidos apenas por meio de ações de responsabi-
lidade social – que representaria uma espécie de licença para as empre-
sas operarem.

Muitas organizações demonstram sua preocupação com as questões 
socioambientais emitindo relatórios das ações e investimentos realizados 
nessa área; por outro lado, há uma carência de pesquisas e relatórios dis-
poníveis acerca do que as organizações filantrópicas investem e realizam 
no âmbito socioambiental. Parece haver um ponto nevrálgico e desafiante 
a ser observado com perspicácia, pois pode acontecer de as organizações 
fazerem pouco e mostrarem muito, e outras organizações fazerem muito 
e mostrarem pouco do que fazem e investem enquanto responsabilidade 
socioambiental. Murad (2007, p. 89-90) chama a atenção sobre isso:

As poucas pesquisas disponíveis mostram que as instituições sociais e 
religiosas, filantrópicas ou não, investem percentualmente muito mais 
em iniciativas socioambientais do que as grandes empresas. A diferen-
ça básica consiste em que as empresas transformam a responsabilidade 
socioambiental num instrumento para melhorar sua imagem na socie-
dade e agregar valor à marca. Há muitos casos em que o investimento 
na propaganda é bem maior do que o revertido numa causa socioam-
biental. As organizações sociais e religiosas têm o que mostrar, mas 
não mostram.

Investir em marketing para expor tais ações seria uma grande van-
tagem competitiva para as organizações filantrópicas que se encontram 
num cenário de competição e um meio de assegurar sua sustentabilidade, 
uma vez que muito realizam no exercício da responsabilidade socioam-
biental. Assim como afirma Tenório (2006, p. 222), a responsabilidade so-
cioambiental é também um diferencial competitivo:

A pressão exercida pela sociedade sobre as organizações para que sejam 
socialmente mais justas e responsáveis faz com que a responsabilidade 
social avance à medida que a competição se torna mais globalizada, exi-
gindo que as empresas se diferenciem, entre si.
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Assim, vale salientar que, mesmo as empresas tendo em comum a 
preocupação e a adoção dos mesmos princípios de gestão socioambiental, 
cada uma tem características peculiares na forma de interagir com a so-
ciedade e com o meio ambiente.

Outro desafio com que as gestões organizacionais se deparam é a 
necessidade de elas habilitarem-se e habilitarem seus colaboradores para 
aplicar, monitorar e fazer cumprir os princípios da responsabilidade so-
cioambiental. O Instituto Ethos2 trata dessa temática e ainda acrescenta 
que, no caso de irregularidade ou não cumprimento dos princípios, a orga-
nização deve ter um canal para atender as denúncias. Sobre essa temática, 
o Instituto Ethos (2020) diz:

As partes interessadas diretamente envolvidas nas decisões e atividades 
da organização, a exemplo de funcionários e conselheiros, devem estar 
capacitadas tanto para aplicar os princípios como para monitorar seu 
cumprimento. Isto quer dizer que elas devem estar aptas a compreen-
der a presença dos princípios em todas as suas rotinas de trabalho, 
sendo necessário um canal de denúncia seguro para o informe de não 
conformidades.

É de fundamental importância que as empresas estabeleçam um tra-
balho em parceria com outras entidades do setor público de interesse so-
cial, como por exemplo as entidades do Terceiro Setor, no intuito de que o 
compromisso da responsabilidade socioambiental se efetive de forma satis-
fatória, oportunizando melhorias sociais por meio de um trabalho em rede.

Outro aspecto que se presume necessário abordar é referente à litera-
tura que trata a temática da responsabilidade socioambiental. Nota-se que 
é mais comum encontrar a expressão “bem-estar social” quando se aborda 
o aspecto social da responsabilidade socioambiental. Parece que, assim, 
ficam suavizadas as questões emergentes e desafiadoras que grande parte 
da sociedade vive: a luta pela sobrevivência, a busca de salvaguardar o res-
peito aos direitos humanos, sobretudo o direito a moradia, alimentação, 
saúde, trabalho, educação, saneamento, segurança etc. Talvez esse seja um 
dos maiores desafios que não tem espaço nas agendas mundiais e nas es-
tratégias corporativas. Tal problemática é apontada por Francisco (2015, 
n. 48-49, p. 38-39):

2  O Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social é uma Oscip (Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público) cuja missão é mobilizar, sensibilizar e ajudar as em-
presas a gerir seus negócios de forma socialmente responsável, tornando-as parceiras na 
construção de uma sociedade justa e sustentável. O Instituto Ethos, quando inaugurado, 
em 1998, em São Paulo/SP, veio para informar as empresas de um movimento, que estava 
tomando corpo no mundo, chamado responsabilidade social corporativa.
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O impacto dos desequilíbrios atuais manifesta-se também na morte 
prematura de muitos pobres, nos conflitos gerados pela falta de re-
cursos e em muitos outros que não têm espaço suficiente nas agendas 
mundiais. [...] muitas vezes falta uma consciência clara dos problemas 
que afetam particularmente os excluídos. Estes são a maioria do plane-
ta, vários bilhões de pessoas.

O desafio está em, primeiramente, enxergar essas realidades e pes-
soas que são consideradas invisíveis, embora sejam a maioria da popula-
ção, e posteriormente refletir e agir de forma a incluir essa parte da popu-
lação no desenvolvimento e nos benefícios a que uma minoria social tem 
acesso. Como disse Francisco (2015, n. 49, p. 39): “Não podemos deixar 
de reconhecer que uma verdadeira abordagem ecológica sempre se torna 
uma abordagem social, que deve integrar a justiça nos debates sobre o 
meio ambiente, para ouvir tanto o clamor da terra como o dos pobres”.

Os consumidores, de modo geral, estão mais conscientes do seu po-
der para exigir que as organizações sejam comprometidas efetivamente 
com as questões socioambientais. O novo contexto econômico se caracte-
riza por um crescente número de clientes com a expectativa de interagir 
com organizações que sejam éticas, que tenham boa imagem institucio-
nal no mercado e que atuem de forma socioambientalmente responsável. 
Tudo indica que a tendência da responsabilidade socioambiental marque 
o perfil da economia globalizada para as próximas décadas (TACHIZAWA; 
ANDRADE, 2008, p. 2).

Com a conscientização crescente dos problemas socioambientais que 
a humanidade vem enfrentando, a sociedade, de modo geral, vem pressio-
nando as organizações para que sejam éticas e responsáveis socioambien-
talmente. Isso é indício de que o compromisso socioambiental é o começo 
de uma tarefa que não findará tão logo. Contudo, os desafios estão presen-
tes nas organizações e na sociedade como um todo, não podendo ser omi-
tidos ou desconsiderados pelos dirigentes das nações e das organizações. 
É fundamental a tomada de consciência da existência dos desafios, os aqui 
apontados e/ou outros, como aspectos integrantes do processo de evoluir 
no compromisso da responsabilidade socioambiental, tanto pessoal como 
corporativamente.

Princípios de gestão socioambiental

Partindo da premissa de que a gestão socioambiental está intrinseca-
mente atrelada ao desenvolvimento sustentável da organização, toma-se o 
conceito que Miranda (2017, p. 10) traz para o desenvolvimento sustentável 
como “a possibilidade de atendimento das necessidades atuais sem que as 
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necessidades das gerações futuras sejam comprometidas”; assim, antes de 
tratar dos princípios da gestão socioambiental, entende-se oportuno apre-
sentar os pilares da sustentabilidade, como ilustra a Figura 3:

Social

Ambiental Econômico

Figura 3  Pilares da sustentabilidade.
Fonte: Miranda (2017, p. 2 e 120).

Os pilares da sustentabilidade (social, econômico e ambiental ou ho-
mem, dinheiro e natureza) se inter-relacionam e convivem continuamente 
atrelados. São mecanismos que não funcionam de forma independente; 
eles são como um sistema de produção. As máquinas dependem de alguém 
que as opere, e esse suposto operador precisa de ferramentas e materiais 
para operar, produzindo, então, um subproduto. A última etapa não existe 
sem as anteriores, e estas não precisariam existir se não houvesse a última 
etapa. A economia não precisaria existir se não houvesse pessoas ou se não 
existissem produtos para a troca. A sociedade não existe sem economia, 
muito menos sem natureza. A única esfera que coexiste de modo indepen-
dente das outras é a ambiental, que não precisa de pessoas nem de moeda 
para existir (MIRANDA, 2017, p. 2, 120 e 121).

Presumindo que a sustentabilidade é alvo das organizações, estas têm 
adotado, individual ou colaborativamente com outras instituições, boas prá-
ticas e princípios que favorecem uma crescente melhoria no sentido da res-
ponsabilidade socioambiental. A Carta Empresarial para o Desenvolvimento 



MARIA VILMA RAVAZZOLI34

Sustentável3 (ICC, 2015, p. 6) aponta princípios orientadores para integrar a 
sustentabilidade nos objetivos das empresas e dos sistemas de gestão:

promover a sensibilização, partilhar conhecimentos e boas práticas e 
estimular o diálogo; clarificar e enquadrar o conceito de desenvolvi-
mento sustentável para as empresas; demonstrar aquilo em que as em-
presas podem fazer melhor no sentido de contribuírem para o desen-
volvimento sustentável.

É conveniente salientar que, embora as empresas tenham em comum 
a preocupação e a adoção dos mesmos princípios de gestão socioambien-
tal, cada uma tem características peculiares na forma de interagir com a 
sociedade e com o meio ambiente. A Carta Empresarial para o Desenvolvi-
mento Sustentável (ICC, 2015, p. 7) ainda complementa que as organiza-
ções, ao adotar os princípios, devem:

adaptar estes princípios às suas circunstâncias concretas, riscos avalia-
dos e oportunidades, selecionando os princípios e as ferramentas a eles 
associadas que melhor se adequarem à sua própria situação – nenhum 
modelo único se adéqua a todas as situações; considerar fortalecer o 
seu compromisso através da inclusão e implementação de princípios 
selecionados e ferramentas associadas como parte de uma estratégia 
de gestão integrada.

Portanto, entende-se que a aplicação dos princípios favorecerá o po-
sicionamento estratégico da organização, pois esta poderá inovar e refor-
mular suas políticas e processos, sempre que necessário. É mister focar 
os processos, pois, se estes forem pautados nos compromissos apontados, 
os resultados tenderão a não fugir ao que foi planejado, salvo exceções ou 
variáveis do percurso.

Para elencar os princípios da responsabilidade social, tomaram-se 
por base os dados do INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, Qua-
lidade e Tecnologia), e tais princípios foram organizados em uma forma 
de entrelaçamento, conforme a Figura 4 os evidencia, transmitindo assim 
a concepção de uma articulação e complementaridade entre os mesmos.

3  A Carta Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável (Paris, 2015) foi elaborada pela 
Câmara de Comércio Internacional (ICC – International Chamber of Commerce), sendo esta 
organização a detentora dos seus direitos autorais.
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Figura 4  Princípios da responsabilidade social.
Fonte: Elaborado pela autora, com base em informações do INMETRO (2020) e norma ABNT NBR ISO 260004.

No intuito de clarear os conceitos e ao mesmo tempo elucidar que há 
uma articulação desses princípios entre si, segue cada princípio com sua 
respectiva qualificação, segundo as informações obtidas do Instituto Na-
cional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO, 2020):

Accountability – Ato de responsabilizar-se pelas consequências de suas 
ações e decisões, respondendo pelos seus impactos na sociedade, na 
economia e no meio ambiente, prestando a todas as partes interessa-
das declarando os seus erros e as medidas cabíveis para remediá-los. 
Transparência – Ato de fornecer às partes interessadas de forma acessí-
vel, clara, compreensível e em prazos adequados todas as informações 
sobre os fatos que possam afetá-las.

4  No dia 1º de novembro de 2010, foi publicada a Norma Internacional ISO 26000 – Diretri-
zes sobre Responsabilidade Social, cujo lançamento foi em Genebra, Suíça. No Brasil, no 
dia 8 de dezembro de 2010, a versão em português da norma, a ABNT NBR ISO 26000, foi 
lançada em evento na Fiesp, em São Paulo. A ISO 26000:2010 é uma norma de diretrizes e 
de uso voluntário; não visa nem é apropriada a fins de certificação.
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Comportamento ético – Agir de modo aceito como correto pela socie-
dade – com base nos valores da honestidade, equidade e integridade, 
perante as pessoas e a natureza – e de forma consistente com as normas 
internacionais de comportamento.

Respeito pelos interesses das partes interessadas (stakeholders) – Ouvir, 
considerar e responder aos interesses das pessoas ou grupos que tenham 
interesses nas atividades da organização ou por ela possam ser afetados.

Respeito pelo Estado de Direito – O ponto de partida mínimo da res-
ponsabilidade social é cumprir integralmente as leis do local onde está 
operando.

Respeito pelas normas internacionais de comportamento – Adotar pres-
crições de tratados e acordos internacionais favoráveis à responsabili-
dade social, mesmo que não haja obrigação legal.

Direito aos humanos – Reconhecer a importância e a universalidade 
dos direitos humanos, cuidando para que as atividades da organização 
não os agridam direta ou indiretamente, zelando pelo ambiente econô-
mico, social e natural que requerem.

As organizações têm o compromisso de abordar todos os princípios 
da responsabilidade social como temas centrais, porém não necessaria-
mente devem tratar todas as questões a eles relacionadas. Cada organiza-
ção deverá analisar, junto com seus stakeholders, a relevância das questões 
e subtemas para sua organização e eleger as suas ações.

Outros aspectos significativos são o diálogo e a transparência nos 
processos decisórios, o que vem a favorecer que as organizações não se 
enveredem por caminhos ambíguos que se contrapõem à responsabilidade 
socioambiental. A encíclica papal Laudato Si’, de Francisco (2015, n. 182, 
p. 147) faz a seguinte advertência:

A previsão do impacto socioambiental dos empreendimentos e projetos 
requer processos políticos transparentes e sujeitos ao diálogo, enquan-
to a corrupção, que esconde o verdadeiro impacto ambiental de um 
projeto em troca de favores, frequentemente leva a acordos ambíguos 
que fogem ao dever de informar e a um debate profundo.

Quanto ao alinhamento aos princípios, faz-se necessário que as orga-
nizações continuamente revisem suas práticas, dialoguem com seus atores 
sociais, que podem trazer diferentes perspectivas, soluções e alternativas. 
É necessário haver sinceridade e verdade nas discussões científicas e polí-
ticas, sem se limitar a considerar o que é permitido ou não pela legislação 
(FRANCISCO, 2015, n. 183, p. 147-148).

Um cuidado necessário, que muitas vezes passa despercebido na ado-
ção dos princípios, bem como nas discussões corporativas, é a questão do 
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aspecto social, as desigualdades e o empobrecimento de grande parte da 
sociedade. Por isso, o trabalho em rede, com outras instituições, poderá 
ser uma via para que diversos aspectos sociais sejam contemplados nas de-
cisões e ações estratégicas das organizações, em consonância com a con-
cepção de Miranda (2017, p. 131) sobre a responsabilidade socioambiental 
corporativa: “um conjunto de Políticas e Práticas de condução do negócio, 
que considera o diálogo entre a empresa e seu entorno (comunidades, em-
presas, governo, movimento social, ONGs etc.)”.

Portanto, considera-se que é primordial o trabalho em rede, pois a 
transformação social e o cuidado com o bem-estar integral das pessoas, 
favorecendo-lhes o atendimento justo e humanizado, só serão efetivados 
quando as várias instâncias da sociedade se articularem para atender as 
demandas sociais e ambientais emergentes em um compartilhamento de 
responsabilidades.

Modelo de gestão socioambiental e indicadores

A abrangência da gestão socioambiental vem sendo ampliada, bem 
como seu conceito, que inclui repercussões sociais das ações ambientais e 
a elevação dessas implicações para o nível estratégico das organizações. O 
termo gestão socioambiental passou a ser usado com conotação estratégi-
ca, ampliando os interesses apenas econômicos. Segundo Miranda (2017, 
p. 92), “passou-se a usar o termo Gestão Socioambiental Estratégica (GSE), 
as empresas começam a deixar de ter interesses e valores meramente eco-
nômicos e tornam-se instituições sociopolíticas, que passam a agregar ou-
tros fatores”; com isso, abrem-se horizontes para novas oportunidades de 
negócios e melhor visibilidade das empresas e de seus produtos.

Numa perspectiva ideal, uma organização busca adequar-se às de-
mandas provindas da sociedade, com base na análise do seu posiciona-
mento no mercado, para garantir sua sustentabilidade e servir da melhor 
forma, salvaguardando seus valores e sua missão. A esse respeito, Tachi-
zawa e Andrade (2008, p. 73) afirmam: “Uma empresa pode ser bem com-
preendida a partir de sua análise em diferentes dimensões. Possibilita, 
ainda, estabelecer um referencial metodológico para a caracterização e o 
delineamento estratégico”.

Delinear um modelo de gestão socioambiental e apresentá-lo às orga-
nizações como uma receita a ser seguida com fidelidade pode ser atitude 
imprudente e nada respeitosa com a cultura e os atores da organização. 
Então, aqui se procurará apresentar um modelo não prescritivo, o qual não 
está fechado à interferência e à adaptação, segundo as particularidades de 
cada organização. De acordo com Tachizawa e Andrade (2008, p. 73), “o 
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modelo de gestão propõe uma maneira particular de como a organização 
pode implementar suas estratégias ambientais e sociais, a partir de suas 
estratégias de negócios”.

Partindo da proposta de modelo apresentada por Tachizawa e Andra-
de (2008), sumariamente recomenda-se que se faça o delineamento estra-
tégico da organização, com base na análise da missão e dos aspectos ine-
rentes ao mercado, concorrentes, fornecedores, órgãos normatizadores, 
produtos e processos sistêmicos. É preciso compreender o funcionamento 
da organização em relação ao contexto ambiental e social em que está in-
serida, também quais são os concorrentes, suas peculiaridades e diferen-
ciais competitivos. Referente à importância de a organização considerar o 
macroambiente, Tachizawa e Andrade (2008, p. 74) dizem:

No macroambiente, tem-se uma maior amplitude das forças societárias 
que afetam todos os agentes no meio ambiente da organização, em ter-
mos de condições ou forças, quais sejam: econômicas, demográficas, 
físicas/ecológicas, tecnológicas, político/legais e socioculturais.

Como as organizações se relacionam e interferem mutuamente nas 
práticas adotadas para sobreviverem no mercado, é imprescindível que a 
análise do macroambiente aconteça a fim de que a organização faça a 
autoanálise de suas estratégias e de seu posicionamento no mercado. Ta-
chizawa e Andrade (2008, p. 75) consideram que, “para cada tipo de orga-
nização, existem técnicas e tecnologias mais eficazes à gestão ambiental e 
da responsabilidade social”, dependendo do ramo em que que essas orga-
nizações se enquadram.

O delineamento estratégico de uma organização, segundo o mode-
lo proposto, considera a existência de estratégias genéricas e específicas 
e, portanto, estratégias sociais e ambientais, cujo agregado conformam 
as estratégias próprias de cada organização. Portanto, cada organização 
pode determinar suas exigências de estratégia social e ambiental, usando 
a referida classificação como uma possibilidade de orientação à sua deter-
minação (TACHIZAWA; ANDRADE, 2008, p. 75).

Após o diagnóstico da organização e de seu setor econômico, pode-
-se determinar o seu modelo de gestão, de maneira a realinhar as ações 
internas em função das decisões estratégicas assumidas. Também há de se 
considerar que o ambiente externo e os stakeholders interferem diretamen-
te nos rumos das organizações.

De forma simplificada, a Figura 5 faz a demonstração do modelo de 
gestão socioambiental, o qual está sendo delineado de forma não prescritiva.

É possível visualizar na Figura 5 a proposta do modelo de gestão socio-
ambiental com a organização inserida no ambiente em que atua, recebendo 
influências das variáveis ambientais e interagindo com os stakeholders.
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Esse modelo, um dentre outros possíveis, parte de fora para dentro 
da organização e do geral para o particular. Para se ter uma sequência 
natural de construção do modelo, sugere-se estabelecer, inicialmente, a 
cadeia produtiva (fornecedores, processos produtivos e clientes) com base 
nas informações geradas pela caracterização da organização. A cadeia de 
agregação de valores visa otimizar o fluxo de insumos, produtos, servi-
ços e informações, desde o fornecedor até o cliente final (TACHIZAWA; 
ANDRADE, 2008, p. 77).

Uma vez definida a cadeia produtiva, identificam-se as decisões que 
compõem o processo decisório, para sua posterior hierarquização, a qual 
estratifica as decisões de nível estratégico e de nível operacional. Poste-
riormente, pode-se estruturar o plano estratégico da organização, conten-
do: objetivos estratégicos, decisões estratégicas e decisões operacionais. 
Os objetivos estratégicos são extraídos do plano estratégico com o intuito 
de preservar o foco estratégico predefinido para os negócios da organiza-
ção. As decisões estratégicas advêm das estratégias genéricas, e as deci-
sões operacionais, extraídas do plano estratégico, são confirmadas com a 
análise da cadeira produtiva, composta pelos principais processos produ-
tivos e sua interação com os agentes do ambiente operacional da empresa 
(TACHIZAWA; ANDRADE, 2008, p. 78-79).

Tomando como base uma empresa comercial e industrial de equipa-
mentos e motores, os autores Tachizawa e Andrade (2008) apresentam um 

Variáveis Ambientais Stakeholders

DECISÕES ESTRATÉGICAS
- Objetivos comparativos
- Estratégias genéricas

DECISÕES AMBIENTAIS E SOCIAIS
- Projetos ambientais
- Projetos de responsabilidade social

Cadeia sustentável
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Precessos
produtivos

Precessos de apoio
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Indicadores
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Figura 5  Modelo de gestão socioambiental.
Fonte: Tachizawa e Andrade (2008, p. 77).
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exemplo que poderá auxiliar no plano estratégico das organizações, con-
forme está ilustrado no Quadro 1. É importante atentar para a coluna dos 
indicadores, a respeito da abrangência que cada um atinge.

Quadro 1  Exemplo de um plano estratégico para a organização

Objetivos e 
decisões Discriminação Indicadores

Objetivos 
estratégicos

	Q Fornecer produtos e serviços com 
qualidade autêntica, voltada à satisfação 
das necessidades de nossos clientes.

Negócios:
	Q satisfação dos clientes;
	Q rentabilidade do patrimônio 

líquido;
	Q evolução preços/produto 

praticados pelo mercado.

Decisões 
estratégicas

	Q Implementar de novas tecnologias 
desenvolvidas e/ou adquiridas no exterior.

	Q Priorizar os investimentos para ampliação 
da capacidade produtiva e renovação 
tecnológica da planta industrial.

Qualidade:
	Q vendas por colaborador da 

empresa;
	Q participação no mercado 

interno e no mercado externo.

Decisões 
operacionais

	Q Programação do processo produtivo para 
crescimento uniforme e ordenado.

	Q Engajamento e valorização dos 
colaboradores em equipes de trabalho.

Desempenho:
	Q produtividade da mão de obra;
	Q utilização da capacidade 

instalada;
	Q investimento em treinamento/

faturamento.

Decisões 
ambientais e 
sociais

	Q Redução, reutilização e reciclagem de 
resíduos industriais em seus processos 
produtivos.

	Q Tratamento de efluentes gasosos 
e efluentes líquidos nas próprias 
instalações da empresa.

Sociais e ambientais:
	Q volume de resíduos gerados em 

relação ao volume produzido;
	Q gastos com tratamento de 

efluentes em relação ao total 
de gastos na produção.

Fonte: Tachizawa e Andrade (2008, p. 80).

Os indicadores (de negócio, de qualidade, de desempenho, sociais e 
ambientais) são definidos de forma associada ao processo decisório da or-
ganização e, dentre eles, salientam-se os indicadores sociais e ambientais. 
Os indicadores a serem utilizados dependem do porte e do estágio de vida 
em que a organização se encontra. Para uma organização de pequeno por-
te, bastam alguns poucos indicadores que mensurem e monitorem os ne-
gócios em nível estratégico (TACHIZAWA; ANDRADE, 2008, p. 79). Nota-
-se que, no campo dos indicadores sociais e ambientais, são apresentadas 
ações apenas de cunho ambiental, ficando desconsideradas ações sociais 
que poderiam ser desenvolvidas no entorno da organização.
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As organizações precisam ampliar a consciência de sua responsabi-
lidade socioambiental e eleger indicadores que incidem nas pessoas e na 
sociedade de modo geral, superando a demonstração estrita de dados eco-
nômicos. Dizem Tachizawa e Andrade (2008, p. 2): “Se os balanços con-
tábeis, por um lado, evidenciam os resultados econômicos, por outro, o 
IDS (indicador de desenvolvimento socioambiental) está centrado no ser 
humano e na comunidade em geral”. Assim, é possível identificar que o re-
flexo do desenvolvimento da organização está também focado nas dimen-
sões humanas, interpretando a realidade vivida pelos seus colaboradores 
e pela sociedade na qual está inserida, pois muitas vezes as questões da 
pobreza, da fome e da injustiça social acabam não sendo abordadas nos 
temas estratégicos e tampouco nas ações organizacionais.

Outra consideração que elucida a amplitude dos indicadores pelas 
organizações é apontada pelo Conselho Regional de Contabilidade do RS 
(CRCRS, 2009, p. 32):

Conforme estabelecido pela Global Reporting Initiative – GRI (2006), 
os indicadores econômicos da sustentabilidade se referem aos impac-
tos da organização sobre as condições econômicas de seus stakeholders 
e sobre os sistemas econômicos em nível local, nacional e global. Os 
indicadores ambientais se referem aos impactos da organização sobre 
sistemas naturais vivos e não vivos, incluindo ecossistemas, terra, ar e 
água, abrangendo principalmente o desempenho relacionado a insu-
mos (como material, energia, água) e à produção (emissões, efluentes, 
resíduos). Os indicadores de desempenho social da GRI identificam as-
pectos de desempenho fundamentais referentes a práticas trabalhistas, 
direitos humanos, sociedade e responsabilidade pelo produto.

Tenório (2006, p. 37) apresenta a seguinte definição: “Os indicadores 
de responsabilidade social corporativa são sistemas de avaliação que per-
mitem às empresas verificar o seu nível de envolvimento com questões so-
ciais”. Então, pode-se entender os indicadores como sinalizadores de como 
é a relação da organização com o meio socioambiental em que se encontra 
inserida. Assim, concebe-se a responsabilidade social como um compro-
misso que a empresa tem para com a sociedade, tornando-a mais desen-
volvida, favorecendo condições de bem-estar e vida digna para as pessoas.

Os indicadores de responsabilidade social corporativa mais utiliza-
dos pelas organizações são: o balanço social, a demonstração do valor adi-
cionado e as certificações de responsabilidade social. A Figura 6 ilustra 
tais indicadores.

O balanço social surgiu com a crescente demanda da sociedade pelas 
informações sobre os impactos que as atividades empresariais exercem 
sobre os empregados, a sociedade, a comunidade e o meio ambiente. A 
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demonstração do valor adicionado consiste em um relatório que permite 
identificar quanto de valor uma empresa agrega à sociedade e de que for-
ma ele é repartido entre os agentes. As certificações de responsabilidade 
social corporativa visam padronizar um conjunto mínimo de indicadores 
referentes aos aspectos éticos e de responsabilidade social na condução 
dos negócios. Esses indicadores são ferramentas de análise que permitem 
identificar o nível de atuação e o grau de comprometimento empresarial 
com as questões sociais, ambientais e éticas (TENÓRIO, 2006, p. 37-43).

Há diferentes instrumentos de gestão para que as organizações pos-
sam se pautar para garantir a responsabilidade socioambiental. Dentre 
esses instrumentos, há normas certificadoras, as quais estão descritas no 
Quadro 2 com o respectivo direcionamento que cada uma acarreta à or-
ganização.

Quadro 2  Normas certificadoras

International Organization of 
Standardization

ISO 9000 Gestão da qualidade.

ISO 14000 Gestão ambiental.

Occupational Health and 
Safety Assessment

OHSAS 18000 Gestão da saúde e segurança 
ocupacional.

Norma Brasileira NBR 16000 Responsabilidade social 
empresarial.

Fonte: Elaborado pela autora, com base em Godoy (2020, p. 53).

Balanço Social
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Responsabilidade
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Figura 6  Indicadores sociais corporativos.
Fonte: Elaborado pela autora, com base em Tenório (2006, p. 37-43).
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Essas normas podem ser integradas e articuladas na gestão estratégi-
ca da organização, visando ao alcance da responsabilidade socioambien-
tal, uma vez que uma organização voltada para o desenvolvimento susten-
tável e social considera na gestão de seus negócios os aspectos ambientais, 
econômicos e sociais (GODOY, 2020, p. 53-54).

Dependendo do porte e do ramo da organização, os procedimentos e 
os indicadores socioambientais poderão variar. Há fatores comuns, como 
se pode observar no Quadro 3, o qual exemplifica indicadores ambientais 
qualitativos, que poderão ser adotados por qualquer organização, indepen-
dentemente do seu ramo e serviço prestado à sociedade.

Quadro 3  Indicadores ambientais qualitativos

	Q Prêmios e certificações conquistadas em reconhecimento pelo desempenho da gestão 
ambiental da empresa.

	Q Ações relacionadas aos 4 Rs (Reduzir, Recusar, Reutilizar, Reciclar).

	Q Participação em comitês/conselhos locais ou regionais para a discussão da questão 
ambiental com o governo e a comunidade.

	Q Iniciativas e projetos para utilização de fontes de energia renovável.

	Q Ações compensatórias como conservação de áreas protegidas e reflorestamento.

	Q Ações de minimização dos impactos ambientais provocados pela atividade da empresa.

	Q Relacionamento com a comunidade.

Fonte: Conselho Regional de Contabilidade do RS (CRCRS, 2009, p. 45).

Percebe-se que os indicadores ambientais são mais evidentes nas 
organizações e nos relatórios por estas apresentados. Muitas vezes há a 
intitulação de indicações socioambientais, porém suas discriminação e 
prática são meramente indicadores de cunho ambiental. Contudo, as or-
ganizações, falando de modo genérico, estão fazendo um movimento para 
que ocorra uma articulação mais coerente entre o discurso e a prática a 
respeito dos indicadores socioambientais, uma vez que há certo consenso 
na concepção de que a responsabilidade socioambiental é uma poderosa 
arma estratégica das organizações.

A responsabilidade socioambiental deixa de ser uma função exclusi-
va de proteção para tornar-se uma função estratégica das organizações, 
estando presente e visibilizada à sociedade nas diversas formas de pres-
tação de contas. Os consumidores do presente e, muito mais, os do futu-
ro privilegiarão não apenas o preço dos produtos, mas, principalmente, o 
comportamento social das empresas fabricantes dos produtos. Como re-
sultado dessa tendência, o conceito de programas de rotulagem ambiental 
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e a instituição do selo verde são perspectivas muito fortes, e assim deverão 
continuar (TACHIZAWA; ANDRADE, 2008, p. 3 e 5).

No intuito de evidenciar a articulação na escrita e na prática dos in-
dicadores socioambientais, a autora desta pesquisa, com base em leituras 
e reflexões acerca dos autores estudados e documentos de alguns organis-
mos que tratam da responsabilidade socioambiental corporativa, elaborou 
um quadro de indicadores socioambientais. O Quadro 4 é uma proposição 
de indicadores socioambientais, os quais poderão ser adaptados em qual-
quer tipo e porte de organização. Cabe novamente ressaltar que é a orga-
nização que elege quais indicadores adotar, dependendo de sua realidade e 
da intencionalidade de seus atores.

Pode-se verificar, no Quadro 4, que, para cada proposição de indica-
dor socioambiental, há uma ampla abrangência, ou seja, há muitas pos-
sibilidades para concretização do indicador. Dependendo da localidade 
onde está inserida, do ramo e do perfil dos atores, a organização adotará 
as ações que melhor convêm para cumprir a responsabilidade socioam-
biental, uma vez que é opcional para as organizações adotarem ou não 
tal comportamento corporativo. De modo geral, nota-se que há um movi-
mento global para que as organizações demonstrem sua responsabilida-
de socioambiental nas vertentes econômica, ambiental e social de forma 
equitativa e articulada.

O cuidado da casa comum

A denominação “casa comum” é aqui concebida como o planeta, no 
qual habitam cerca de 8 bilhões de seres humanos. Há uma contínua e 
acelerada mudança no planeta e na humanidade, bem como uma intensifi-
cação dos ritmos de vida, de trabalho e do tipo de relação das pessoas com 
o meio em que vivem. A encíclica Laudato Si’, do papa Francisco (2015, 
n. 18, p. 17), reflete sobre essa mudança:

Embora essa mudança faça parte da dinâmica dos sistemas complexos, 
a velocidade que hoje lhe impõem as ações humanas contrasta com a 
lentidão natural da evolução biológica. A isto vem juntar-se o problema 
de que os objetivos desta mudança rápida e constante não estão neces-
sariamente orientados para o bem comum e para um desenvolvimento 
humano sustentável e integral.

A transformação, sendo aqui entendida em sentido amplo, é vista 
como parte do processo inerente às dinâmicas sociais e ambientais, po-
rém, quando há deterioração do mundo e da qualidade de vida das pessoas, 
isso se torna preocupação e motivo de revisão de conduta e de práticas 
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Quadro 4  Proposição de indicadores socioambientais

Indicadores 
socioambientais Abrangência

Satisfação dos 
empregados

Atividade realizada (orientação, feedback, hierarquia).

Remuneração e participação nos resultados.

Desempenho profissional (capacitação, treinamento, subsídios formativos).

Benefícios sociais (alimentação, planos de saúde, esporte, lazer, bem-estar, 
transporte, segurança no trabalho, previdência privada).

Local de trabalho (ergonomia) e equipamentos adequados.

Satisfação dos 
clientes

Prática das prerrogativas do Código do Consumidor.

Atendimento rápido, eficiente, transparente e respeitoso com o cliente.

Oferta de produtos de qualidade, com suas respectivas informações, 
variedade de produtos e preço de acordo com o mercado.

Atendimento pós-venda (canal de comunicação e resolução rápida de 
eventuais dissabores).

Relação com os 
fornecedores

Critérios na escolha dos fornecedores (alinhados ao perfil da organização, por 
meio de contrato entre as partes, em situação regular com o fisco, que tenha 
práticas éticas).

Satisfação dos 
acionistas

Transparência nas informações.

Realização dos resultados em relação às expectativas da empresa e do 
acionista.

Aplicação de 
recursos na 
esfera social

Respeito aos direitos humanos.

Respeito às normas trabalhistas.

Participação e/ou criação de programas de erradicação da pobreza, da fome, 
do analfabetismo e outros.

Oportunidade à comunidade local de baixa renda de cursos profissionalizantes 
e colocação no mercado de trabalho.

Aplicação de 
recursos na 
esfera ambiental

Redução, reutilização e reciclagem de resíduos industriais em seus processos 
produtivos.

Destinação responsável dos detritos.

Participação e/ou criação de ações de proteção do meio ambiente 
(reflorestamento), da biodiversidade e restauração de habitats naturais.

Maximização da eficiência de todos os recursos naturais, especialmente a 
água, a energia e o solo. Uso sustentável dos recursos.

Conduta ética

Transparência e idoneidade em todas as relações e contratos firmados.

Práticas anticorrupção, adesão à lei da “Ficha Limpa” e outros projetos de 
cunho ético.

Construção de infraestruturas resilientes, promoção da industrialização 
inclusiva e fomento da inovação.

Zelo por tornar conhecidas, cumprir e fazer cumprir as normativas 
internacionais e nacionais referentes à responsabilidade socioambiental.

Fonte: Elaborado pela autora, com base em CRCRS (2009, p. 59-71); Tachizawa e Andrade (2008, p. 80); 
Tenório (2006, p. 39-43); ICC (2015, p. 8-9); e INMETRO (2020).
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adotadas. Percebe-se que, mesmo havendo contestações, há uma crescente 
sensibilidade relativamente ao meio ambiente e ao cuidado com a nature-
za, o que vem desencadear um senso de responsabilidade pessoal, ou seja, 
a conscientização de que cada pessoa pode e precisa dar sua contribuição 
com a preservação ambiental e “ousar transformar em sofrimento pessoal 
aquilo que acontece com o mundo e, assim, reconhecer a contribuição que 
cada um lhe pode dar” (FRANCISCO, 2015, n. 19, p. 18).

Reconhece-se que as transformações são consequências do desen-
volvimento, porém a vida humana não pode sofrer danos ou impactos 
que comprometam o presente e o futuro das gerações. Talvez nem sem-
pre o que seja intitulado desenvolvimento o seja na sua essência, pois, se 
a vida e as relações humanas sofrem impactos negativos, há de se pensar 
o que seria um verdadeiro desenvolvimento. Miranda (2017, p. 10) fala 
sobre tal questão:

O crescimento das cidades, das indústrias e dos veículos estão causan-
do impactos e alguns transtornos para o ar, o solo, as águas e outros 
elementos naturais. O desenvolvimento é necessário, porém precisa-
mos aprender a conviver com o meio ambiente, pois dependemos dele 
para sobreviver neste planeta. É importante que haja a viabilidade eco-
nômica e tecnológica nas ações voltadas para a produção de bens e 
serviços, mas eles não devem comprometer nossa qualidade de vida ou 
a de outras espécies, nem o futuro das próximas gerações.

A consciência da importância e da necessidade urgente de cuidar da 
casa comum precisa ser traduzida em novos hábitos, pois o ser humano 
depende de uma relação saudável com o meio ambiente e com as demais 
pessoas para sobreviver. Francisco (2015, n. 209, p. 167) diz que “muitos 
estão cientes de que não basta o progresso atual e a mera acumulação de 
objetos ou prazeres para dar sentido e alegria ao coração humano, mas 
não se sentem capazes de renunciar àquilo que o mercado lhes oferece”. 
Torna-se necessária a tomada de decisão para o cuidado com a vida em to-
das as suas expressões, pois “a crise ecológica é um apelo a uma profunda 
conversão interior” (FRANCISCO, 2015, n. 217, p. 173).

O ser humano é um ser insaciável, falando ontologicamente: sempre 
almeja mais em função do meio ao qual ele acessa. Quanto maior a satis-
fação de suas necessidades básicas, maior é a procura por novas necessi-
dades e experiências, alimentadas pelo consumismo e pelo status. Logica-
mente, diante do sistema econômico vigente (capitalismo), o consumo é a 
base para a geração de renda, pois ele gera produção, a qual gera empre-
gos. Estes, por sua vez, geram renda e, consequentemente, aumentam o 
consumo (MIRANDA, 2017, p. 123).
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O ser humano precisa estar muito atento sobre si e sobre as influên-
cias que o cercam para não ser condicionado pela corrente consumista 
que o rodeia. Percebe-se que as pessoas menos favorecidas economica-
mente estão cada vez mais sendo descartadas e invisibilizadas. Conforme 
sinaliza Cortina (2020, p. 148), nota-se uma rejeição aos pobres:

No mundo das trocas, os pobres provocam um sentimento de rejeição 
porque só apresentam problemas para quem, na realidade, só deseja 
ajuda para prosperar; suscitam desprezo quando são vistos de uma po-
sição de superioridade, medo quando geram insegurança e, na melhor 
das hipóteses, impaciência para se livrar deles, impaciência do coração.

Olhar de forma sistêmica para a casa comum é ver as desigualdades 
sociais nela presentes e buscar formas de erradicar as injustiças sociais 
que geram o empobrecimento e o desrespeito à dignidade humana. Fran-
cisco (2015, n. 158, p. 128) alerta para essa problemática:

Nas condições atuais da sociedade mundial, onde há tantas desigual-
dades e são cada vez mais numerosas as pessoas descartadas, privadas 
dos direitos humanos fundamentais, o princípio do bem comum torna-
-se imediatamente, como consequência lógica e inevitável, um apelo à 
solidariedade e uma opção preferencial pelos mais pobres.

Uma pessoa ou uma organização que desconsidera ou reforça as de-
sigualdades sociais não está percebendo que o sistema vigente de relação 
está falho e poderá se encaminhar para a degradação humana. Se as pes-
soas mais fragilizadas (os empobrecidos) estão crescendo numericamente, 
o que as organizações poderão fazer em solidariedade para esses habitan-
tes da casa comum que estão tendo seus direitos violados?

O pensar e o agir precisam estar conectados e mobilizados pela soli-
dariedade entre as pessoas e com a casa comum, pois tudo está interligado. 
“Tudo está relacionado, e todos nós, seres humanos, caminhamos juntos 
como irmãos e irmãs numa peregrinação maravilhosa” (FRANCISCO, 2015, 
n. 92, p. 76). As ações em prol ou contra o bem da casa comum terão con-
sequências para todas as pessoas; por isso, faz-se necessário educar para 
a aliança entre a humanidade e o ambiente. Educar socioambientalmente 
levará os novos agentes sociais a tecerem relações solidárias com as pessoas 
menos favorecidas e serem protagonistas por fazer o mundo ser um local 
mais justo para se viver. Nesse caso, as organizações geridas por esses pro-
tagonistas serão desencadeadoras da responsabilidade socioambiental.

Cuidar da casa comum implica considerar a questão ambiental como 
algo intrinsecamente relacional: a natureza não está separada das pes-
soas como uma mera moldura ou um adorno, as pessoas estão incluídas 
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e fazem parte dela. O desafio ambiental leva essencialmente a um mais 
radical desafio relacional, no qual está em jogo o futuro das gerações e 
do próprio planeta, a casa comum da humanidade (FRANCISCO, 2015, 
n. 139; CEC, 2020, n. 5).

Educar para a responsabilidade socioambiental

A priori, antes de tratar o tema da educação para a responsabilida-
de socioambiental, atenta-se para o esclarecimento que Miranda (2017, 
p. 27) apresenta: “A expressão ‘socioambiental’ reforça a noção de unidade 
e que é impossível trabalhar só com educação ambiental, sem envolver 
o homem ou educação social ou as necessidades que o ser humano tem 
na natureza”. Aqui, essa educação é concebida de forma sistêmica, pois 
compreende o ser humano em contínua relação socioambiental. Miranda 
(2017, p. 28) diz ainda:

O conceito formal de educação ambiental é oriundo de documentos 
jurídicos que impõem sua obrigatoriedade no ensino formal. A edu-
cação ambiental constitui os saberes e valores que as pessoas reúnem 
acerca da conservação do meio ambiente, além de atitudes e habilida-
des empregadas em prol do ambiente. Portanto, você pode entender a 
educação ambiental como todo processo educacional que almeje criar 
no indivíduo a noção de respeito e preservação com relação ao meio 
ambiente.

O discurso torna-se credível se a prática de quem o faz é congruente 
com as palavras proferidas. Francisco (2015, n. 209, p. 167) diz: “A cons-
ciência da gravidade da crise cultural e ecológica precisa traduzir-se em 
novos hábitos”. Além disso, aborda a necessidade da educação socioam-
biental (n. 211, p. 168): “[...] às vezes, esta educação, chamada a criar uma 
cidadania ecológica, limita-se a informar e não consegue fazer maturar 
hábitos. A existência de leis e normas não é suficiente, a longo prazo, para 
limitar os maus comportamentos”. O fato de saber e ter informações sobre 
a realidade da degradação socioambiental não é indicativo de consciência 
e mudança de hábitos consumistas e individualistas. Porém, sabe-se que 
a informação é o primeiro passo para a tomada de consciência na decisão 
de cuidar das relações estabelecidas entre as pessoas e o meio ambiente. 
Segundo Miranda (2017, p. 26):

A educação ambiental surge como uma nova forma de encarar o nosso 
papel no mundo. Busca diálogos e soluções que alteram ou questio-
nam a ordem vigente, propõe novos modelos de relacionamentos mais 
equilibrados com a natureza, novos paradigmas e novos valores mais 
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éticos e práticos. Com uma visão holística e sistêmica, adota posturas 
de integração e participação, em que cada indivíduo é estimulado a 
exercitar plenamente sua cidadania. A educação ambiental surge como 
o despertar de uma nova consciência a um todo maior.

Para isso, é imprescindível que várias instâncias sociais somem for-
ças no processo educativo, conforme afirma Cortina (2020, p. 148): “Para 
produzir essa mudança na direção de ideais igualitários é necessário con-
tar com a educação na família, na escola, na mídia e no conjunto da vida 
pública”. A educação para a responsabilidade socioambiental tem papel 
fundamental, pois poderá desencadear reflexões que levem à mudança de 
pensamento, e a mudança de pensamento é o que mobiliza a mudança 
de comportamento, conforme Francisco (2015, n. 215, p. 172) reflete: “Ao 
mesmo tempo, se se quer conseguir mudanças profundas, é preciso ter 
presente que os modelos de pensamento realmente influenciam nos com-
portamentos”. Ainda em consonância a esse contexto da educação que leva 
à mudança comportamental, Francisco (2015, n. 211, p. 169) acena para a 
capacidade do ser humano em pensar e agir de forma altruísta, o que ex-
pressa sua própria dignidade:

A educação na responsabilidade ambiental pode incentivar vários com-
portamentos que têm incidência direta e importante no cuidado do 
meio ambiente, tais como evitar o uso de plástico e papel, reduzir o 
consumo de água, diferenciar o lixo, cozinhar apenas aquilo que ra-
zoavelmente se poderá comer, tratar com desvelo os outros seres vivos, 
servir-se dos transportes públicos ou partilhar o mesmo veículo com 
várias pessoas, plantar árvores, apagar as luzes desnecessárias… Tudo 
isto faz parte duma criatividade generosa e dignificante, que põe a des-
coberto o melhor do ser humano. Voltar – com base em motivações 
profundas – a utilizar algo em vez de o desperdiçar rapidamente pode 
ser um ato de amor que exprime a nossa dignidade.

Essa educação visa trazer à tona a beleza intrínseca do ser humano, 
que cuida e se preocupa com o bem das demais pessoas ao seu entorno e 
também do mundo todo. Trata-se de despertar para o sentido de solida-
riedade que leva à fraternidade, superando a tendência ao egoísmo e ao 
consumismo, tão apregoados nas mídias sociais. Conforme Cortina (2020, 
p. 13), “educar para o nosso tempo exige formar cidadãos compassivos, 
capazes de assumir a perspectiva dos que sofrem, mas, sobretudo, de se 
comprometerem com eles”.

Muitas vezes, pode-se ter a tendência de olhar com descrédito a res-
peito da eficácia da educação para a responsabilidade socioambiental, 
como se os esforços são incapazes de mudar a realidade. Vale ressaltar que 
tais ações espalham um bem que frutifica sempre para além do que é pos-
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sível constatar. Além do que, o exercício desses comportamentos restitui 
às pessoas o sentimento da dignidade humana e as conduz à profundidade 
existencial, o que as faz experimentar que vale a pena ter atitudes nobres 
para deixar o mundo melhor. Uma boa educação escolar, em tenra idade, 
coloca sementes que podem produzir efeitos durante toda a vida. A educa-
ção será ineficaz e os seus esforços estéreis, se não se preocupar também 
por difundir um novo modelo relativo ao ser humano, à vida, à sociedade e 
à relação com a natureza. Caso contrário, continuará a perdurar o modelo 
consumista, transmitido pelos meios de comunicação social e através dos 
mecanismos eficazes do mercado (FRANCISCO, 2015, n. 212, 213 e 215).

Elemento de fundamental importância da educação para a respon-
sabilidade socioambiental é o despertar a sensibilidade das pessoas para 
contemplarem a beleza presente em toda criação, como tão bem elucida 
Francisco (2015, n. 215, p. 171-172): “Prestar atenção à beleza e amá-la 
ajuda-nos a sair do pragmatismo utilitarista. Quando não se aprende a 
parar a fim de admirar e apreciar o que é belo, não surpreende que tudo 
se transforme em objeto de uso e abuso sem escrúpulos”. Ao se contemplar 
por essa ótica, as pessoas, os bens e os recursos naturais passam a ser con-
cebidos, respeitosa e reverencialmente, como partes de um todo, bens co-
muns que precisam ser cuidados para serem preservados, sem usar de do-
minação ou exploração. O instrumentum laboris – Pacto Educativo Global 
da Congregação para a Educação Católica (CEC, 2020, p. 13) acena para 
uma visão sistêmica da educação que contempla as diferentes realidades 
sociais, não ficando presa apenas a reflexões e abstrações:

De fato, não podemos esconder que o discurso sobre a centralidade da 
pessoa em qualquer processo educacional corre o risco de se tornar 
muito abstrato se não estiver disposto a abrir os olhos para a situação 
real da pobreza, do sofrimento, da exploração, da negação de possibili-
dades, em que se encontra boa parte da infância mundial.

O ato de abrir os olhos para a situação real de pobreza e dos excluídos 
da sociedade faz com que aumente a consciência e a responsabilidade por 
essas realidades. Assmann e Sung (2000, p. 96) dizem que essas realidades 
“são vistas e explicadas como ‘perturbações’ da ‘vida normal’, do funcio-
namento do sistema econômico e cultural dominante”, o que vem a oca-
sionar um grande desafio para a educação, pois será necessário superar a 
intolerância e a mentalidade mercadológica que o sistema vigente impõe à 
sociedade. Apoiando-se novamente em Assmann e Sung (2000, p. 97), tem-
-se uma noção do quão desafiador é o processo educativo nesse contexto:

Um processo de aprendizagem que leva as pessoas à intolerância frente 
ao diferente abre as portas para uma cultura do narcisismo [...]. Solida-
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riedade não é só uma questão temática a ser tratada por algumas disci-
plinas da área de humanas ou sociais ou então por temas transversais. 
Solidariedade tem a ver com o modo de ver o mundo e a vida. Solida-
riedade é uma relação inter-humana fundamentada na alteridade, que 
pressupõe o reconhecimento do/a outro/a na diferença e singularidade, 
atributos da alteridade.

Ao pensar em educar para a responsabilidade socioambiental, há de 
se considerar a necessidade de humanizar a educação. Segundo o docu-
mento Educar ao Humanismo Solidário (CEC, 2017, n. 8), “humanizar a 
educação significa colocar a pessoa no centro da educação, num quadro 
de relações que compõem, uma comunidade viva, interdependente, vincu-
lada a um destino comum”. A educação humanizada não se contenta em 
transmitir conhecimentos, mas sim tem a intenção de atingir a totalidade 
da pessoa, o que a tornará protagonista e responsável pelas próprias de-
cisões e ações nas relações que estabelece consigo mesma, com as outras 
pessoas e com o meio ambiente. O documento Educar ao Humanismo So-
lidário (CEC, 2017, n. 10) diz:

Uma educação humanizada, portanto, não se limita a fornecer um 
serviço de formação, mas cuida dos seus resultados no quadro geral 
das capacidades pessoais, morais e sociais dos participantes do proces-
so educativo; não pode simplesmente ao professor ensinar e ao aluno 
aprender, mas exorta cada um a viver, estudar e agir de acordo com as 
premissas do humanismo solidário, [...] oferece espaços de encontro e 
debate para realizar projetos educativos sólidos, [...] expandindo o pe-
rímetro da própria sala de aula a cada âmbito da experiência social em 
que a educação pode gerar solidariedade, partilha, comunhão.

Essa educação humanizada extrapola os “muros” da escola, leva os 
aprendizes a fazerem experiência em realidades fragilizadas e muitas ve-
zes ignorada pelas mídias sociais, é uma formação para a sensibilidade 
solidária para com as pessoas mais frágeis da sociedade. Segundo o do-
cumento Educar Hoje e Amanhã (CEC, 2015, cap. 3), é uma educação que 
“compreende o campo afetivo e emocional, tem também uma dimensão 
ética: saber fazer e saber o que queremos fazer, ousar em transformar a 
sociedade e o mundo, e servir a comunidade”.

A chamada para a responsabilidade socioambiental é um processo 
que envolve mudança de hábitos, tendo, como fundamento basilar, o amor, 
assim como descrito pelo papa Francisco (2015, n. 231, p. 182):

O amor, cheio de pequenos gestos de cuidado mútuo, é também civil e 
político, manifestando-se em todas as ações que procuram construir 
um mundo melhor. O amor à sociedade e o compromisso pelo bem co-
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mum são uma forma eminente de caridade, que toca não só as relações 
entre os indivíduos, mas também “as macrorrelações como relaciona-
mentos sociais, econômicos, políticos”.

O processo educativo envolve a capacidade de se deixar sensibilizar, 
ou seja, deixar-se tocar internamente por algo de maior valor, o que levará 
à tomada de decisão para escolhas conscientes. Escolher por um consumo 
sustentável é resultado de um caminho de maturação que o ser humano 
faz. Afirma Miranda (2017, p. 6):

Você consume de maneira sustentável quando suas escolhas de com-
pra são conscientes e responsáveis, com a compreensão de que terão 
consequências ambientais e sociais, sejam elas positivas ou negativas. 
A mudança de comportamento necessária para que o consumo susten-
tável seja atingido exige tempo e amadurecimento do ser humano, mas 
é acelerada quando toda a sociedade adota novos valores.

A educação para a responsabilidade socioambiental também pode ser 
considerada um instrumento da gestão ambiental, o que levará as pessoas a 
uma conscientização coletiva da necessidade do consumo sustentável, aban-
donando práticas nocivas de alto consumo e o desperdício. Se cada pessoa 
der sua contribuição, no seu âmbito de atuação, já estará fazendo a diferen-
ça qualitativa, pois, como esclarece Francisco (2015, n. 232, p. 183):

Nem todos são chamados a trabalhar de forma direta na política, mas 
no seio da sociedade floresce uma variedade inumerável de associações 
que intervêm em prol do bem comum, defendendo o meio ambiente na-
tural e urbano. Por exemplo, preocupam-se com um lugar público (um 
edifício, uma fonte, um monumento abandonado, uma paisagem, uma 
praça) para proteger, sanar, melhorar ou embelezar algo que é de todos. 
Ao seu redor, desenvolvem-se ou recuperam-se vínculos, fazendo surgir 
um novo tecido social local. Assim, uma comunidade liberta-se da in-
diferença consumista. Isto significa também cultivar uma identidade 
comum, uma história que se conserva e transmite.

Quando se debilita de forma generalizada o exercício dalguma vir-
tude na vida pessoal e social, isso acaba por provocar variados desequilí-
brios, mesmo ambientais. A integridade humana ecoa na integridade dos 
ecossistemas, por isso o exercício das virtudes, sobretudo da sobriedade e 
da humildade, torna as pessoas livres para não se deixarem dominar pela 
ganância de subjugar outras pessoas e os recursos da natureza. As pessoas 
experimentam o que significa dar apreço às demais pessoas e a cada coisa, 
aprendem a se familiarizar com as coisas mais simples e sabem alegrar-se 
com elas (FRANCISCO, 2015, n. 223-224, p. 177-178; 2020, n. 22, p. 21-22).
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A educação para a responsabilidade socioambiental acontece quando 
há o exercício da cidadania ecológica e a prática das virtudes necessárias 
que favorecem uma relação fraterna entre as pessoas e o meio ambiente. 
Trata-se, portanto, de corajosamente tomar consciência de que a crise am-
biental e relacional pode ser tratada com atenção dedicada à educação da-
queles que serão chamados para proteger a casa comum agora e no futuro. 
Como diz papa Francisco: “É preciso agir sempre ligando a cabeça, o co-
ração e justamente as mãos”, ou seja, o que se aprende passa pela emoção 
e se concretiza nas ações, podendo levar as pessoas ao serviço generoso à 
sociedade, na promoção social (FRANCISCO, 2015, n. 211, p. 168; 15; CEC, 
2015, cap. 3; CEC, 2020, p. 13 e 15).



CAPÍTULO  3

Natureza organizacional das 
instituições educacionais

As instituições educacionais têm uma peculiar forma de organização, em-
bora compartilhem de características de outras estruturas sociais, como 
fábricas, agências sociais e unidades militares (KATZ, 1964, p. 428). Pois 
bem, se as instituições educacionais têm características peculiares em re-
lação a outras instituições sociais, como entender o modo como as escolas 
se organizam? Há um modelo que explique à sociedade tal organização?

Há poucos estudos sobre esse campo no Brasil, mas a literatura sobre 
o tema oferece modelos explicativos que buscam descrever como as esco-
las se organizam. O sueco Per-Erik Ellström (2007)1 apresenta uma visão 
integradora entre quatro modelos organizacionais, uma vez que, no seu 
entendimento, a complexidade das instituições torna impossível as mes-
mas serem explicadas por um modelo apenas.

Para a exposição dos modelos organizacionais, tomar-se-á como base 
a teoria proposta por Ellström (2007), a qual tem servido de referência 
para estudos posteriores na tentativa de explicar como as instituições edu-
cacionais operam. Segundo Ellström, um único modelo é incapaz de con-
templar a complexidade das organizações educacionais, por isso apresenta 
quatro modelos ou faces das organizações educacionais. Paralelamente 
à teoria de Ellström, serão trazidas contribuições de outros autores (BE-
LOTTO; RIVIERO; GONSALVES, 1999; ESTÊVÃO, 1994; LIMA, 2011).

Cabe salientar que a teoria acerca das quatro faces das organizações 
educacionais contempla uma visão explicativa, descritiva, de como as es-

1  O sueco Per-Erik Ellström publicou originalmente em 1983, no Journal of Higher Edu-
cation, vol. 2, p. 231-141 (da Ohio State University Press, EUA), o artigo Quatro Faces das 
Organizações Educacionais. Posteriormente, devido à relevância do tema, seu artigo foi 
traduzido por Ângelo Ricardo de Souza e Taís Moura Tavares, ambos professores da Uni-
versidade Federal do Paraná, e publicado na Revista Brasileira de Política e Administração da 
Educação, [S.l.], v. 23, n. 3, set./dez. 2007.
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colas e as universidades são organizadas. Na tentativa de, sinteticamen-
te, esclarecer os modelos organizacionais e explicar uma proposição da 
integração entre eles, a seguir, são apresentadas as faces das instituições 
educacionais.

O modelo racional – Geralmente as instituições educacionais se per-
cebem facilmente enquadradas nesse modelo por ser caracterizado por 
papéis definidos, procedimentos claros, os objetivos são compartilhados 
na busca comum dos resultados. O modelo racional exerce pesadas exi-
gências na formalização da estrutura organizacional, a qual é planejada 
propositalmente na condição de meio para o atingimento dos objetivos 
ou para a busca de intenções de algum ator dominante. (ELLSTRÖM, 
2007, p. 451).

Esse modelo apresenta limitações pela própria racionalidade organi-
zacional, devido ou aos limites na capacidade de cognição dos indivíduos, 
ou às condições organizacionais desfavoráveis. Além disso, a burocra-
cia, que também é presente nesse modelo, embora seja necessária, pode-
rá constituir-se num problema quanto à conexão dos atores. Lima (2011, 
p. 49) evidencia esse aspecto:

A conexão própria da ordem burocrática tomar-se-á mais problemáti-
ca. Uma decisão que teoricamente deve afetar todos os componentes e 
traduzir-se em certas áreas organizacionais pode ficar a meio do seu 
percurso, ou até mesmo nem chegar a ser implementada, ou a sê-lo 
muito mais tarde do que estava determinado. Só uma poderosa máqui-
na de controlo e inspeção poderá minorar este problema, mas também 
essa estará sujeita a compartimentação.

Para Estêvão (1994), quando o controle se torna excessivo, não sobra 
espaço para a inovação e a criatividade. Assim, o modelo racional é alvo 
de críticas por essa sua característica de controle e também pela centra-
lização das decisões, mesmo estando presente, de forma preponderante, 
pelo que se observa, nas instituições educacionais (ESTÊVÃO, 1994, p. 99). 
O referido autor nomeia esse modelo de racional-burocrático, o qual dá 
ênfase às metas e aos controles claros de resultados, menosprezando-se, 
de algum modo, os processos ou as interações. Sob essa visão, a institui-
ção educacional é concebida como um sistema fechado, com fronteiras e 
níveis bem demarcados e com separação clara da “política” e da “adminis-
tração” (ESTÊVÃO, 1994, p. 100).

Não obstante as críticas ao modelo racional, reconhece-se que ele dá 
corpo e delineia o caminho e os processos da instituição educacional. Do 
ponto de vista da inovação, quando se trata de uma inovação mais estru-
turada, em que a decisão é tomada em nível gerencial, o modelo racional 
é considerado mais favorável. Estêvão (1994, p. 101) diz que “as organiza-
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ções altamente mecanicistas, como as burocráticas, podem facilitar por 
vezes mais a adoção de inovações, mesmo técnicas, que as organizações 
mais ‘organicistas’”.

O modelo político – Segundo esse modelo, as instituições educacio-
nais são concebidas como um sistema de interação individual e de subgru-
pos perseguindo diferentes interesses, demandas e ideologias através do 
uso do poder e de outros recursos (ELLSTRÖM, 2007, p. 452).

Esse modelo se faz presente na resolução de conflitos e nas ações de 
mediação, caracterizando-se pela negociação e acordo mútuo. Nem sem-
pre se fará o que é objetivo, mas o que é possível fazer devido à negociação 
entre as partes.

A participação fluida, o caráter normal do conflito, a fragmentação de 
interesses, a autoridade limitada, a diferença de status de grupos e serviços, 
a importância dos grupos de interesse externos são alguns dos pressupos-
tos desse modelo. Nesse modelo, as escolhas, a tomada de decisão, são re-
sultado de um processo conflitual. Da mesma forma, a abertura à inovação 
ou a qualquer forma de mudança aparece como reestruturação das rela-
ções de poder e de interesse entre as partes (ESTÊVÃO, 1994, p. 103).

O modelo de sistema social – Esse modelo vê os processos organiza-
cionais como respostas adaptativas espontâneas a problemas internos e 
externos, em vez de ações intencionais (ELLSTRÖM, 2007, p. 452). Os as-
pectos externos influenciam e chegam a determinar as ações da organi-
zação educacional, a qual se vê limitada para fazer mudanças, pois lhe é 
dado um padrão de funcionamento.

Esse modelo pressupõe que as instituições educacionais são parte do 
sistema social e a ele respondem de forma convergente; além disso, no 
âmbito interno das escolas, considera-se a cultura organizacional como 
determinante para a ação organizacional.

A abordagem que Estêvão (1994, p. 105) faz em relação a esse modelo, 
o qual o nomeia de (neo)institucional, diz respeito à ideia de conformida-
de, pois “as organizações educativas recorrem ao mecanismo da integra-
ção, que não se encontra no sistema de autoridade formal ou nos objetivos 
partilhados, mas sim na ‘lógica da confiança’”. E, em relação à capacidade 
de inovação, esse modelo vê a inovação como resultado da negociação da 
ordem social, mas, pela capacidade de controle ser limitada e as atividades 
técnicas serem pouco relevantes, a legitimidade da inovação pode não se 
sustentar.

O modelo anárquico – Esse modelo é assim nomeado como um ter-
mo sumário cobrindo uma gama de diferentes conceitos, proposições e 
metáforas propostas por diferentes autores (ELLSTRÖM, 2007, p. 453). 
Posteriormente, também Lima (2011, p. 46) apresenta a interpretação a ser 
conferida ao termo anarquia:
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o termo anarquia não significa má organização, ou mesmo desorgani-
zação, mas sobretudo outro tipo de organização (por contraste com a 
organização burocrática). Também não significa uma ausência de che-
fe, ou de direcção, mas sim uma desconexão relativa entre elementos 
da organização.

Ambos os autores concebem a anarquia com uma conotação não ne-
cessariamente negativa, no intuito de ilustrar a desconexão que há entre os 
diferentes sistemas que compõem as instituições educacionais. O modelo 
anárquico é descrito por meio das três metáforas:

A metáfora da anarquia organizada – As organizações têm três carac-
terísticas: há objetivos e preferências inconsistentes e mal definidos; 
os processos organizacionais e tecnológicos são obscuros ou pouco 
compreendidos pelos membros da organização; e a participação é 
fluida e parcial (ELLSTRÖM, 2007, p. 453-454).

A metáfora do caixote de lixo – As organizações têm seus processos 
determinados por fluxos acidentais de eventos. Os conceitos de inten-
ção e objetivo são ignorados ou vistos como problemáticos. De acordo 
com a metáfora, as oportunidades para a solução de problemas orga-
nizacionais e para as decisões são vistas como caixotes de lixo, dentro 
dos quais questões, problemas e soluções são despejados pelos parti-
cipantes. A decisão organizacional é vista como uma consequência 
de quatro fluxos, relativamente independentes entre si, consistindo 
de problemas, soluções, participantes e oportunidades de escolha 
(ELLSTRÖM, 2007, p. 454).

A metáfora da débil articulação – De acordo com essa metáfora, os ele-
mentos de uma organização são apenas fracamente conectados uns 
aos outros. Como exemplo dessa desconexão nas escolas, são men-
cionadas a limitada articulação entre intenções e ações; processos e 
resultados; dirigentes e professores; professores e professores; profes-
sores e alunos (ELLSTRÖM, 2007; WEICK, 2009).

Weick (2009) faz alusão à concepção de acomplamento solto para o 
modelo da débil articulação, o qual intenta transmitir a imagem de que o 
qualificativo solto ou frouxo está muito presente nas instituições educa-
cionais. “Acoplamento solto também tem conotações de não permanên-
cia, dissolução, e o caráter tácito de todas as propriedades que são po-
tencialmente cruciais no ligamento que mantém as organizações juntas” 
(WEICK, 2009, p. 99)2.

2  Tradução da redação de espanhol para português, feita pela autora.
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Segundo o artigo de Weick (2009)3, as características do acoplamento 
solto, suas funções e disfunções, podem ser, assim, resumidamente, evi-
denciadas: o acoplamento solto permite a permanência de certas práticas 
da organização, pois diminui a probabilidade de que a instituição possa 
responder a pequenas mudanças produzidas no ambiente; proporciona um 
mecanismo de detecção sensível por preservar muitos elementos indepen-
dentes de percepção da realidade externa; favorece a adaptação localizada, 
sem afetar o sistema como um todo; a identidade é mantida na diversidade; 
a ruptura em alguma parte do sistema não afeta as outras partes, pois os 
focos de conflito são isolados e evitam que o problema se propague; os 
atores têm mais espaço para livre ação; por fim, é um sistema mais barato 
porque não tem custos com controles excessivos por parte da coordenação.

Do ponto de vista da inovação, os sistemas debilmente articulados 
não são particularmente adequados à promoção de mudanças sistemá-
ticas, embora denotem uma maior adaptabilidade e abertura a pequenas 
mudanças localizadas. Segundo a concepção de Estêvão (1994), na relação 
entre o modelo anárquico e a inovação, esse modelo permite um tipo de 
inovação mais adaptativo; também a inovação pode não passar de uma 
interpretação de decisões já tomadas (ESTÊVÃO, 1994, p. 102).

O modelo integrador – Os modelos organizacionais até então descritos 
evidenciam diferentes faces e a compreensão parcial da realidade das ins-
tituições educacionais. O modelo integrador aponta para a ideia de com-
plementaridade entre esses modelos e mostra um cenário onde a diversi-
dade se faz presente (ELLSTRÖM, 2007, p. 455).

A premissa da complementariedade entre os modelos organizacionais 
é uma característica do modelo integrador, uma vez que os quatro mode-
los não são vistos como excludentes entre si, mas como compatíveis, ape-
sar de suas singularidades. O modelo integrador mostra as quatro faces 
de uma mesma organização que tem as dimensões racional, política, de 
sistema social e anárquica, respectivamente. A presença e a relevância de 
cada uma dessas faces, na organização, se torna mais evidente quando se 
considera: o grau de clareza e de consenso em relação aos objetivos orga-
nizacionais e preferências; e o nível de ambiguidade concernente à tecno-
logia e aos processos organizacionais (ELLSTRÖM, 2007, p. 456).

O Quadro 5, a seguir disposto, tem a intenção de tornar mais clara a 
visão do modelo integrador, favorecendo a percepção de várias possibili-
dades de arranjos organizacionais, de acordo com as características das 
quatro faces das organizações educacionais.

3  Las Organizaciones Educativas como Sistemas Flojamente Acoplados – artigo publicado 
por Karl E. Weik, na revista Gestión y estratégia. Núm. 36, Julio / Dicembre 2009.
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Quadro 5  Uma tipologia dos quatro modelos organizacionais

a)  Objetivos e preferências organizacionais

Claros e compartilhados 
(consenso)

Obscuros e/ou não 
partilhados (conflito)

b)  Tecnologias 
e Processos 

Organizacionais

Transparentes/ 
claros

Modelo racional
Palavra-chave: verdade, 
pensamento, trabalho 
orientado.

Modelo político
Palavra-chave: poder, 
conflito, força.

Ambíguos/ 
não claros

Modelo sistema social
Palavra-chave: 
confiança, aprendizagem, 
colaboração.

Modelo anárquico
Palavra-chave: 
insensatez, 
aleatoriedade, jogo.

Fonte: Ellström (2007, p. 456).

O Quadro 5 evidencia os modelos organizacionais e as palavras-chave 
que os caracterizam, bem como mostra as condições em que cada modelo 
tem mais probabilidade de ser aplicado. Quando os membros da organi-
zação têm clareza e compartilhamento de objetivos, o modelo racional é 
o mais indicado, e as palavras-chave são: verdade, pensamento e trabalho 
orientado. Quando há consenso em relação aos objetivos, mas a tecnologia 
e os processos organizacionais são ambíguos, o modelo do sistema social 
se torna mais viável; e as palavras-chave confiança, aprendizagem e cola-
boração são as diretrizes para as ações. Já o modelo do sistema político é 
mais indicado quando os objetivos são obscuros, inconsistentes ou discor-
dantes entre os membros da organização, quando o conflito se instaura 
e há a necessidade de acordo e negociação; as palavras-chave são: poder, 
conflito e força. Quando há conflito ou não há clareza nos objetivos, jun-
tamente com ambiguidade referente à tecnologia e aos processos orga-
nizacionais, a situação se aproxima daquilo que é definido como modelo 
anárquico das organizações; as palavras-chave são: verdade, confiança, 
poder e insensatez (ELLSTRÖM, 2007, p. 457-458).

As instituições educacionais não são iguais entre si, elas podem ado-
tar modelos diferentes que venham a conviver num mesmo espaço, depen-
dendo da situação e da necessidade emergentes. Verifica-se que a adoção 
de apenas um modelo não é suficientemente capaz de contemplar a com-
plexidade e as necessidades que emergem no contexto das organizações 
educacionais. Assim, pode-se admitir, de acordo com Lima (2011, p. 47):

[...] a importância de uma focalização diversificada, sem a qual não 
parece possível dar conta da diversidade dos fenômenos organizacio-
nais – uma focalização normativa (estruturas e regras formais), uma 
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focalização interpretativa (estruturas ocultas e regras não formais e in-
formais) e uma focalização descritiva (estruturas manifestas e regras 
efetivamente atualizadas). Neste sentido se recusa, de um ponto de vis-
ta teórico, uma abordagem de tipo determinista, que elegeria a ordem 
burocrática da conexão e das orientações formais-legais como exclusi-
va. Pelo contrário, admite-se a existência de outras ordens concorrentes 
e a produção organizacionalmente localizada de outros tipos de regras.

Nos grupos sociais, há uma enorme distância social e de poder entre 
o dito e o realizado, entre o ideal e o real, o que também se verifica nas ins-
tituições educacionais. É como se essa distância deixasse um espaço livre 
no meio organizacional, o qual favorece o questionamento, a criatividade e 
a ação dos atores. A respeito disso, Lima (2011, p. 67) esclarece:

quanto maior for essa distância, maior poderá ser o espaço de interven-
ção social dos atores, interpretando e reinterpretando regras formais, 
promovendo mais ou menos a sua divulgação e informação, atualizan-
do-as ou não, ou mesmo substituindo-as por regras alternativas.

O fato é que as instituições educacionais, apesar da legislação e de 
normativas particulares para sua organização e seu funcionamento, são 
formadas por pessoas e estão inseridas em contextos diferenciados, além 
do que são alvo de demandas sociais diversas. Outrossim, as instituições 
educacionais não conseguem ser iguais, ou melhor, não podem ter o mes-
mo modelo organizacional. Segundo Belotto, Riviero e Gonsalves (1999, 
p. 32), “[...] pensar a escola-organização significa acenar para além de leis, 
regimentos e outros instrumentos normativos; requer análise de contexto, 
através da qual a escola se converterá em objeto de conhecimento dos pró-
prios sujeitos que a fazem”.

No intuito de consolidar tal consideração, aqui se agrega o que Lima 
(2011, p. 47) afirma: “A escola não será, exclusivamente, burocrática ou 
anárquica. Mas, não sendo exclusivamente uma coisa ou a outra, poderá ser 
simultaneamente as duas”. Percebe-se que os autores citados tentam expli-
car que as instituições educacionais não são fiéis a um único modelo orga-
nizacional, elas são intrinsecamente anárquicas, não são lineares em suas 
práticas. Quanto ao cumprimento legislativo e às políticas educacionais, 
Belotto, Riviero e Gonsalves (1999, p. 32) fazem a seguinte consideração:

A questão essencial é que não existe uma correspondência linear entre 
o que é estabelecido oficialmente pelas políticas educacionais e sua le-
gislação e a prática escolar. Isto significa que a ordem da instituição-
-escola não obedece cegamente às regulamentações macropolíticas. 
Existe uma dinâmica menor, micropolítica, que também determina 
normas e regras.
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O modelo integrador, como diz Ellström (2007, p. 459), “implica um 
conjunto de hipóteses que é responsável tanto por um maior desenvolvi-
mento conceitual quanto pelo teste empírico”. O contexto, as demandas 
cotidianas e a participação dos atores farão com que o modelo integrador 
aconteça de forma natural, sem que necessite um planejamento minucioso 
para isso. Paralelamente, pode-se trazer a reflexão que Belotto, Riviero 
e Gonsalves (1999, p. 33) fazem acerca da organização aprendente: “[...] 
preocupar-se com a noção de escola como organização e, em especial, 
como organização aprendente, permite novos olhares e, consequentemen-
te, novas ações”.

Portanto, as instituições educacionais, conectadas com o cenário de 
sua realidade, estarão abertas para aprender com as contingências e, as-
sim, conciliar um ou mais modelos organizacionais que lhes possibilitem 
cumprir sua missão. A abertura à mudança ou à inovação dependerá da 
necessidade da instituição. Portanto, as organizações que demonstram ter 
mais desarticulações estão mais propícias a mudanças, como considera 
Weick (2009, p. 99): “É concebível que os sistemas fracamente acoplados 
mantenham maior diversidade que os fortemente acoplados e, portanto, 
se adaptem a uma gama muito mais ampla de mudanças no ambiente”. 
Ainda sobre a dimensão da inovação, Estêvão (1994, p. 108) faz uma abor-
dagem situacional:

O caráter inovador ou conservador das organizações depende da con-
jugação dos comportamentos diversificados de variáveis, não explicá-
veis pelo recurso a um único modelo organizacional. Uma escola com 
tradições e rotinas muito marcadas tanto pode apresentar altas taxas 
de inovação como baixas; no entanto, se ela possuir simultaneamente 
sistemas de comunicação internos debilmente articulados, ela propen-
derá a tornar-se quase impermeável e bastante rígida.

Nota-se que há vários componentes estruturais e atores organizacio-
nais envolvidos para que a inovação aconteça de forma localizada, em ape-
nas um processo, por exemplo, ou no modelo organizacional como um todo.

Os atores, com interesses e experiências diversas, tornarão as ins-
tituições educacionais adaptáveis e abertas a novos atores, que poderão 
compor o cenário educacional, por ser este um campo incompleto e ina-
cabado, assim como é cada ser humano. Portanto, as instituições edu-
cacionais, na condição de organizações aprendentes e constituídas por 
atores diversos, estão em constante adaptação às demandas que lhes vêm, 
internas e externas, sendo o modelo integrador organizacional o que me-
lhor explica sua realidade.



CAPÍTULO  4

Gestão educacional

Este capítulo trata da gestão educacional, primariamente evidenciando 
a organização educacional, que funciona considerando aspectos formais 
e informais. Parte-se do pressuposto de que a organização escolar neces-
sária é aquela que assegura os meios mais eficazes para atender aos ob-
jetivos e funções da escola, de modo que seus educandos tenham efetivas 
possibilidades de ser bem-sucedidos em suas aprendizagens.

A mudança de paradigma – da administração para a gestão de orga-
nizações educacionais – também é abordada, considerando-se que o termo 
administração reduz a amplitude da ação da gestão no campo da educa-
ção, uma vez que esta abarca uma complexidade de aspectos a serem ana-
lisados para o direcionamento das ações educacionais.

Outro aspecto aqui abordado diz respeito ao papel primordial que a 
gestão tem em mobilizar a participação dos atores do cenário educacional, 
por meio da formação da consciência social e na criação de ambiente par-
ticipativo.

Organização e gestão educacional

A terminologia organização tem sido usada costumeiramente no âm-
bito educacional, mas, três décadas atrás, era apenas usada quase exclu-
sivamente pela área de administração de empresas. Assim, o conceito de 
organização no espaço educacional tem suas raízes na área administrativa-
-empresarial. Sobre tal afirmativa, Belotto, Riviero e Gonsalves (1999, p. 27) 
disseram: “A inspiração primeira para compreendermos a ideia de organi-
zação pode ser buscada nos estudos sobre administração de empresas”.

Portanto, como é concebida a organização educacional? Sumaria-
mente, aqui é incluído o conceito de organizar, trazendo o verbo na sua 
forma infinitiva, como Libâneo (2004, p. 97) assim o define: “Organizar 
significa dispor de forma ordenada, articular as partes de um todo, prover 
as condições necessárias para realizar uma ação”. Então, pode-se entender 
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que o ato de organizar está intrinsecamente relacionado com a intencio-
nalidade das ações realizadas com vistas a um objetivo a ser alcançado.

Quando as instituições educacionais são dotadas de uma estrutura in-
terna que lhes permite a distribuição de atribuições de forma ordenada e ar-
ticulada, isso propicia o acompanhamento por parte do gestor e coordenado-
res. Porém, sabe-se que nem todas as instituições educacionais apresentam 
tal estrutura. Libâneo (2004, p. 127) fala acerca da estrutura interna:

Essa estrutura é, geralmente, representada graficamente num organo-
grama – que mostra as inter-relações entre os vários setores e funções 
de uma organização ou serviço. Evidentemente, a forma do organogra-
ma reflete a concepção de organização e gestão.

Na sequência, é apresentado, por meio da Figura 9, um organograma 
básico com elementos comuns da estrutura interna das organizações edu-
cacionais. Há de se considerar que, dependendo da legislação interna (Re-
gimento Escolar), das regulamentações estaduais e municipais e outras 
particularidades, podem-se ter variações nessa estrutura.

Conselho de Escola

Setor técnico-administrativo
- Secretaria Escolar
- Serviços de zeladoria,
limpeza, vigilância
- Multimeios (biblioteca,
laboratórios, videoteca etc.)

Direção
- Assistente de Direção
ou Coordenador de
Turno

Setor pedagógico
- Conselho de Classe
- Coordenação Pedagógica
- Orientação Educacional

Pais e Comunidade
- APM

Professores - Alunos

Figura 7  Organograma básico de escolas.
Fonte: Libâneo (2004, p. 127).
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A Figura 7 evidencia uma estrutura comum, ou seja, estão presentes 
os elementos encontrados nas organizações educacionais, em sua grande 
maioria. Percebe-se que esses elementos, visualizados paralelamente, pre-
cisam estar em constante articulação num trabalho interativo, dialógico e 
participativo. Isso porque, assim como as empresas, as organizações edu-
cacionais também têm o foco em resultados. Libâneo (2004, p. 132) elucida 
essa referência:

De fato, como toda instituição, as escolas buscam resultados, o que im-
plica uma ação racional, estruturada e coordenada. Ao mesmo tempo, 
sendo uma atividade coletiva, não depende apenas das capacidades e res-
ponsabilidades individuais, mas de objetivos comuns e compartilhados, 
de meios e ações coordenadas e controladas dos agentes do processo.

A indagação que surge é: Qual o resultado encalçado pelas organi-
zações educacionais? O que justificaria tantos empreendimentos dos ges-
tores em articular esforços dos atores, em atribuir responsabilidades e 
controlar seu cumprimento? Segundo Libâneo (2004, p. 263), “a organiza-
ção escolar necessária é aquela que assegura os meios mais eficazes para 
atender aos objetivos e funções da escola”, porém ainda emerge a questão: 
Qual o resultado que as organizações educacionais buscam?

O ideal é de que todos os esforços da gestão, bem como de todos os 
atores, das organizações educacionais, sejam voltados para a oferta de um 
ensino de qualidade, a fim de assegurar a aprendizagem dos educandos e ga-
rantir que esses se apropriem de conhecimentos. Referindo-se ao que é uma 
instituição educacional bem organizada e que busca dar possibilidades para 
os educandos alcançarem a aprendizagem, Libâneo (2004, p. 263) escreve:

uma escola bem organizada e gerida é aquela que cria e assegura as 
melhores condições organizacionais, operacionais e pedagógico-didá-
ticas de desempenho profissional dos professores, de modo que seus 
alunos tenham efetivas possibilidades de ser bem-sucedidos em suas 
aprendizagens.

As organizações educacionais funcionam considerando as dimensões 
formais e informais. A organização formal pode ser caracterizada espe-
cialmente pelas regras, normas e estrutura hierárquica que definem as 
relações entre as pessoas; a organização informal está relacionada às con-
figurações que emergem espontânea e naturalmente entre as pessoas que 
ocupam posições na organização formal (BELOTTO; RIVIERO; GON-
SALVES, 1999, p. 29-30).

Para se compreender melhor os processos de organização e gestão, há 
de se considerar as concepções em relação às finalidades sociais e políticas 
da educação: a concepção científico-racional e a concepção sociocrítica. 
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Na concepção científico-racional prevalece uma visão mais burocrática e 
tecnicista de escola. Dá-se muita importância à estrutura organizacional, 
à hierarquia, ao planejamento e ao controle. Na concepção sociocrítica, a 
organização escolar é concebida como um sistema que agrega as pessoas, 
destacando-se o caráter intencional de suas ações, a importância das in-
terações sociais no seio do grupo e as relações da escola com o contexto 
sociocultural e político (LIBÂNEO, 2004, p. 120).

Tendo como fundamento o conceito de que as instituições educacio-
nais são organizações, ou seja, unidades sociais, como afirma Libâneo 
(2004, p. 100), “[...] o sentido amplo de organização, ou seja, uma unidade 
social que reúne pessoas que interagem entre si e que opera por meio de 
estruturas e processos organizativos próprios, a fim de alcançar os objeti-
vos da instituição”, não é possível pensar em instituições educacionais sem 
as pessoas e sem a interação entre elas.

Nos processos de trocas e interações, emergem as necessidades de 
eleger ações e tomar decisão com vistas ao alcance de objetivos compar-
tilhados. Daí a importância da gestão educacional como articuladora dos 
recursos humanos, físicos, materiais e financeiros, sendo estes canaliza-
dos em benefício da organização e da sociedade como um todo.

Ao tratar de gestão educacional, o tema da liderança vem à tona, 
como um trilho necessário para a garantia da articulação dos interesses 
e dos talentos da organização. Segundo Lück (2014, p. 33), “liderança é o 
termo mais usado no âmbito das organizações e que, talvez, nenhum ou-
tro termo tenha sido utilizado com tão grande variedade de significado”. 
A mesma autora traz alguns elementos comuns de atuações de liderança, 
o que lhe dão significado, como: influência sobre pessoas, a partir de sua 
motivação para uma atividade; propósitos claros de orientação, assumidos 
por essas pessoas; processos sociais dinâmicos, interativos e participati-
vos; modelagem de valores educacionais elevados e orientação para o de-
senvolvimento e a aprendizagem contínuos (LÜCK, 2014, p. 35).

Assim sendo, o trabalho da gestão educacional, o direcionamento que 
esta empreende, se torna essencial e determinante para que os objetivos 
educacionais sejam alcançados e, com isso, o aprendizado dos educandos 
se efetive. Pode-se conceber as instituições educacionais como organiza-
ções de aprendizagem, assim como Hoy e Miskel (2015, p. 31) pontuam:

o objetivo da escola é a aprendizagem do aluno; na verdade, sua própria 
existência baseia-se nessa atividade. As escolas, mais do que qualquer 
outro tipo de organização, devem ser organizações de aprendizagem, 
ou seja, locais onde os participantes continuamente expandem suas ca-
pacidades de criar e realizar, onde novos padrões de pensamento são 
incentivados [...].
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Pode-se, então, entender que a gestão educacional deve estar focada 
na qualidade do ensino, por parte dos educadores, para que a aprendiza-
gem dos educandos seja significativa e transformadora, tanto da realidade 
pessoal como social dos mesmos.

Mudando paradigmas

O tema da gestão educacional tornou-se mais evidente na literatura 
educacional a partir da década de 1990, segundo afirma Lück (2015, p. 33):

A gestão educacional é uma expressão que ganhou evidência na lite-
ratura e na aceitação do contexto educacional, sobretudo a partir da 
década de 1990, e vem-se constituindo em um conceito comum nos dis-
cursos de orientação das ações de sistema de ensino e de escolas.

Há momentos em que os conceitos de administração e gestão, no 
âmbito educacional, são usados como sinônimos e, outras vezes, gestão 
aparece relacionada com a administração e a direção, como um aspecto 
do processo administrativo. Libâneo (2004, p. 97) assim define: “Admi-
nistrar é o ato de governar, de pôr em prática um conjunto de normas e 
funções; gerir é administrar, gerenciar, dirigir. No campo da educação, 
a expressão organização escolar é frequentemente identificada com ad-
ministração escolar”. Desse modo, entende-se que o termo gestão está 
vinculado ao conceito de algo mais amplo, do todo da organização edu-
cacional, enquanto o termo direção caracteriza algo mais pontual do 
processo da gestão.

Nota-se que a terminologia gestão vem sendo mais usada que a ad-
ministração, no espaço educacional. É importante ter em mente que a 
mudança de nomenclatura não garante a mudança organizacional. Sobre 
esse dilema, Lück (2014, p. 47) pontua:

Uma mudança de denominação só é significativa quando representa 
uma mudança de concepção da realidade e de significado de ações, me-
diante uma postura e uma atuação diferentes. Em vista disso, a discus-
são terminológica se explica no sentido de compreender melhor o que 
representa para orientar de maneira adequada a ação – caso contrário 
representa apenas jogo de palavras e exercício no plano de ideias, sem 
compromisso com a ação e com os seus resultados.

Com a complexidade das organizações e tantas interferências do 
meio social, não se pode imaginar uma organização educacional fixada 
em aspectos administrativos e controles excessivos. Sobre isso, Lück (2014, 
p. 50) afirma:
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[...] não se pode conceber que estas organizações sejam orientadas pelo 
antigo enfoque da administração científica, pelo qual se considera que, 
tanto a organização como as pessoas que nela atuam, são componentes 
de uma máquina manejada e controlada de fora para dentro e de cima 
para baixo.

Partindo da premissa de que as instituições educacionais são parte 
de um sistema social e têm uma organização formal, também estabelecem 
objetivos e padrões de comportamento habituais e rotineiros. Assim, afir-
mam Hoy e Miskel (2015, p. 22): “Independente da natureza do sistema so-
cial, os padrões de comportamento tornam-se habituais e rotineiros”. Esse 
raciocínio dá embasamento para afirmar-se que as funções burocráticas, 
rotineiras e processuais são partes constituintes de todo sistema social. 
Por outro lado, para as instituições prosperarem e sobreviverem, devem 
estar abertas e aptas às demandas emergentes do ambiente.

Como unidades sociais, as instituições educacionais são organismos 
vivos, que interagem com a sociedade por meio de uma teia de relações e 
trocas de interferências, como afirma Lück (2014, p. 51):

A gestão educacional abrange, portanto, a articulação dinâmica do 
conjunto de atuações com prática social que ocorre em uma unidade 
ou conjunto de unidades de trabalho, que passa a ser o enfoque orien-
tador da ação organizadora e orientadora do ensino, tanto em âmbito 
macro (sistema) como micro (escola) e na interação de ambos.

Pelo pressuposto de que as instituições educacionais estão inseridas 
como uma célula viva na sociedade, parece impossível pensar que o con-
ceito tradicionalmente atribuído à palavra “administração” contemple 
toda a complexidade do que é a gestão. Como conceito basilar para tal 
argumentação, toma-se o que Lück (2014, p. 57-58) disse:

A administração é vista como um processo racional, linear e fragmen-
tado de organização e de influência estabelecida de cima para baixo e 
de fora para dentro das unidades de ação, bem como do emprego de 
pessoas e de recursos de forma mecanicista e utilitarista, para que os 
objetivos institucionais sejam realizados. O ato de administrar corres-
ponderia a comandar e controlar mediante uma visão objetiva de que 
atua sobre a realidade, de maneira distanciada e objetiva.

Segundo os estudos e percepções de Lück (2014), há uma superação 
do enfoque administrativo para se construir o de gestão. A autora aponta 
alguns aspectos que caracterizam tal mudança, sendo eles: da óptica frag-
mentada para a óptica organizada pela visão de conjunto; da limitação 
de responsabilidade para a sua expansão; da centralização da autoridade 
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para a sua descentralização; da ação episódica por eventos para o processo 
dinâmico, contínuo e global; da burocratização e da hierarquização para 
a coordenação e a horizontalização; e da ação individual para a coletiva.

O Quadro 6 mostra o caminho de mudança de uma visão fragmenta-
da para uma visão mais ampla, que contempla a percepção da realidade e 
a interação das partes, sendo interdependentes e constituintes de um todo.

Quadro 6  Passagem da óptica fragmentada para a óptica organizada pela visão de 
conjunto

	Q Fracionamento e isolamento de partes entre 
si e em relação ao todo, estabelecendo 
subunidades com vida própria.

	Q Estabelecimento de interdependência 
de partes entre si e destas com o seu 
conjunto.

	Q Ação especializada sobre diferentes 
segmentos, em desconsideração às ações 
do conjunto.

	Q Ação interativa e processual sobre o 
conjunto.

	Q Idealização e artificialização da realidade. 	Q Percepção da realidade como é, em sua 
condição concreta e substantiva.

Fonte: Lück (2014, p. 70).

Sabe-se que toda mudança gera desconforto e desestabiliza, princi-
palmente os atores que têm posturas e atribuições estáveis. Faz-se neces-
sário despertar nos atores das instituições educacionais a compreensão de 
que a responsabilidade individual tem repercussão na coletiva e vice-ver-
sa. Assim, não se buscarão os responsáveis por algo não satisfatório que 
venha a ocorrer, mas sim a reflexão do que no processo pode ser alterado, 
como responsabilidade compartilhada. É pertinente destacar aqui como 
Lück (2014, p. 71) percebe esse processo:

Por um senso comum sem pensamento reflexivo, explicam-se os fenô-
menos de modo a separar responsabilidades, por exemplo, a deles e as 
nossas – em que “eles” são os agentes responsáveis pelo que de ruim 
acontece e “nós” somos colocados como vítimas de suas ações, ou como 
pessoas que agem de maneira sempre justa e correta.

Percebendo por esse viés, a responsabilidade não é atribuída por ser 
“deles ou delas”, mas é compromisso coletivo, porém assumido individual-
mente, nas atribuições de cada ator, que age em uma parte e tem consciên-
cia de que essa parte não está isolada, mas é constituinte de um todo.
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Quando os atores assumem suas responsabilidades pessoais e se vin-
culam ao todo da organização, evidenciando o sentimento de pertença, 
no sentido de promover mudanças para melhoria de ensino e de aprendi-
zagem dos educandos, ocorrem melhorias na gestão, na transformação 
social e também no entorno da instituição educacional; afinal, a educação 
está a serviço da sociedade. Isso se percebe contemplado na fala de Lück 
(2014, p. 75):

[...] em organizações que constroem em conjunto uma realidade edu-
cacional proativa, empreendedora e orientada para a constituição da 
pedagogia do sucesso apresentam como característica a superação des-
se entendimento limitado e a formulação do entendimento de que cada 
um faz parte da organização e do sistema educacional como um todo, 
e de que a construção é realizada de modo interativo entre os vários 
elementos.

No processo de conscientização sobre a responsabilidade pessoal, 
faz-se necessário instigar e criar ambiente para a participação acontecer. 
A promoção da responsabilidade é também uma forma de participação. 
Lück (2013, p. 75) assinala que a “participação é resultado de muito es-
forço e competência e que é justamente para promovê-la que se propõe e 
se justifica a atuação dos gestores”. Nota-se que, segundo a autora citada, 
cabe ao gestor estimular a participação dos atores e oportunizar experiên-
cias para que estes a exercitem.

Então, é possível perceber que a mudança paradigmática da termi-
nologia administração para gestão, nas instituições educacionais, é algo 
de grande importância, pois a concepção administrativa de distribuir fun-
ções e fazer o controle se estas são cumpridas a contento empobrece o 
que seria a gestão, que é promover nos atores a participação responsável e 
comprometida com a organização. Nessa perspectiva, ao gestor é impres-
cindível a habilidade de liderança, e segundo Lück (2014, p. 36):

liderança corresponde não apenas a um processo de inspiração, pela 
influência de um líder, mas expiração, pela atuação motivada de um 
sujeito que se inspira e atua em acordo com essa inspiração. Da combi-
nação entre inspiração e expiração ter-se-ia a respiração que constitui 
condição fundamental de vida.

Acontece, então, um movimento de troca, e a gestão se dá num com-
partilhamento, que gera vida, assim como a inspiração e a expiração re-
sultam na respiração e esta gera a vida. Da mesma forma, a mobilização 
da energia dos atores, por parte da gestão, gerará vida e dinamismo à or-
ganização para que esta cumpra sua missão com responsabilidade social. 
(LÜCK, 2013, p. 97).
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Gestão participativa

A gestão participativa, em sua práxis, tem um aspecto que a carac-
teriza: dar voz aos atores da organização. Paralelamente, pode-se fazer 
uma referência à teoria dos stakeholders, a qual dá voz a todos os que fa-
zem parte da organização ou se relacionam com ela, com seus interesses 
diversos, possibilitando-lhes conhecer os objetivos e participar da missão 
da organização. Embora sejam teorias distintas, percebe-se que há con-
gruência na relação, aqui referida, entre ambas. O ponto de congruência 
é que, quando os atores da organização percebem suas sugestões e seus 
interesses sendo considerados, serão mais comprometidos com a gestão e 
com o próprio desempenho profissional.

Partindo da premissa de que a gestão é responsável por mobilizar 
a participação dos atores do cenário educacional, cabe ressaltar que são 
imprescindíveis a formação e a educação para a consciência social. Por ou-
tro lado, percebe-se que a participação ainda é limitada nas organizações. 
Sobre isso, Lück (2013, p. 87) pontua:

É claramente evidente que, embora a literatura educacional e até mes-
mo a empresarial estejam preconizando o desenvolvimento de espaço 
de participação no interior das organizações, essa participação tem 
sido extremamente limitada em seu contexto. Justificar-se-ia tal condi-
ção também pela natureza autoritária e centralizadora de nossa cultu-
ra, associada a uma fraca consciência de cidadania [...].

A escola, como célula viva da sociedade, tende a reproduzir padrões 
estabelecidos por esta, muitas vezes reproduzindo desigualdades sociais 
em vez de as minimizar. Outras vezes, as atitudes de omissão e crítica em 
relação aos dirigentes revelam a deficitária formação para a cidadania e a 
visão de que as decisões são tomadas por razões pessoais e não coletivas. 
Sobre isso, Libâneo (2004, p. 138) diz:

A relação política transforma-se numa relação entre indivíduos, em de-
trimento da relação entre grupos, organizações, entidades, interesses 
coletivos. Com isso, as pessoas ficam na espera de que as decisões ve-
nham de “cima”, mesmo porque tem sido essa a prática das elites políti-
cas e econômicas dominantes.

Na verdade, romper com o pensamento do inconsciente coletivo de 
que a responsabilidade por tudo o que ocorre vem das autoridades, dos 
gestores, não é tarefa simples de realizar. Muitas vezes a participação se 
dá por algum interesse na esfera pessoal, porém sem um compromisso 
ou sentimento de compartilhamento. É preciso alargar a consciência da 
importância da participação, como afirma Lück (2013, p. 77): “O alarga-
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mento dessa consciência, associado ao desenvolvimento de competência 
técnica para colocá-la em prática, são condições fundamentais para que se 
possa construir uma cultura de participação efetiva na escola”. Considera-
-se que a tomada de consciência leva à ação de engajamento e comprome-
timento com alguma causa, que sempre será algo de valor para a pessoa.

Segundo Libâneo (2004, p. 139), há duas formas de participação: “Há 
a participação como meio de conquista da autonomia [...]. Há a participa-
ção como processo organizacional”. A primeira forma de participação se 
dá por meio dos canais de comunicação que devem ser conhecidos e estar 
à disposição dos atores; assim, a escola passa a ser vista como um espaço 
de exercício da cidadania e também uma instituição que está a serviço da 
comunidade, não um espaço rígido e imutável em que apenas um pequeno 
grupo decide e os demais executam com submissão. Na segunda forma de 
participação, os atores sentem-se parte da organização e colaboram na 
tomada de decisão, por meio dos órgãos deliberativos. Em ambos os casos, 
é imprescindível que os atores – profissionais da educação, pais e educan-
dos – tenham conhecimento da responsabilidade cidadã da participação.

Um instrumento eficaz de participação dos educadores na escola é 
a construção conjunta do projeto político pedagógico. Lück (2013, p. 89) 
diz que, “sem uma orientação participativa compartilhada desde a fase 
de elaboração, capaz de construir a clareza do ideário e das necessárias 
ações educacionais, o projeto pedagógico se transforma em um simples 
documento formal”. Uma vez que esse instrumento é construído, paulati-
namente, com a participação coletiva, o compromisso com sua efetivação 
será garantido por parte dos envolvidos.

Avançando na reflexão, poderá surgir um questionamento: Como 
criar um ambiente participativo nas organizações educacionais? Contan-
do com as contribuições de Lück, a qual identifica alguns aspectos que 
favorecem a promoção de um ambiente participativo, sendo eles: criação 
e uma visão de conjunto associada a uma ação cooperativa; promoção 
de um clima de confiança e reciprocidade; valorização das capacidades 
e aptidões dos participantes; quebra de arestas e eliminação de divisões; 
estabelecimento de demanda de trabalho centrada em ideias e não em in-
divíduos; e desenvolvimento da prática da assunção de responsabilidades 
em conjunto (LÜCK, 2013, p. 89-98).

Libâneo aponta alguns princípios da gestão educacional participati-
va, sendo eles: autonomia das escolas e da comunidade educativa; relação 
orgânica entre a direção e a participação dos membros da equipe escolar; 
envolvimento da comunidade no processo escolar; planejamento das tare-
fas; formação continuada para o desenvolvimento pessoal e profissional 
dos integrantes da comunidade escolar; utilização de informações con-
cretas e análise de cada problema em seus múltiplos aspectos, com am-
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pla democratização das informações; avaliação compartilhada; e relações 
humanas produtivas e criativas assentadas na busca de objetivos comuns 
(LIBÂNEO, 2004, p. 141-146).

Percebe-se que o processo da gestão participativa se dá numa cadeia 
de relações e ações, onde a horizontalidade minimiza as barreiras de dis-
puta por poder, e o engajamento se dá pela causa abraçada, não focado em 
uma pessoa, ou seja, pelo compromisso na construção de uma sociedade 
mais justa e cidadã, por meio da ação formativa que a escola exerce.

A fim de que a participação seja efetiva, os atores envolvidos preci-
sam colocar sua vontade e sua determinação naquilo que se propuseram a 
empreender. Cabe aqui inserir um aspecto do planejamento participativo 
segundo Gandin (2001, p. 92):

É verdade que o planejamento sozinho não realiza aquilo que teríamos 
que fazer e vivenciar; mas é verdade também que o Planejamento Par-
ticipativo contém os elementos necessários, enquanto ferramenta, para 
realizar o que é vontade de todos ou de maiorias expressivas. Natu-
ralmente, para transformar a realidade, é preciso que exista um con-
junto de ideias e um querer que nasce da paixão; de qualquer modo, 
um contínuo processo de Planejamento Participativo levado rigorosa 
e persistentemente tem sido fonte de crescimento do grupo, tanto em 
ideias como em paixão.

Realisticamente falando, ou melhor aqui, escrevendo, o planejamento 
em si, mesmo construído de forma participativa, não terá nenhuma eficá-
cia se não forem distribuídas responsabilidades e cada um, pessoalmente, 
queira concretizá-lo no âmbito de sua alçada de atuação.

O Quadro 7 mostra um comparativo dos cenários da gestão centrali-
zada e da gestão participativa. Tendo como fundamento as contribuições 
de Libâneo (2004) e Lück (2015), sinteticamente, se podem visualizar os 
dois cenários; porém, cabe salientar que o quadro não traz definições isola-
das, mas sim a percepção da autora após estudo dos autores supracitados.

É possível identificar o convívio dos aspetos apresentados no Qua-
dro 7 em uma mesma organização educacional. Cabe salientar que os ato-
res que compõem tal cenário, que fazem a participação se efetivar, preci-
sam se deixar contagiar pela proposta da ação participativa, e isso envolve 
decisão e vontade pessoais.

Como disse Lück (2013, p. 121), “aumentando-se o poder de decisão 
das pessoas, aumenta-se o poder de ação, de aprendizagem e de trans-
formação das práticas e, portanto, o poder da educação”. E, tratando de 
educação, o capital humano é o grande potencial em desenvolvimento nas 
instituições educacionais, cujo primeiro fim é gerir a riqueza não ma-
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terial e contribuir para a construção do ser humano e da humanidade 
(GANDIN, 2001, p. 85-86).

A gestão participativa, em seu sentido pleno, dificilmente é encontra-
da na realidade, mas há graduações em sua presença nas organizações, 
dependendo da forma de gestão e do perfil dos gestores e atores, bem 
como da cultura organizacional. É importante que os diferentes atores 
encontrem espaço de escuta e atuação e que se sintam pertencentes à orga-
nização, o que lhes possibilitará uma participação consciente e engajada 
com os objetivos organizacionais e com a transformação social.

Quadro 7  Comparativo da gestão centralizada e gestão participativa

Gestão centralizada Gestão participativa

	Q Centralização do poder e das informações; 	Q Distribuição do poder e partilha das 
informações;

	Q Hierarquia verticalizada; 	Q Horizontalização do relacionamento;

	Q A participação não é percebida; 	Q A participação é instigada;

	Q Os atores se omitem a opinar e participar; 	Q Os atores são envolvidos nos processos 
decisórios;

	Q As informações vêm de cima para baixo; 	Q Os canais de comunicação e participação 
são ampliados;

	Q As tarefas e responsabilidades são 
delegadas pela gestão;

	Q As responsabilidades são discutidas e 
compartilhadas;

	Q Enfoque sobre eficiência, tarefas e funções 
específicas em manuais normativos;

	Q Enfoque sobre eficácia, processos e 
resultados, orientados por princípios;

	Q Os atores são vistos na uniformidade; 	Q Há valorização das capacidades e dos 
talentos dos participantes;

	Q Foco no cumprimento de normas e 
regulamentos;

	Q Foco no desenvolvimento, na aprendizagem 
e na construção da organização;

	Q Visão da escola como um segmento a mais 
na sociedade.

	Q Discussão sobre as implicações sociais da 
ação educacional.

Fonte: Elaborado pela autora, com base em Libâneo (2004) e Lück (2015).



CAPÍTULO  5

Gestão e carisma

O tema da gestão, já abordado em capítulos anteriores em relação às boas 
práticas gerenciais, à governança corporativa e à gestão educacional, agora 
é apresentado em sua relação com o carisma organizacional. A abordagem 
aqui se dá com referência às organizações confessionais filantrópicas1, o 
que não impede que se apliquem as orientações para outras instituições 
com fins lucrativos. O grande desafio é a sustentabilidade das organizações 
filantrópicas que, além de empreenderem grandes esforços para manter a 
missão impulsionada pelo carisma fundacional, precisam também ter o 
foco na gestão corporativa, de modo a possibilitar a sustentabilidade e a 
perenidade da organização em um mercado altamente competitivo. Motta 
(1979, p. 8) traz uma reflexão que cabe ressaltar: “Apesar da grande impor-
tância desse tipo de organização, pouca atenção recebe dos estudiosos de 
administração, no sentido de analisar suas principais características e a 
possibilidade de aplicação da moderna teoria gerencial”.

Tratando de organizações confessionais filantrópicas, estas surgem, 
em um tempo e espaço, motivadas, geralmente, por alguma necessidade 
emergente de pessoas em situação de vulnerabilidade. Sobre essas organi-
zações, Murad (2007, p. 13) diz que:

elas nascem de uma experiência espiritual explícita e visam difundi-la. 
Em resposta a necessidades de seu tempo, assumem também a gestão 
de organizações de serviços, nas mais diversas áreas: educação, saúde, 
cultura, alimentação, assistência social e até entretenimento.

Os fundadores ou fundadoras dessas organizações geralmente são 
pessoas sensíveis às realidades humanas mais fragilizadas, são pessoas 
dotadas de um carisma peculiar, o qual confere identidade à organização 

1  Organizações filantrópicas ou do Terceiro Setor são aquelas que reúnem um conjunto de 
iniciativas com finalidade social, sem fins lucrativos. Todo recurso obtido é revertido em 
benefício da própria organização, segundo suas finalidades. Essas organizações podem ser 
laicas (sem vínculo religioso) ou confessionais (mantidas por instituições religiosas).
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fundada. A palavra carisma (latim charisma) significa “dom extraordiná-
rio de Deus concedido a pessoas ou grupo de pessoas [...] para trabalhar 
em favor da comunidade” (CARISMA, 2020). O carisma é uma força pro-
pulsora da missão das organizações. Aqui, o sentido da palavra missão 
difere daquele que as empresas com fins lucrativos estabelecem, como se 
pode evidenciar na definição de missão proposta por Oliveira (2014, p. 50), 
quando trata do planejamento estratégico:

missão é a determinação do motivo central da existência da empresa, ou 
seja, a determinação de “quem a empresa atende” com seus produtos e 
serviços. Corresponde a um horizonte dentro do qual a empresa atua ou 
poderá atuar. Portanto, a missão representa a razão de ser da empresa.

Ainda esclarecendo o conceito de missão, dependendo de seu contexto, 
há conotações diversas, em razão da intencionalidade existencial. O termo 
missão, originalmente usado em instituições confessionais, passou a ser 
utilizado no contexto empresarial, como bem acentua Murad (2007, p. 76):

O termo “missão” foi incorporado à linguagem empresarial a partir 
das instituições religiosas. Embora a palavra seja a mesma, o nível de 
abrangência é muito diferente. No âmbito religioso, missão é muito 
mais do que o objetivo da organização e o que ela pretende oferecer aos 
seus destinatários ou clientes.

Verifica-se que a missão das organizações confessionais está além de 
uma visão de futuro, focada apenas no sucesso e na perenidade da organi-
zação; a missão tem sua raiz no carisma fundacional, comprometido com 
a realidade das pessoas atendidas, e sua visão de futuro está relacionada 
com a promoção humana e social, uma vez que não se visa lucro. Com-
plementando e alargando o conceito de missão, Murad (2007, p. 76-77) 
esclarece:

Raramente um líder religioso ou de um movimento social transforma-
dor compreende sua “missão de vida” como gerir determinada orga-
nização ou negócio. A questão do negócio torna-se necessária no mo-
mento em que a organização cresce, tem de entrar no mercado para 
garantir sobrevivência de seus membros e a continuidade histórica de 
determinado ideal.

Devido à preocupação, por parte das organizações confessionais, de 
estarem em plena conformidade com sua missão, muitas vezes acabam 
não se focando nos processos gerenciais com a perspicácia necessária. Em 
geral, essas organizações desenvolveram pouco o profissionalismo no seu 
trabalho, têm dificuldade de lidar com resultados. Porém, muitas delas 
buscam, hoje, conhecer e introduzir a gestão sistematizada para garantir 
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sua viabilidade. E por vezes não conseguem conciliar seus valores com a 
eficácia necessária (MURAD, 2007, p. 13).

Talvez possa parecer estranho coadunar gestão e carisma nessas or-
ganizações, pelo fato de não terem como meta desenvolver uma visão e 
atuação mercadológicas. Nota-se uma tensão latente na conjugação diária 
dos dois pilares – gestão e carisma –, pois, ao mesmo tempo em que a 
gestão precisa ser eficaz, ela precisa manter vivo o carisma fundacional 
por meio de sua missão. Balbinot (2018, p. 13) apresenta uma realidade 
que parece ilustrar tal tensão: “Exige-se que se mantenham fiéis ao caris-
ma, à espiritualidade e à missão das mantenedoras e requer-se que sejam 
realizadas de acordo com as conquistas das ciências e suas tecnologias, a 
prerrogativas de eficácia, o alcance dos resultados”.

Garantir a sobrevivência e salvaguardar os valores institucionais, em 
um mercado competitivo e desigual, é tarefa complexa e desafiadora. Mot-
ta (1979, p. 9) diz que, “no que se refere à definição de objetivos, muitas 
vezes a amplitude, a ambiguidade e a intangibilidade da missão dificultam 
sua operacionalização gerencial”. Apresenta-se aqui um paradoxo, pois há 
o esforço por se conciliar a missão social, pela qual a organização veio a 
existir, e a urgência de estratégias gerenciais ousadas e “agressivas” para 
garantir a saúde financeira e a sobrevivência em um mercado altamente 
competitivo.

Porém, não se pode conceber a organização isolada de um contexto 
social, político e econômico que interfere diretamente nas práticas de ges-
tão. Atuar na gestão é estar continuamente diante de pressões, assim como 
pontua Motta (1979, p. 18): “sempre haverá pressões diversas sobre a orga-
nização”. Portanto, é preciso afastar-se da visão dualista, segundo a qual 
os elementos de um contexto não se vinculam com os de outro. Gestão e 
missão não são contextos opostos e divergentes, eles podem se comple-
mentar e um potencializar o outro. Faz-se necessário superar a concepção 
desse falso dilema, pois, na práxis, gestão e carisma precisam ser aliados. 
O documento Economia a serviço do carisma e da missão (CIVCSVA, 2018, 
n. 14, p. 23) traz a seguinte ponderação:

Se o campo da economia é instrumento, se o dinheiro deve servir e não 
governar, então é necessário olhar para o carisma, para a direção, para 
as finalidades, para o significado e para as implicações sociais e ecle-
siais das escolhas econômicas [...].

Com isso, pode-se evidenciar que a gestão, em uma organização con-
fessional, deve envidar todos os esforços para se qualificar, em razão do 
carisma ser perpetuado por suas finalidades sociais. Todo superávit é re-
vertido para as finalidades da própria missão.
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Percebe-se também, em algumas organizações, a presença de um 
ranço histórico acerca de fazer uma gestão participativa quando o quesito 
é financeiro-administrativo. O que justifica tal situação é a centralização 
de determinadas funções administrativas e gerenciais nas mãos de poucas 
ou até de apenas uma pessoa, conforme versa o documento Economia a 
serviço do carisma e da missão (CIVCSVA, 2018, n. 18, p. 29):

A crescente complexidade na administração dos bens acentuou uma 
tendência de desresponsabilização e de atribuição ou delegação dessas 
temáticas somente a alguns, quando não até mesmo a uma só pessoa; 
gerou falta de atenção relativa à economia dentro das comunidades; 
favoreceu a perda de contato com o custo de vida e as fadigas adminis-
trativas e induziu ao risco de uma dicotomia entre economia e missão.

Essa realidade preocupante apontada no referido documento traz à 
tona que, quando os demais atores não têm um envolvimento participati-
vo no planejamento orçamentário e estratégico da organização, eles têm 
um menor comprometimento. Faz-se necessário o compartilhamento das 
problemáticas e dos desafios gerenciais a fim de tornar todos os atores da 
organização partícipes e capazes de concatenar a gestão e o carisma como 
indissociáveis para a organização atingir seus fins. O mesmo documento, 
Economia a serviço do carisma e da missão (CIVCSVA, 2018, n. 35, p. 51), 
vem esclarecer que:

a necessidade de projetar e planejar não pode, de algum modo, ser in-
terpretada como uma redução dos ideais [...]. Onde, ao contrário, a fi-
nalidade carismática é reconhecida, a economia se põe a serviço da 
profecia em um projeto concreto e eficaz.

Profissionalizar a gestão torna-se um imperativo, pois gestão e caris-
ma, quando atrelados, tendem a garantir aos usuários um serviço qualifi-
cado, os valores institucionais são transmitidos e é assegurada a continui-
dade da missão. Gestão e carisma não são contraditórios, um não sufoca 
a importância e a existência do outro, pois, conforme reza o documento 
Economia a serviço do carisma e da missão (CIVCSVA, 2018, n. 37, p. 53),

é necessário recordar que entre carisma e gestão não existe contradi-
ção; gerir segundo critérios econômicos não sufoca o carisma, mas per-
mite perseguir e realizar objetivos partilhados. Assegurar a continui-
dade e a vitalidade ao carisma implica não agir com superficialidade e 
imperícia.

Quando há má gestão, a missão acaba sendo frustrada e impedida de 
se expandir. Nas organizações filantrópicas, a gestão deve ser concebida 
como um serviço à disposição de fazer a missão prosperar. Percebe-se 
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que, ao longo do tempo, as organizações passaram a sentir a necessida-
de de uma gestão mais qualificada e em consonância com as mudanças 
hodiernas para não comprometer sua sobrevivência. Sobre isso, Motta 
(1979, p. 10) diz:

O crescimento constante e acentuado do custo fixo, comum nas orga-
nizações públicas, conduz, no entanto, a longo prazo, a pressões na ad-
ministração financeira. Surge, assim, a necessidade da preocupação 
comercial, não como uma política revisionista, mas como uma política 
de autopreservação, em que a necessidade de sobrevivência e/ou a via-
bilidade financeira vão afetar os objetivos centrais e as prioridades da 
missão socioeconômica.

Com isso, as organizações sem fins lucrativos passaram a entender 
a importância de ter sua saúde financeira equilibrada para não sucumbir 
por falta de resultados e recursos. O olhar sobre a própria missão e os 
serviços prestados passa a ter uma associação com o “negócio” da organi-
zação. Porém, é possível usar os mesmos termos mercadológicos sem, con-
tudo, afetar a essência da missão organizacional. Em um esclarecimento, 
Murad (2007, p. 83) diz:

Não se trata de rejeitar a priori o negócio nem de fazer apologia sobre 
ele. A questão iniludível é esta: se uma organização tem iniciativas na 
área de serviços, deve assumir que essas também são negócios. Sua 
primeira finalidade não é o lucro, mas elas necessitam de resultado 
positivo para assegurar sua viabilidade.

Traçando um paralelo com a teoria dos stakeholders, pela qual a or-
ganização sistematiza diversas ações estratégicas com o fim de gerar sa-
tisfação aos seus grupos de interesse, as organizações sem fins lucrativos 
empreendem esforços nas ações estratégicas com vistas a mobilizar os ato-
res da organização à mudança social. Nota-se que, embora os elementos 
mobilizadores (ações estratégicas, planos de ação etc.) são estruturados 
com vistas ao negócio, o fim dessas ações é divergente, pois, enquanto as 
organizações com fins lucrativos têm o foco no resultado financeiro, as 
organizações filantrópicas têm seu foco na transformação social. O gran-
de desafio é a não contaminação da missão das organizações sem fins lu-
crativos pelos ideais mercadológicos. Murad (2007, p. 85) alerta para isso:

A gestão empresarial faz parte do dia a dia das organizações sociais e 
religiosas que têm empresas de serviços, mas não deve ser o elemento 
qualificador. Se acontecesse assim, o diferencial espiritual, humanista 
e social se perderia. E há muitos casos em que se constata a perda da 
missão humanizadora. Acontece uma perversão dos objetivos institu-
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cionais, quando a instituição se transforma num “bom negócio religio-
so” ou num “bom negócio social”, enganando a população e enrique-
cendo seus gestores.

O que justifica a existência das organizações sem fins lucrativos é o 
seu papel de transformação social, pelo qual há a mobilização dos atores 
envolvidos no cumprimento da missão. Murad (2007, p. 87) diz que “é pos-
sível e necessário administrar negócios com outra perspectiva, integrando 
a eficácia da gestão com valores humanos e emprenhando-se por uma so-
ciedade justa, saudável e solidária”.

Partindo da premissa de que a arte de gerir é desenvolvida e treina-
da, e, considerando que as organizações sem fins lucrativos, por força da 
natureza do carisma fundacional, são capazes de congregar e contagiar os 
atores envolvidos em sua missão, é muito provável que tais organizações 
venham a ter uma visibilidade e credibilidade aceitas pela sociedade. Na 
Figura 8 são apresentados alguns aspectos que influenciam a percepção 
da qualidade da missão:

Entregar Encantar

Assegurar Cumprir

Responder

Figura 8  Aspectos da qualidade da missão.
Fonte: Balbinot (2018, p. 242).

Os elementos da Figura 8 influenciam a percepção, por parte da so-
ciedade, sobre a qualidade dos serviços prestados, uma vez que o carisma, 
por sua força propulsora, encanta as pessoas para cumprir, responder, as-
segurar e entregar um serviço de qualidade que satisfaz todos os atores da 
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organização e a sociedade em geral, assegurando a perenidade da missão 
e/ou da organização. Percebe-se que esse conjunto de elementos compõe 
uma cadeia, na qual cada um está estreitamente engajado ao outro.

Nesse círculo de engajamento, assegura-se a vida e a continuidade da 
missão, porém não esquecendo que uma gestão inteligente, bem direcionada, 
com uma crescente participação de seus atores, é cada vez mais necessária. 
Gestão não é sinônimo de empresa nem de negócio, mas quer dizer: organi-
zar da melhor forma para alcançar os fins desejados (MURAD, 2007, p. 91).

O negócio faz parte tanto das organizações com ou sem fins lucrativos; 
contudo, as sem fins lucrativos traduzem seu negócio em uma forma diferen-
ciada de gerir e de lidar com a visão de mercado. O Quadro 8, a seguir, tem o 
intuito de ilustrar como essas organizações podem se diferenciar, o que vem 
favorecer uma maior clareza na compreensão de suas peculiaridades.

Quadro 8  Comparativo entre as organizações filantrópicas e não filantrópicas

Organizações filantrópicas Organizações não filantrópicas

Sem fins lucrativos. Com fins lucrativos.

Os resultados obtidos são revertidos para a 
própria organização.

Os resultados são direcionados segundo os 
interesses dos dirigentes e/ou acionistas da 
organização.

Missão – tem sua raiz no motivo fundacional. Missão – horizonte dentro do qual a empresa 
atua ou poderá atuar.

Nascem motivadas por questões 
humanitárias.

Nascem motivadas principalmente para a 
geração de resultados financeiros.

Estimulam o crescimento com base na 
consecução dos fins sociais.

Estimulam o crescimento com vistas nos 
resultados financeiros.

A lealdade à missão é fator de coesão entre 
os membros da organização para cumprir 
seus fins sociais.

A lealdade à missão é imprescindível para 
atingir as metas estabelecidas.

Focadas em desenvolver as equipes 
alinhadas ao perfil institucional para 
salvaguardar os valores da organização e 
sua sustentabilidade.

Focadas em desenvolver equipes de alta 
performance para gerir com profissionalismo 
e gerar resultados com vistas à 
sustentabilidade.

Foco na transformação social. Foco no resultado financeiro e na satisfação 
dos stakeholders.

Fonte: Elaborado pela autora, com base em Murad (2007) e Motta (1979).

Partindo da premissa, como afirma Murad (2007, p. 85), de que “uma 
organização sem fins lucrativos existe para provocar mudanças nos indi-
víduos e na sociedade”, pode-se visualizar no Quadro 8 que a organização 
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sem fins lucrativos não é uma prestadora de serviços a mais no mercado, 
mas é uma organização que mobiliza seus usuários a serem promotores 
de mudança social. Quando as pessoas que prestam seu serviço ou que são 
beneficiadas por essas organizações permitem-se contagiar pela missão 
das suas instituições, tornam-se replicadoras de tais ações ao seu entorno, 
gerando a transformação social. Isso se dá pela identificação com as fina-
lidades pelas quais a organização existe.

Ao se tratar a temática da transformação social, muitas vezes esta pa-
rece ecoar como uma quimera de grupos sonhadores que não percebem as 
problemáticas sociais e a descontinuidade das políticas públicas. Porém, 
quando se tem dados, esses falam por si. Por exemplo, no ano de 2019, por 
ocasião de a Associação Nacional da Educação Católica (ANEC) posicio-
nar-se em defesa da filantropia para a derrubada da Proposta de Emenda 
Constitucional (PEC) 133/992, a ANEC apresentou dados relevantes, talvez 
desconhecidos por muitos cidadãos brasileiros, no tocante às ações das 
organizações filantrópicas em suas diversas áreas de atuação: saúde, edu-
cação e assistência social. As informações que seguem no Quadro 9 estão 
divulgadas no site da ANEC e foram fielmente transcritas.

Com base no Quadro 9, pode-se constatar o imenso percentual de pes-
soas atendidas pelas organizações filantrópicas, o que vem a comprovar 
que a sociedade brasileira padeceria no atendimento de suas necessidades 
básicas caso tais organizações não viessem mais a gozar a isenção tributá-
ria, deixando, em contrapartida, de prestar os serviços hoje prestados.

Conforme os dados apresentados, a cada R$ 1,00 (um real) que o Es-
tado investe no segmento filantrópico, por meio das imunidades concedi-
das, as organizações certificadas devolvem ao Estado a média de R$ 7,39 
(sete reais e trinta e nove centavos), ou seja, essas organizações fazem mais 
e com melhor qualidade (ANEC, 2019). Considerando o volume existente 
de organizações filantrópicas e o fato de sua sobrevivência no mercado 
capitalista e competitivo, pode-se afirmar que a gestão é bem feita, há se-
riedade e compromisso com a responsabilidade social.

O documento Economia a serviço do carisma e da missão (CIVCSVA, 
2018, n. 41, p. 57) diz o seguinte: “A responsabilidade, a transparência e a 
salvaguarda da confiança são princípios inclusivos: não se dá responsa-
bilidade sem transparência; a transparência gera confiança, a confiança 
encontra uma na outra”. Essas organizações se esmeram por prestar con-

2  A Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 133/99 tinha por objetivo a modificação do 
sistema da Previdência Social e o estabelecimento de regras de transição para os segurados. 
Também foi conhecida como a PEC Paralela da Previdência e seu relator foi o senador Tasso 
Jereissati.
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tas de forma transparente, pois a prestação de contas à sociedade é uma 
necessidade e uma atitude de partilhar as escolhas, os atos e os resultados.

Outro aspecto fundamental das organizações filantrópicas confessio-
nais é a fidelidade ao carisma, pois, como afirma o mesmo documento, 
antes citado (CIVCSVA, n. 51, p. 68): “A fidelidade ao carisma é, portanto, 
a coerência das escolhas operacionais, em um determinado contexto, com 
as características identitárias próprias”.

Portanto, a gestão serve ao carisma e precisa estar alinhada a ele para 
garantir que a fidelidade a ele seja criativa e atual. Murad (2007, p. 87) es-
creveu algo sobre isso, que é pertinente trazer aqui:

Quadro 9  Organizações filantrópicas do Brasil – dados do ano de 2019

Áreas de 
atendimento 

das 
organizações 
filantrópicas 

no Brasil

A cada R$ 1,00 
recebido do 
Estado pela 
imunidade – 
devolvem à 
sociedade

Especificidades de cada área

Saúde 8,26 vezes mais Essa área soma mais de 260 milhões de procedimentos 
e é responsável por 59% de todas as internações de alta 
complexidade do Sistema Único de Saúde, isso sem 
mencionar que 906 municípios brasileiros são atendidos 
exclusivamente por um hospital filantrópico.

Educação 4,67 vezes mais Somam mais de 2,4 milhões de alunos, sendo 725 mil 
bolsistas nos Ensinos Básico e Superior que perderiam a 
oportunidade de ter acesso a uma boa formação se não 
fosse o apoio da filantropia nesta área. Além das bolsas 
de estudos, outras ações, projetos e atividades no setor 
educacional são desenvolvidos, os quais não aparecem 
na pesquisa por não fazerem parte das políticas públicas 
do País, mas sim das instituições (principalmente das 
confessionais católicas). É importante destacar que, 
na somatória das associadas da ANEC, encontramos: 
1.100 escolas, 89 instituições de Ensino Superior e 389 
mantenedoras, as quais cuidam de mais de um milhão e 
meio de estudantes só nas instituições católicas, sem 
contar as ações, projetos e atividades não pertencentes 
às políticas públicas.

Assistência 
Social

12,02 vezes mais Mais de 3,6 milhões de vagas de serviços essenciais 
de proteção básica são oferecidos pelo setor, 
incluindo atendimentos de média e alta complexidade, 
assessoramento, defesa e garantia de direitos. O número 
equivale a 47% das vagas da rede socioassistencial 
privada do País, e a contrapartida frente às imunidades é 
de 12,02 vezes maior.

Fonte: Site da ANEC (2019).
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As instituições sociais e religiosas apresentam uma série de caracte-
rísticas positivas, que lhes dão condições de superar suas dificuldades 
em gestão, desde que se atualizem. Ao incorporar as contribuições da 
gestão profissional, abrirão caminho para uma fidelidade criativa ao 
seu carisma e reencontrarão o lugar na sociedade.

Com isso, é possível pensar que não há tensão e dilemas críticos en-
tre gestão e carisma, mas estes são dois pilares de sustentação para as 
organizações filantrópicas confessionais continuarem desenvolvendo sua 
missão social.



CAPÍTULO  6

Responsabilidade socioambiental  
e gestão escolar

No âmbito empresarial, a temática da responsabilidade socioambiental 
tem ganhado evidência (MIRANDA, 2017). No âmbito da Educação Bási-
ca, nota-se uma ausência de literatura acerca de tal temática; assim sendo, 
com o aporte de algumas fontes acerca da responsabilidade socioambien-
tal empresarial, pretende-se, neste capítulo, mostrar que a gestão escolar 
pode promover a responsabilidade socioambiental tanto no espaço escolar 
como no seu entorno.

No âmbito da Educação Básica, na maioria das vezes, a responsabi-
lidade socioambiental fica restrita à abordagem da educação ambiental. 
As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (2012) 
apregoam:

O principal objetivo da educação ambiental é construir uma respon-
sabilidade nas relações do homem com a natureza, para isso realiza 
a capacitação da população na defesa do meio ambiente, incentiva a 
preocupação com mudanças climáticas e a degradação da natureza por 
meio de projetos socioambientais.

Sendo assim, torna-se primordial que as organizações educacionais 
adotem programas que promovam ações de responsabilidade socioam-
biental, cumprindo assim sua missão de transformação social. A Organi-
zação das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNES-
CO, 2021) fez um pedido para que a Educação para o Desenvolvimento 
Sustentável (EDS) seja um componente central de todos os sistemas edu-
cacionais, em todos os níveis, até 2025. Isso requer mudanças profundas 
no modo como a educação é frequentemente praticada hoje. Esse esforço 
educacional busca incentivar mudanças de comportamento que virão a 
gerar um futuro mais sustentável em termos da integridade ambiental, da 
viabilidade econômica e de uma sociedade justa para as gerações presen-
tes e futuras.
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O que se deve evitar é limitar a atuação da escola sobre a temática 
socioambiental a atividades pedagógicas, a projetos pontuais ou a eventos 
desconectados de um programa mais amplo e permanente da gestão esco-
lar que envolva toda a comunidade educacional e o seu entorno. Trata-se 
de pensar globalmente para atuar localmente, a exemplo do desafio pro-
posto pela OMS às escolas no sentido de serem promotoras da saúde:

O princípio da Organização Mundial da Saúde (OMS), de pensar glo-
balmente e agir localmente, passou também a adequar-se à escola pro-
motora da saúde, levando à adoção de ações necessárias para a promo-
ção da saúde no ambiente escolar e ações de proteção, conservação e 
recuperação do meio ambiente que a circunda, do bairro em que está 
inserida, da comunidade, da cidade em que está localizada, e assim por 
diante. (PHILIPPI; PELICIONI, 2014, p. 926)

Concebe-se a escola como ambiente propício para o desenvolvimento 
e a solidificação de valores perenes. A escola é o lugar ideal para desenvol-
ver programas de promoção e educação em saúde e de educação ambien-
tal, de amplo alcance e repercussão, já que exerce uma grande influência 
sobre as crianças e os adolescentes nas etapas formativas mais importan-
tes de suas vidas. É nas idades pré-escolar e escolar que as crianças adqui-
rem as bases de seu comportamento e conhecimento, o senso de responsa-
bilidade e a capacidade de observar, pensar e agir (PHILIPPI; PELICIONI, 
2014, p. 930).

Segundo Ramos (2014, p. 36), “a necessidade de uma educação cen-
trada nas questões ambientais tem a sua origem nos problemas ecológicos 
e sociais, expressos nas condições e qualidade de vida a que a maioria da 
população está submetida”. Por mais que a escola não seja o único local 
para lidar com esse desafio, ela é um dos principais espaços para desen-
volver a consciência e a participação cidadã tendo em vista um desenvol-
vimento sustentável.

Outro fator a ser considerado pela gestão escolar, tanto nos currícu-
los como nas decisões estratégicas para a Educação Básica, é a concatena-
ção dos aspectos sociais e ambientais em ações conjuntas, pois é comum 
desconsiderar os elementos sociais quando se foca apenas nas questões 
ambientais. Muitas vezes os graves problemas sociais não são abordados 
de forma realista.

Faz-se necessário cuidar para que a maquiagem verde não venha a 
contaminar as ações, o que será prejudicial para o desenvolvimento da 
cultura e da boa imagem da responsabilidade socioambiental da institui-
ção. A maquiagem verde é provavelmente o aspecto mais perigoso para 
ameaçar a conduta de um negócio responsável. Outro fator de atenção são 
os stakeholders, os quais podem acusar uma empresa de maquiagem verde 
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quando esta cria uma falsa impressão de seu desempenho social, ambien-
tal e ético (LAASCHE; CONAWAY, 2015, p. 15).

Focando a atenção na gestão escolar, parte-se da premissa de que 
esta é responsável por assegurar que seja honrado o compromisso com a 
responsabilidade socioambiental. O gestor escolar precisa ver além da pró-
pria realidade educacional, atentando-se para as problemáticas sociais e 
ambientais emergentes. Ao assumir esse papel de agente da transformação 
social, o gestor escolar concretiza o compromisso que é inerente à sua mis-
são gestora. O ambiente interno da organização é regido por seus gestores 
segundo direcionamentos e metas estabelecidas. A esse respeito, pode-se 
tomar o que Miranda (2017) diz a respeito para o âmbito empresarial e que 
é cabível aplicar ao âmbito educacional:

O ambiente interno é composto pelos recursos físicos, humanos e fi-
nanceiros, entre outros. Este ambiente tem o objetivo de evidenciar as 
deficiências e qualidades da empresa, ou as suas forças ou fraquezas. 
Os seus pontos fortes ou fracos deverão ser determinados diante da sua 
atual posição produto versus mercado. É no ambiente interno que a alta 
administração tem poder para implantar medidas, alterar processos e 
desenvolver produtos. A fim de apresentar responsabilidade socioam-
biental, a empresa deverá realizar todas as ações, observando as nor-
mas e os procedimentos recomendados. (MIRANDA, 2017, p. 100)

A Agenda 2030 é uma excelente referência para a gestão educacional 
tomar como ponto de partida na elaboração de um Programa de Responsa-
bilidade Socioambiental. A Agenda 2030, com os 17 ODS1, desmembrados 
em 169 metas, as quais contemplam as três dimensões do desenvolvimento 
sustentável – a econômica, a ambiental e a social –, pode ser uma inspira-
ção para iniciativas de como mudar o mundo. Nesse sentido, vem se notan-
do que “o empreendedorismo social se manifesta como movimento voltado 
a práticas capazes de gerar o bem comum não apenas de pessoas, mas de 
toda a biosfera planetária” (SILVA et al., 2019, p. 16).

O empreendedorismo social se caracteriza por iniciativas inovadoras 
com fins lucrativos, mas, ao mesmo tempo, capazes de solucionar ou minimi-
zar os problemas sociais e beneficiar a comunidade local e global. Trata-se de 

1  No Portal dos ODS – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, você tem acesso ao Siste-
ma de Monitoramento de Indicadores e Relatórios Dinâmicos dos ODS, que permite acom-
panhar a situação dos indicadores relacionados aos ODS com mapas, análises textuais, ta-
belas, gráficos e infográficos, oferecendo um trabalho de reflexão sobre o que precisa ser 
feito com relação a cada indicador. Além disso, oportuniza a comparação entre localidades, 
estabelecimento de rankings e relatórios customizados. O acesso se dá pelo link: https://
portalods.com.br/.
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uma inovação com motivação social que pode manifestar-se no setor privado, 
no Terceiro Setor ou em organizações híbridas (SILVA et al., 2019, p. 23).

A gestão escolar que fomenta o empreendedorismo social certamen-
te beneficia a comunidade local pela transformação social que propicia. 
Além disso, é capaz de formar para a sociedade cidadãos mais humaniza-
dos e menos competitivos. “O empreendedorismo social está focado no im-
pacto social ou ambiental, e os lucros são meios de alcançar a sua missão” 
(SILVA et al., 2019, p. 23).

Ao se tratar a abordagem da responsabilidade socioambiental como 
um compromisso da gestão escolar da Educação Básica, não significa res-
ponsabilizar o gestor ou a escola pela resolução das problemáticas socio-
ambientais emergentes. A intenção é instigar na gestão escolar o uso da 
atribuição, que lhe é inerente, de articular e mobilizar a comunidade edu-
cacional para a adoção de práticas socioambientais, em nível corporativo 
e de forma colaborativa.

Questões sociais como a miséria, a fome, a desigualdade social e suas 
mais distintas consequências dificilmente podem ser respondidas por 
um padrão único de ações. Sendo assim, as soluções socioambientais 
são plurais, mas têm em comum o objetivo de construir solidariedade 
entre os homens e o seu respeito para com o ambiente natural. O foco é 
que a sociedade transite de princípios e práticas competitivas nas quais 
o egocentrismo e o individualismo prevalecem para atitudes ecologica-
mente integradas e sistêmicas que tenham como base a colaboração e a 
cooperação. (SILVA et al., 2019, p. 55)

Percebe-se que muitas vezes a gestão escolar está focada no ambiente 
interno e nos resultados imediatos de seu trabalho – aprovações de seus 
alunos em vestibulares, marketing, captação e retenção de alunos, satis-
fação da clientela ou outros –, o que é importante para a manutenção e 
a sobrevivência da instituição em um mercado tão competitivo, como é o 
educacional. Porém, para se oportunizar uma formação integral e huma-
nizada aos educandos, há de se ter presente uma preparação muito além 
de aprovações em vestibulares; é o que se pode chamar de uma preparação 
para a vida. E a sociedade está justamente mais carente hoje é de pessoas 
com senso de humanidade.

Laasche e Conaway (2015) abordam os campos de interesse da gestão 
responsável como sendo a sustentabilidade, a responsabilidade e a ética. 
Segundo esses autores, tais campos de interesse reúnem temas como di-
reitos humanos, aquecimento global, corrupção, biodiversidade, direitos 
trabalhistas, concorrência leal e bem-estar da comunidade, dentre outros. 
Observando o Quadro 10, pode-se identificar a correspondência de tais 
temas com os campos de interesse.
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Quadro 10  Temas da gestão responsável estruturados pelos campos de interesse

Sustentabilidade 
(tripé da sustentabilidade)

Responsabilidade 
(stakeholders)

Ética 
(dilema moral)

Crises globais da água e dos 
oceanos.

Normas trabalhistas. Direitos naturais e humanos.

Aquecimento global. Proteção dos direitos ao 
consumidor.

Desigualdade de renda.

Desmatamento e perda de 
nutrientes do solo.

Diversidade no local de 
trabalho.

Governança corporativa.

Excesso de população. Bem-estar da comunidade. Concorrência leal.

Pobreza e fome. Práticas de cadeia de 
suprimentos.

Corrupção.

Degradação dos 
ecossistemas.

Boa cidadania. Ética de mercado.

Perdas da biodiversidade. Respeito às leis. Contabilidade ética.

Fonte: Laasche e Conaway (2015, p. 4).

A sustentabilidade geralmente está relacionada às questões sociais, 
ambientais e econômicas que ameaçam o bem-estar ou até mesmo a so-
brevivência das gerações atuais e futuras. Uma gestão responsável tem 
como função crucial a relação com os vários grupos que afetam ou são 
afetados por um negócio. A atribuição essencial da ética está relacionada à 
tomada da decisão certa em situações em que existe um dilema e refere-se 
a correntes de filosofia moral (LAASCHE; CONAWAY, 2015, p. 3).

Sob a ótica da gestão escolar, os campos de interesse e os temas a eles 
relacionados, conforme o Quadro 10, fazem parte do cenário educacional 
e podem certamente ser contemplados em seu planejamento estratégico, 
sendo também uma via para a gestão escolar concretizar a responsabilida-
de socioambiental por meio do exercício da gestão responsável.

Há diferentes formas de os gestores escolares concretizarem o plane-
jamento estratégico, como também há padrões empresariais que podem 
ser adaptados para as escolas. O PDCA2 pode ser um exemplo de como tor-
nar os processos da gestão mais ágeis, claros e objetivos. Segundo Miran-
da (2017, p. 101), o PDCA “pode ser utilizado em qualquer tipo de empresa, 
como forma de alcançar um nível de gestão melhor a cada dia”. Não se 

2  PDCA (Plan – Do – Check – Act) é uma ferramenta popular, simples e que possibilita me-
lhorias na organização com foco na qualidade.
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pode definir um modelo melhor ou ideal; cabe à gestão escolar identificar 
o que será mais eficaz e que envolverá mais os atores em seus contextos.

O clima organizacional também é um aspecto de atenção para a ges-
tão escolar, pois periodicamente se deve fazer a avaliação e envidar esfor-
ços para sanar as lacunas e os pontos nevrálgicos de fragilidade apontados 
na avalição institucional. Um clima organizacional saudável é um dos in-
dicadores de que a instituição favorece a responsabilidade social em seu 
ambiente interno.

Outro aspecto que a gestão escolar precisa ter claro diz respeito à 
cultura organizacional, pois tal conhecimento é primordial para o esta-
belecimento de novas propostas aos atores do cenário educacional. A cul-
tura organizacional, segundo Dias (2003, p. 41), “é um sistema de valores 
e crenças compartilhados que interage com pessoas, estruturas da orga-
nização, processos de tomada de decisões e sistemas de controle de uma 
empresa para produzir normas de comportamento”. De acordo com Perez 
e Cobra (2017, p. 22):

Cultura significa cultivar, e vem do latim colere. Trata-se do processo 
ou estado do desenvolvimento social de um grupo, povo ou nação, que 
resulta do aprimoramento de seus valores, instituições, desenvolvimen-
to intelectual, criações, civilização, progresso, hábitos, gostos, modos 
de sobrevivência, símbolos, crenças materiais e normas de comporta-
mento que regulam a ação humana individual e coletiva tal como se de-
senvolvem em uma sociedade ou grupo específico, e que se manifestam 
em praticamente todos os aspectos da vida.

A cultura organizacional pode ser dinâmica, criativa e também adap-
tativa no sentido de buscar soluções para garantir a sobrevivência; e, por 
outro lado, pode ser também rígida e não adaptativa, fechada a mudanças. 
Porém, a cultura sempre está sujeita a sofrer interferências que ocasionam 
mudanças. “Como mecanismo adaptativo e cumulativo, a cultura sofre 
mudanças. Traços se perdem, outros se adicionam, em velocidades distin-
tas nas diferentes sociedades” (PEREZ; COBRA, 2017, p. 22).

A construção de um Programa de Responsabilidade Socioambiental 
precisa se dar de forma colaborativa, por meio da escuta e da participação 
de todos os envolvidos. Entende-se que uma organização educacional que 
adote um programa de tal cunho e promova ações, voltadas tanto para 
questões sociais quanto ambientais, de forma equilibrada e conjunta, as-
sume sua responsabilidade socioambiental. Essa forma de proceder por 
parte da gestão escolar é um agir sobre o mundo, nos seus problemas so-
ciais e ambientais, seja por meio do seu processo decisório e formativo, 
seja por ações e compromissos assumidos.
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O Quadro 11 traz ações da prática da gestão educacional que podem 
estar ancoradas em um Programa de Responsabilidade Socioambiental cor-
porativo. Vale ressaltar que as ações contemplam as esferas administrativa 
e pedagógica, uma vez que estas se complementam no cotidiano escolar.

Quadro 11  Potenciais ações de gestão escolar num Programa de Responsabilidade 
Socioambiental corporativo

Âmbito administrativo Âmbito pedagógico

Adoção de espaços públicos para preservação 
e reflorestamento.

Instalação de lixeiras seletivas para coleta dos 
resíduos.

Opção por fornecedores que têm o 
compromisso com a responsabilidade 
socioambiental.

Opção por produção de energia limpa.

Parcerias com entidades beneficentes 
para realizar ações de voluntariado com 
educadores e educandos.

Plano de benefícios para os colaboradores.

Plano de ação para os serviços 
administrativos que contemplem ações 
alinhadas a um Programa de Responsabilidade 
Socioambiental.

Preferência por enviar comunicados em forma 
digital, em vez de impressos.

Promoção de campanhas beneficentes.

Reformas e adequações prediais que 
otimizam o uso dos recursos naturais 
disponíveis.

Responsabilidade pela separação e a 
destinação correta de todos os resíduos do 
ambiente escolar.

Vínculo e parcerias com entidades do 
entorno na realização de ações de cunho 
socioambiental.

Zelo para que o clima organizacional seja 
saudável.

Adoção de árvores.

Desenvolvimento de atividades que 
reforcem a cultura da solidariedade em 
contraposição à cultura do consumismo.

Incentivo à literatura de cunho 
socioambiental.

Incentivo ao empreendedorismo social.

Oferta de itinerários formativos para o 
Ensino Médio voltados aos ODS.

Opção por adquirir e usar materiais 
reutilizáveis nas atividades pedagógicas 
com educandos e educadores.

Opção por materiais didáticos 
reaproveitáveis.

Parcerias com universidades e/ou outras 
instituições no intuito de promover a cultura 
dos educandos e educadores.

Participação e/ou promoção de 
olimpíadas, feiras ou concursos de cunho 
socioambiental.

Plano de ação para os serviços pedagógicos 
que contemplem ações alinhadas a 
um Programa de Responsabilidade 
Socioambiental.

Preferência por enviar comunicados em 
forma digital, em vez de impressos.

Realização de fóruns, seminários, gincanas 
e outros eventos voltados à temática da 
responsabilidade socioambiental.

Fonte: Elaborado pela autora.

O Quadro 11 apresenta inúmeras ações que são inerentes ao cotidiano 
escolar. Assim, o gestor, ao propor a construção de um Programa de Res-
ponsabilidade Socioambiental para os atores do cenário educacional, terá 
que ter em mente as diversas possibilidades em que é possível exercer a 
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responsabilidade socioambiental no espaço de atuação, sendo que muitas 
ações poderão extrapolar a escola. Firmar parcerias com instituições do 
setor privado, do Terceiro Setor ou com organizações híbridas será uma 
oportunidade de ampliar e robustecer ações que, se a escola as realizasse 
isoladamente, não obteria tanta eficácia.

Ilustrando tal proposição, acontecem em universidades iniciativas 
desse porte, como, por exemplo, o Projeto Plantando Sorrisos3, por meio 
do qual a comunidade acadêmica soma forças, firmando parcerias com 
diversos organismos e instituições, na realização de ações de cunho socio-
ambiental.

Nos próximos capítulos serão apresentadas a análise de dados de 
uma pesquisa-intervenção em uma instituição de ensino de Educação Bá-
sica, e sequencialmente a proposta de um Programa de Responsabilidade 
Socioambiental.

3  O Projeto Plantando Sorrisos, da Universidade Sagrado Coração, de Bauru – SP, foi cria-
do e organizado com o objetivo de incentivar a conscientização e a preservação ambiental 
junto a grupos específicos da sociedade. Este foi inserido na programação oficial da campa-
nha Outubro Rosa 2016, contando com a participação do Grupo Amigas do Peito, de Bauru/
SP. Essa ação socioambiental teve a presença de, aproximadamente, 500 pessoas, as quais 
realizaram o plantio de 1.200 mudas de árvores nativas, a fim de restaurar uma área degra-
dada. Foi restaurada e implementa uma nova área verde na cidade, espaço que permitiu a 
difusão do conhecimento à população acerca do plantio de mudas e a proteção à natureza, 
bem como a consciência e prevenção no combate ao câncer de mama.



CAPÍTULO  7

Análise de dados

No intuito de identificar princípios norteadores para o Programa de Res-
ponsabilidade Socioambiental do SAGRADO – Rede de Educação, este ca-
pítulo contempla, primeiramente, a pesquisa documental com base nos 
documentos institucionais e também princípios relevantes, não contem-
plados nos referidos documentos institucionais, mas que estão ancorados 
no referencial teórico ou estão em coerência com documentos institucio-
nais da Igreja Católica.

Também são apresentados os resultados da análise dos questionários 
enviados à Central de Gestão Educacional (CGE) e às Unidades Educacio-
nais (UEs) do SAGRADO – Rede de Educação.

Princípios norteadores da proposta do Programa de 
Responsabilidade Socioambiental para o SAGRADO  
– Rede de Educação

Esta seção tem como propósito apresentar princípios norteadores 
para a elaboração da proposição do Programa de Responsabilidade Socio-
ambiental para o SAGRADO – Rede de Educação. O fato de se reconhe-
cer a importância da responsabilidade socioambiental e de se almejar sua 
concretização na práxis educacional não é garantia de que o SAGRADO 
– Rede de Educação possa cumprir todos os aspectos inerentes à respon-
sabilidade socioambiental. Há sim a intenção de concentrar esforços, de 
forma ordenada e planejada, em ações conjuntas de todas as Unidades 
Educacionais e também ações espontâneas que sejam motivadas por de-
mandas e/ou emergências locais, o que poderá dar maior visibilidade tanto 
interna como externa do SAGRADO – Rede de Educação como uma orga-
nização responsável socioambientalmente.

Inicialmente são apresentados os resultados da análise de alguns do-
cumentos institucionais no intuito de identificar princípios que possam 
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dar sustentação ao almejado Programa de Responsabilidade Socioambien-
tal. Subsequencialmente são apresentados outros princípios que, embora 
não tenham sido destacados nos documentos institucionais pesquisados, 
fazem conexão com princípios que emergiram no referencial teórico desta 
pesquisa e também estão em conexão com princípios mais amplos que 
guardam coerência com orientações da Igreja Católica. No intuito de ex-
plicitar, didaticamente, tais princípios, estes são elencados de forma sinté-
tica em um quadro específico, no final deste capítulo, visando facilitar a 
compreensão de quais premissas respaldarão o caminho a ser trilhado na 
construção da proposição do Programa de Responsabilidade Socioambien-
tal para o SAGRADO – Rede de Educação.

O SAGRADO – Rede de Educação trata do humanismo cristão1 como 
um princípio basilar do agir pedagógico, sendo explicitado na seção dos 
princípios educacionais, no Projeto Político Pedagógico (SAGRADO, 2020b, 
p. 18-19):

Esse humanismo deve conduzir a pessoa ao reconhecimento de imagem 
e semelhança de seu Criador e valorizar a vida como um bem maior, a 
ser preservada sob todas e quaisquer circunstâncias. [...] Sendo assim, 
o humanismo cristão, sob o qual se edifica a ação educativa para o SA-
GRADO – Rede de Educação, contribui para que o ser humano, vivendo 
na relação com Deus, “sente-se a si próprio como aquele que é amado 
por Deus e descobre a alegria na verdade, na justiça”.

Com base no humanismo cristão, acredita-se que a formação das no-
vas gerações para uma visão de si e das demais pessoas é respaldada no 
respeito e no reconhecimento da importância da vida como um dom a 
ser cuidado, garantindo que os direitos e deveres das pessoas e da natu-
reza sejam salvaguardados. Assim, o humanismo cristão é também um 
humanismo solidário que conduz à fraternidade, que é o sentir-se irmão 
ou irmã das demais pessoas e agir de acordo com essa premissa. Então, 

1  Sobre o conceito Humanismo Cristão, é adequado considerar, em primeiro lugar, o que 
vem a ser humanismo e, em segundo lugar, o que se entende por cristão. A origem do ter-
mo humanismo remonta ao final da Idade Média e início da Idade Moderna (século XVI), 
período de transição e denominado Renascimento. O termo cristão, de acordo com a Sa-
grada Escritura, foi empregado pelo Apóstolo Paulo: “E foi em Antioquia que os discípulos, 
pela primeira vez, receberam o nome de cristãos” (At 11, 26). Tudo indica que aqueles que 
receberam a denominação de cristãos eram coerentes, íntegros, benevolentes, compassivos, 
caridosos e tinham atitudes que defendiam e promoviam a vida com dignidade, a partir do 
Evangelho. Sendo assim, o humanismo cristão, sob o qual se edifica a ação educativa para 
o SAGRADO – Rede de Educação, contribui para que o ser humano, vivendo na relação 
com Deus, sinta a si próprio como aquele que é amado por Deus e descubra a capacidade de 
amar, de ser justo, de ser verdadeiro, de ser coerente e de ser autor e responsável por suas 
escolhas (Cf. SAGRADO, 2020b, p. 18-19).
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pode-se conceber que a prática da fraternidade será a culminância de uma 
formação baseada no humanismo cristão.

Perpassando alguns documentos institucionais do SAGRADO – Rede 
de Educação, nota-se a intencionalidade da Rede em despertar o protago-
nismo juvenil, expressa por meio de uma educação que mobilize os edu-
candos a transformações em vista a minimizar as desigualdades sociais. 
Em sua concepção de educação, a Rede salienta o papel de agente trans-
formador da sociedade que a educação exerce por meio das pessoas envol-
vidas no processo educativo. Tal referência se evidencia no Projeto Político 
Pedagógico (SAGRADO, 2020b, p. 31):

Um dos grandes papéis da educação na atualidade é de se efetivar en-
quanto instrumento fundamental de transformação da sociedade; isto 
é, a educação, por meio de suas ações, pode possibilitar a mudança das 
pessoas, dos grupos, das instituições em que está inserida.

Como já acenado no referencial teórico deste trabalho, o aprendizado 
é comprovado, como tal, se for concretizado em ações, ou seja, pela expe-
riência concreta no contato com a realidade: os educandos são mobiliza-
dos à sensibilidade, e esta os leva à tomada de decisão sobre qual conduta 
adotar diante da realidade que se lhes apresenta.

No Estatuto (SAGRADO, 2020a, art. 3º), é apresentada a definição da 
Missão institucional: “Oferecer uma educação acadêmica e cristã, que as-
segure a formação de cidadãos reflexivos, autônomos, éticos, criativos, so-
lidários e socialmente responsáveis”. No que tange à formação de pessoas 
solidárias e socialmente responsáveis, percebe-se que há o interesse em 
despertar nos educandos atitudes em vista do bem social. O Plano Peda-
gógico Pastoral (SAGRADO, 2019b, p. 10) apresenta a “dimensão social” a 
ser desenvolvida no plano de trabalho com educandos de diferentes faixas 
etárias, bem como de toda a comunidade educacional.

Com um trabalho contínuo, acredita-se que as novas gerações sejam 
cada vez mais comprometidas com a busca do bem comum por meio de 
ações solidárias para com as pessoas e com o meio ambiente, enfim, sejam 
responsáveis socioambientalmente. Fazendo conexão ao que já foi aborda-
do no referencial teórico, é de fundamental importância o investimento na 
educação desde os primeiros anos de vida da criança. Uma boa educação 
escolar, em tenra idade, coloca sementes que podem produzir efeitos du-
rante toda a vida.

No que diz respeito ao compromisso com a responsabilidade so-
cioambiental, encontra-se, no documento capitular da Congregação das 
Apóstolas do Sagrado Coração de Jesus (ASCJ, 2016, p. 22), a seguinte pro-
posta: “Incentivar o desenvolvimento de formas apropriadas de cuidado 
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com o ambiente em defesa da vida humana, no contexto político, econômi-
co e social”. Tal proposta faz emergir o cuidado pela casa comum e a rela-
ção estabelecida pelo ser humano que nela vive, porém nem sempre se vive 
de forma digna e fraterna como seria o ideal. Pode-se interpretar também 
que a forma com que o ser humano se relaciona consigo mesmo e com os 
demais iguais é refletida nos contextos político, econômico e social. Assim 
sendo, a chamada para a “conversão ecológica” remete, sumariamente, à 
conversão das relações pessoais.

Segundo Cortina (2020), os tempos atuais exigem uma educação que 
forme pessoas compassivas, capazes de assumir a perspectiva dos que 
sofrem, mas que, acima de tudo, haja compromisso para com os menos 
favorecidos. Assim, pode-se afirmar que uma educação integral é aquela 
que forma as pessoas para ver e agir numa sociedade que é real, com suas 
problemáticas e possibilidades de transformações.

No Código de Conduta e Ética (SAGRADO, 2018, p. 12), encontra-se a 
seguinte reflexão:

Os empregados e demais pessoas envolvidas no trabalho da Instituição 
buscam se engajar e promover uma mudança de mentalidade e de com-
portamento, em direção a uma sociedade mais igualitária e fraterna, e 
menos egocêntrica, que saiba cuidar da Terra, a Casa Comum, através 
da reflexão e com ações concretas de preservação e sustentabilidade 
em todas as suas Unidades/Obras, ou seja, ações de preservação e pro-
teção ao meio ambiente, que tenham viabilidade econômica e que não 
gerem impactos sociais e culturais negativos.

Essa argumentação faz emergir a preocupação que a Rede tem em 
fomentar ações sustentáveis e de responsabilidade socioambiental, pois, 
no processo de imersão dos novos empregados, o Código de Conduta e Éti-
ca é minuciosamente apresentado para conhecimento e cumprimento da 
parte de todos. Assim como é abordado na fundamentação teórica deste 
trabalho, as pessoas, no seu âmbito de atuação, podem exercer influência 
no tocante à responsabilidade socioambiental, pois nem todas atuam de 
forma direta na política, mas há associações empenhadas em prol do bem 
comum, sobretudo em questões ambientais e sociais. Por isso, acredita-se 
que, mobilizando as pessoas para o compromisso socioambiental, nos lo-
cais onde estas atuam, poderão realizar o que está ao seu alcance.

É notável, no Planejamento Estratégico (SAGRADO, 2018-2022), a 
preocupação com a sustentabilidade, pois, no âmbito do plano de ação 
da gestão administrativa, em relação à gestão de recursos sustentáveis, a 
Rede vem implantando, gradativamente, placas de captação de energia so-
lar nos prédios educacionais, o que, além de gerar redução de custos fixos, 
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é também um modelo que desperta, nos que veem tal inovação, iniciativas 
de sustentabilidade e compromisso com a casa comum.

Miranda (2017, p. 10) diz que o desenvolvimento sustentável é visto 
como “a possibilidade de atendimento das necessidades atuais sem que as 
necessidades das gerações futuras sejam comprometidas”. Tal afirmação 
faz emergir a importância de se tomar decisões presentes em vista a um 
bem comum para as gerações atuais e futuras, o que são atitudes de altru-
ísmo e solidariedade, que estão intrinsecamente relacionadas aos pilares 
da sustentabilidade: ambiental, social e socioeconômico.

Em relação à consciência ecológica, encontra-se uma referência no 
perfil institucional do SAGRADO – Rede de Educação (SAGRADO, 2020a, 
art. 3º), no valor intitulado Pedagogia Cleliana:

A ação educativa, alicerçada nos princípios clelianos e na concepção 
do humanismo cristão, oferece uma prática pedagógica que contempla 
integralmente o educando no desenvolvimento de suas capacidades: 
moral, ética, espiritual, intelectual, afetiva, social, cognitiva, cívica e 
ecológica.

Aqui, a dimensão ecológica aparece contemplada na oferta de uma 
educação integral, a qual desenvolve os educandos em suas diversas ha-
bilidades, preparando-os para a tomada de decisão pessoal que tem seus 
reflexos na coletividade, ou seja, os atos pessoais têm repercussão global. 
Corroborando essa dimensão, também está descrito na concepção ética do 
Projeto Político Pedagógico (SAGRADO, 2020b, p. 22) que:

Um acontecimento local pode ter uma repercussão planetária, quase 
imediatamente. Assim, emerge a concepção para o desenvolvimento da 
consciência do ser humano na direção da solidariedade em escala glo-
bal, que encontra seu fundamento último na unidade do gênero huma-
no traduzido pelo sentido de uma responsabilidade planetária.

Com referência à consciência de que atos pessoais têm repercussão 
social e global, já no referencial teórico é feita a abordagem de que, quan-
do há deterioração do meio ambiente e da qualidade de vida das pessoas, 
isso se torna preocupação e motivo de revisão de conduta e de práticas 
adotadas individualmente. A sensibilidade para com as questões sociais e 
ambientais planetárias é algo a desenvolver pessoal e coletivamente; é pre-
ciso, tal como afirma Francisco (2015, n. 19, p. 18), “ousar transformar em 
sofrimento pessoal aquilo que acontece com o mundo e, assim, reconhecer 
a contribuição que cada um lhe pode dar”.

A pobreza é uma realidade visível e palpável, porém esta parece ser 
uma questão que incomoda e expõe a ineficácia das políticas públicas ado-
tadas e a falta de compromisso social por parte da população em geral. 
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Com referência a esse “incômodo” que a pobreza ou o pobre traz à socieda-
de, parece pertinente inserir aqui o que Cortina (2020, p. 26) diz a respeito:

É o pobre, o áporos que incomoda, inclusive o da própria família, por-
que se considera o parente pobre como uma vergonha que convém dei-
xar de lado [...]. É a fobia ao pobre o que leva à rejeição às pessoas, raças 
e etnias que habitualmente não têm recursos e, portanto, não podem 
oferecer nada ou parecem não poder fazê-lo.

A pobreza não pode ficar ocultada nas pesquisas e contextualizações 
que embasam a compreensão da realidade social, pois seria irreal e desleal 
desconsiderar a situação em que vivem muitos brasileiros. Segundo dados 
do Instituto de Geografia e Estatística (IBGE, 2019), “um quarto da popu-
lação brasileira vive na pobreza”2, o que totaliza 52,5 milhões de pessoas, 
as quais, devido ao desemprego, tornam-se incapazes de melhorar a condi-
ção em que se encontram. Afirma, ainda, a mesma entidade (IBGE, 2019) 
que “são necessárias políticas públicas para combater a extrema pobreza, 
pois ela atinge um grupo mais vulnerável e com menos condições de in-
gressar no mercado de trabalho”.

Tratando-se de educação, a pobreza precisa ser apresentada às no-
vas gerações como uma chaga que a humanidade precisa curar, pois as 
melhorias acontecerão por meio de ações conjuntas e pela eficácia das 
políticas públicas. Faz-se necessário educar a sensibilidade para que, além 
de conhecer e ver, os educandos sejam capazes de julgar, analisar e agir 
concretamente na minimização do mal da pobreza. É incoerente tratar o 
tema da responsabilidade socioambiental sem considerar os mais vulnerá-
veis, os pobres. Em conexão ao referencial teórico deste trabalho, tem-se 
a reflexão de Francisco (2015, n. 49, p. 39) de que “uma verdadeira aborda-
gem ecológica sempre se torna uma abordagem social”, sendo primordial 
“ouvir tanto o clamor da terra como o dos pobres”.

Percebe-se o esforço do SAGRADO – Rede de Educação por desper-
tar ações solidárias em prol das pessoas menos favorecidas no entorno da 
realidade dos educandos, pois, como se encontra relatado no Portfólio da 

2  A Síntese de Indicadores Sociais do ano de 2019 também apontou que, embora um milhão 
de pessoas tenham deixado a linha de pobreza – rendimento diário inferior a US$ 5,5, me-
dida adotada pelo Banco Mundial para identificar a pobreza em países em desenvolvimento 
como o Brasil –, um quarto da população brasileira, ou 52,5 milhões de pessoas, ainda 
vivia com menos de R$ 420 per capita por mês. O índice caiu de 26,5%, em 2017, para 25,3% 
em 2018, porém o percentual está longe do alcançado em 2014, o melhor ano da série, que 
registrou 22,8%. Fonte: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-
-de-noticias/noticias/25882-extrema-pobreza-atinge-13-5-milhoes-de-pessoas-e-chega-ao-
-maior-nivel-em-7-anos.
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Pastoral Escolar (SAGRADO, 2019c)3, os educandos da Educação Infantil 
ao Ensino Médio foram motivados a olhar para os mais necessitados da 
sociedade; posteriormente esses educandos identificaram quais eram os 
grupos de pessoas em situação de vulnerabilidade, e passaram a adotar 
estratégias para minimizar tais cenários, mesmo que pequenas, como: or-
ganizar campanhas de arrecadação de alimentos, entregar brinquedos às 
crianças, dedicar tempo para escutar moradores de rua.

Embora possa parecer algo simples, essa ação é, com certeza, mobili-
zadora de outras ações que esses educandos poderão empreender em vis-
ta de oportunizar mais dignidade às pessoas “descartadas” da sociedade. 
O fato de levar os educandos a um processo de sensibilização, ver, analisar 
a realidade e optar por ações concretas em vistas a melhorar a realidade 
em questão é, indubitavelmente, uma transformação social. Outro exem-
plo que tão bem ilustra tal contexto é referente ao Projeto “Amar É Repor 
Amor”4, pelo qual o grupo de jovens assume compromissos de amor ao 
próximo e atende pessoas carentes em ações como: campanhas de agasa-
lhos, alimentos, materiais escolares e brinquedos.

Promover a pessoa, conferindo-lhe acesso a oportunidades que, por 
si só, na condição em que se encontra, não seria capaz e acessá-las, é um 
potencial que a educação desenvolve. A educação é, pode-se dizer, um bem 
inalienável, ou seja, aquele que o recebe tem um diferencial que o qualifica 
em muitas oportunidades do mercado competitivo. No Relatório Anual de 
Atividades (SAGRADO, 2019a, p. 33), encontra-se uma narrativa que ilustra 
a promoção e a responsabilidade sociais por meio da educação:

A educação, de maneira geral, é fundamental para romper o quadro 
de desigualdade social e garantir acesso às demais políticas públicas. 
Uma escola privada filantrópica que prioriza o ensino de qualidade e 
a boa formação humana, faz diferença positiva na vida das famílias 

3  Portfólio das ações da Pastoral Escolar do Colégio Social Madre Clélia, Curitiba – PR, 
abril de 2019. Disponível em: https://sway.office.com/QetC9JeS6a9NAsQJ?ref=Link.
4  A Unidade Educacional do SAGRADO – Rede de Educação, Colégio Social Madre Clélia, 
está desenvolvendo, desde 2018, o Projeto Social “Amar É Repor Amor”, que apresenta como 
seu principal objetivo despertar os adolescentes e jovens ao desenvolvimento de valores hu-
manitários e cristãos, de modo a praticar, a pedido do papa Francisco, uma Igreja em saída, 
ir ao encontro das “periferias humanas”. O projeto foi desenvolvido no primeiro semestre de 
2019 em continuidade ao ano anterior, em uma escola municipal, e a partir da experiência 
que realizaram os educandos demostraram interesse em mudar a ação do Projeto e traba-
lhar com os moradores de rua que se encontram próximos ao Bairro Capão Raso, Curitiba 
– PR. Para a Unidade Educacional e agentes de pastoral escolar, é motivo de grande alegria 
perceber o protagonismo juvenil acontecendo em prol da vida do próximo e dos valores 
cristãos. Com certeza essa ação fará a diferença na vida dos educandos. Fonte: Portfólio da 
Pastoral Escolar, 2019.
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atendidas, uma vez que possibilita ao educando cursar uma faculdade, 
ingressar no mercado de trabalho, melhorando assim sua qualidade de 
vida. [...] rompendo muitas vezes um ciclo de exclusão social. Para um 
município de pequeno porte, o impacto para a sociedade é ainda maior, 
estando diretamente ligado ao desenvolvimento econômico e social.

Em consonância com tal contexto, o SAGRADO – Rede de Educação 
tem uma concessão de bolsas de estudo acima do percentual de 20% que é 
exigido pela lei da filantropia. Considerando as bolsas de estudo e os des-
contos financeiros que são concedidos às famílias que não se encontram 
com saúde financeira estável para arcar com o investimento das mensalida-
des escolares, atinge-se o percentual de 34% do total de educandos da Rede 
que são beneficiados5. Tal ação possibilita a um grande número de famílias 
ter condições de manter seus filhos em escolas com elevado nível de ensino, 
sendo que isso não lhes seria possível se não recebessem tal benefício.

A educação tem também como finalidade formar os educandos para 
o exercício da cidadania, o que é um ato político; sendo assim, a escola é 
um espaço político que mobiliza o pensar e o julgar a realidade em vista 
da conscientização para a tomada de decisões de acordo com os direitos e 
os deveres dos cidadãos. Dessa forma, a escola tem um papel fundamental 
na inclusão social e na minimização das desigualdades sociais, o que vem 
ao encontro da concepção política, descrita no Projeto Político Pedagógico 
(SAGRADO, 2020b, p. 24) do SAGRADO – Rede de Educação:

Desta forma, na atualidade a escola tem como papel diante da socieda-
de propiciar ações para a efetivação dos direitos e deveres sociais. Den-
tro deste contexto, o setor educacional tem hoje o papel de possibilitar 
e de oferecer alternativas para que as pessoas não fiquem excluídas 
do sistema e que possam ter oportunidades de se reintegrar através da 
participação, bem como da luta pela universalidade de direitos sociais 
e do resgate da cidadania.

O voluntariado é uma excelente oportunidade para despertar e de-
senvolver nas pessoas o exercício de cidadania que se traduz numa rela-
ção solidária para com o próximo. No Estatuto (SAGRADO, 2020a, p. 18, 
art. 50 e 51), encontra-se uma abordagem do voluntariado referente ao 
espaço que a Rede abre para acolher pessoas a fim de realizar tal prática. 
Já em relação ao voluntariado para os educandos, não foram encontrados 
relatos explicitando o formato como tal proposta é vivenciada na Rede 
por esses atores.

5  A autora obteve a informação do percentual (34%) com base nos dados das Unidades Edu-
cacionais do mês de março de 2020.
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Aspecto a ressaltar é o programa de formação continuada que a Rede 
oportuniza a todos os colaboradores indistintamente. Pela visualização do 
Planejamento Estratégico (SAGRADO, 2018-2022), fica evidente o esmero 
que a Rede tem pela formação humana e espiritual, pois, em todas as for-
mações realizadas, mesmo de cunho profissional, dá-se ênfase aos temas 
humano-espirituais. Além disso, são oportunizados, anualmente, retiros 
espirituais aos colaboradores e mensalmente há formação e partilha que o 
serviço de pastoral escolar dinamiza nas Unidades Educacionais.

Conviver com as diferenças, mantendo atitude de respeito e diálogo, 
é imprescindível para se estabelecer relações harmoniosas para a vida em 
sociedade. Assim, o SAGRADO – Rede de Educação trata de tal temática 
na concepção de sociedade em seu Projeto Político Pedagógico (SAGRADO, 
2020b, p. 20) afirmando:

a sociedade precisa ser o espaço do diálogo, do respeito à pluralidade, 
da fraternidade e da liberdade. Constitui o espaço de encontro e de 
atuação política dos cidadãos, sendo também uma das esferas que ca-
racteriza a própria condição humana: o viver em sociedade.

A cultura do diálogo é abordada no Projeto Político Pedagógico com 
base no documento Educar ao Humanismo Solidário, da Congregação para a 
Educação Católica (CEC, 2017, n. 12), a qual define que a cultura do diálogo 
“não significa simplesmente conversar para se conhecer, de modo a facilitar 
o encontro entre cidadãos de diferentes culturas, mas no autêntico diálogo, 
em um quadro ético de requisitos e atitudes formativas, bem como objetivos 
sociais”. No Projeto Político Pedagógico, no tema da diversidade cultural (SA-
GRADO, 2020b, p. 106), o SAGRADO – Rede de Educação exprime seu com-
promisso educacional ao defender uma práxis educativa que forma “sujeitos 
culturalmente responsáveis e integrados à diversidade cultural existente em 
nossa realidade social, fazendo do diálogo o caminho para uma cultura de 
paz e convívio com o outro”. Pelo diálogo, a cultura da paz também se torna 
concreta, e, assim, a acolhida das diferenças torna-se uma oportunidade de 
mútuo crescimento e valorização da diversidade pessoal e cultural.

Até aqui procurou-se trazer à tona os princípios identificados, pela 
autora deste trabalho, nos documentos institucionais do SAGRADO – 
Rede de Educação; porém, outros princípios de relevância, que não foram 
identificados nos referidos documentos, são também aqui apresentados 
como basilares para a proposição do Programa de Responsabilidade So-
cioambiental. Faz-se importante esclarecer que esses princípios estão an-
corados na pesquisa realizada; são eles: engajamento na erradicação da 
pobreza, da fome, do analfabetismo e outros; e cumprimento das norma-
tivas internacionais e nacionais referentes à responsabilidade socioam-
biental, no âmbito de atuação.
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Com base na encíclica Laudato Si’, pode-se afirmar que é necessário 
um trabalho em parceria para a disseminação de uma cultura de solida-
riedade para com as pessoas vulneráveis que vivem em um planeta vulne-
rável, que carece de cuidados para ser saudável. Segundo Francisco (2015, 
n. 139, p. 114),

É fundamental buscar soluções integrais que considerem as interações 
dos sistemas naturais entre si e com os sistemas sociais. Não há duas 
crises separadas: uma ambiental e outra social; mas uma única e com-
plexa crise socioambiental. As diretrizes para a solução requerem uma 
abordagem integral para combater a pobreza, devolver a dignidade aos 
excluídos e, simultaneamente, cuidar da natureza.

Sendo assim, o cumprimento das normativas de responsabilidade 
socioambiental e sua socialização são estratégias que contribuem para a 
consciência planetária de que as partes incidem no todo, ou seja, as ações 
pessoais têm repercussão global, daí a importância de um trabalho em 
parceria, em que se somam forças para o cuidado da casa comum e para 
a salvaguarda dos direitos humanos. Tal como afirma Francisco (2015, 
n. 138, p. 113), “nunca é demais insistir que tudo está interligado”.

A Agenda 2030 é um plano de ação para as pessoas, o planeta e a pros-
peridade, que busca fortalecer a paz universal. O plano indica 17 Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável, os ODS, e 169 metas, para erradicar a 
pobreza e promover vida digna para todos, dentro dos limites do planeta. 
A importância de conhecer e atender às metas propostas no seu âmbito de 
atuação faz com que as pessoas e as organizações sejam promotoras da 
responsabilidade socioambiental e tornem o planeta melhor, assegurando 
o direito a uma vida digna a todas as pessoas de hoje e de amanhã.

A seguir, no Quadro 12, em forma de síntese do que foi explanado até 
então neste capítulo, são apresentados os princípios que darão sustenta-
ção à proposição do Programa de Responsabilidade Socioambiental para o 
SAGRADO – Rede de Educação. Tais princípios estão ancorados nos do-
cumentos institucionais do SAGRADO – Rede de Educação e nas demais 
obras que foram apoio para esta pesquisa.

Observando o Quadro 12, pode-se ter uma visão panorâmica dos 
princípios que respaldarão a proposição do Programa de Responsabilidade 
Socioambiental para o SAGRADO – Rede de Educação. De fato, contem-
plar integralmente as demandas que compõem um programa de tal en-
vergadura torna-se impossível para qualquer organização. Sendo assim, 
os princípios aqui delineados procurarão responder às necessidades no 
âmbito de atuação e da realidade das Unidades Educacionais do SAGRA-
DO – Rede de Educação.
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A seguir, é apresentada a análise dos questionários, os quais com-
puseram o canal de escuta e de comunicação entre a Central de Gestão 
Educacional, as Unidades Educacionais, em suas diversas realidades, e a 
autora desta pesquisa.

Quadro 12  Princípios de Responsabilidade Socioambiental

Princípios identificados nos 
documentos institucionais 

do SAGRADO – Rede de 
Educação

Humanismo cristão.

Combate às desigualdades sociais.

Compromisso com a formação de pessoas solidárias e 
responsáveis socioambientalmente.

Compromisso com a formação humana e espiritual dos 
colaboradores.

Compromisso com a promoção humana e social por meio da 
educação.

Compromisso com a sustentabilidade ambiental.

Convívio harmonioso com as diferenças.

Outros princípios de 
relevância não identificados 

nos documentos 
institucionais do SAGRADO – 

Rede de Educação

Cumprimento das normativas internacionais e nacionais 
referentes à responsabilidade socioambiental, no âmbito de 
atuação.

Engajamento na erradicação da pobreza, da fome, do 
analfabetismo e outros.

Fonte: Elaborado pela autora.



CAPÍTULO  8

Análise dos questionários do 
SAGRADO – Rede de Educação

Este capítulo dedica-se a trazer à tona o resultado da participação dos ato-
res das Unidades Educacionais do SAGRADO – Rede de Educação. Em con-
sonância aos objetivos específicos – Mapear, nas Unidades Educacionais do 
SAGRADO – Rede de Educação, ações de responsabilidade socioambiental 
realizadas em rede e/ou localmente; e Colher propostas de iniciativas de 
cunho socioambiental por parte das equipes das Unidades Educacionais e 
Central de Gestão Educacional –, primeiramente são apresentadas as devo-
lutivas da Central de Gestão Educacional para o questionário que lhes foi 
destinado. Posteriormente, são demonstrados os resultados do questioná-
rio enviado às 14 Unidades Educacionais. No intuito de articular as infor-
mações obtidas e possibilitar aos leitores uma visão integradora, a autora 
conclui este capítulo com uma análise conjunta referente às características 
das ações sugeridas de ambos os questionários (CGE e UEs).

Questionário da Central de Gestão Educacional (CGE)

No questionário enviado às sete gestões que compõem a Central de 
Gestão Educacional, a questão 1 indagou: “A Central de Gestão Educa-
cional, na área em que você atua, possui ações estruturadas que revelem 
a responsabilidade socioambiental?”. Apenas uma das gestões respondeu 
que não possui ações estruturadas, sendo que as demais responderam que 
possuem ações estruturadas e identificaram quais seriam essas ações, as 
quais se encontram discriminadas no Quadro 13.

Percebe-se que a CGE se preocupa por disseminar a responsabilida-
de socioambiental por meio de ações estratégicas que incidem nas UEs. 
Embora nem todas as ações sejam padronizadas, de acordo com o relato 
de um dos respondentes – “Possuímos algumas ações, mas nem todas são 
estruturadas de forma padronizada” –, identifica-se que as ações possuem 
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articulação entre si, mesmo sem estarem congregadas em um programa 
comum. Como o SAGRADO – Rede de Educação não possui um Programa 
de Responsabilidade Socioambiental articulado para todas as UEs, veri-
fica-se que as gestões da CGE perdem oportunidade de valer-se de seu 
potencial de gestão para coordenar os esforços das UEs em um programa 
que atenda tal intento.

A questão 2 possibilitou aos respondentes sugerir opções de ações de 
responsabilidade socioambiental para as UEs da Rede – “Quais sugestões 
de ações você vê como viáveis para o SAGRADO – Rede de Educação ado-
tar como expressão de sua responsabilidade socioambiental?”. As respos-
tas obtidas foram inseridas no Quadro 14, o qual apresenta as sugestões 
de ações possíveis para serem desenvolvidas nas UEs. As sugestões estão 
apresentadas por ordem alfabética e não por prioridade ou importância.

As sugestões contemplam amplas iniciativas, voltadas, em sua maio-
ria, aos impactos ambientais. É possível identificar que as várias sugestões 
podem ser convergidas em um programa ou projeto a ser articulado nas 
UEs. Houve a sugestão de implantar um “Projeto de conscientização am-
biental”, o qual parece abarcar diversos aspectos socioambientais, inclu-
sive a sugestão faz alusão aos princípios do Pacto Educativo Global (2019), 
o qual desafia as instituições educacionais a colocar a pessoa no centro e 
abraçar, com cuidado, a casa comum, num trabalho coletivo entre escola, 
família e sociedade.

Quadro 13  Ações estruturadas nas áreas de atuação da CGE

Adoção do padrão de compra de equipamentos que apresentem selo Energy Star e/ou EPEAT, 
que representam a preocupação dos fabricantes com a eficiência energética.

Descarte de lixo eletrônico com empresa especializada que destina corretamente os 
resíduos.

Estudo e aprofundamento com a gestões e equipes de serviços das UEs sobre documentos 
da Igreja Católica que abordam a sustentabilidade, a solidariedade e a fraternidade (Pacto 
Educativo Global e as Encíclicas Laudato Si’, e Fratelli Tutti).

Formação e conscientização do corpo técnico quanto às questões socioambientais.

Promoção de campanhas e ações solidárias voltadas às pessoas em situação de 
vulnerabilidade.

Projeto em andamento de instalação de placas fotovoltaicas em todas as UEs.

Plantação de árvores e revitalização dos jardins e áreas verdes.

Revitalização das calçadas com paver.

Transposição do uso de documentos impressos por digitais.

Fonte: Elaborado pela autora.
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O questionário possibilitou que os respondentes apontassem algumas 
características das ações sugeridas, tais como: autores, destinatários, im-
pactos ambientais e sociais, autossustentabilidade1 e possíveis parcerias 
a serem estabelecidas para a viabilização das ações. Posteriormente, se-
rão abordadas, de forma conjunta, tais características das ações sugeridas 
tanto pela CGE como pelas UEs.

Questionário das Unidades Educacionais (UEs)

O cenário do SAGRADO – Rede de Educação compreende em sua 
totalidade 14 Unidades Educacionais. O questionário que foi destinado às 
gestões educacionais, as quais se responsabilizaram em respondê-lo de 
forma conjunta com a equipe de serviços local, obteve o retorno de 100% 
dos respondentes, o que denota o envolvimento e a participação das Uni-
dades Educacionais de forma responsável, colaborativa e comprometida.

No intuito de, didaticamente, discorrer acerca do retorno dos res-
pondentes, suas respostas serão exploradas sequencialmente e, quando 
oportuno, serão apresentados gráficos ou quadros que melhor ilustram os 
dados obtidos.

1  No contexto do questionário que foi aplicado, a autossustentabilidade é compreendida 
como uma característica da ação que não necessita de recursos financeiros da própria Uni-
dade Educacional ou de parceiros para sua efetivação.

Quadro 14  Sugestões de ações de responsabilidade socioambiental para as UEs

Ampliação da atenção para a inclusão social e digital.

Aprimoramento da coleta de lixo seletiva.

Estímulo ao uso racional de recursos naturais como água e energia solar.

Independência energética por meio do investimento em ações que façam o aproveitamento 
de fonte 100% sustentável.

Prioridade ao uso de materiais recicláveis ou biodegradáveis.

Projeto de conscientização ambiental. Construir um projeto para nortear as ações (modelo 
de gestão) da instituição como parceira do meio ambiente pautado nos princípios normativos 
da ISO 14001 e orientações do Pacto Educativo Global com ciclo formativo para mudança 
de hábitos, ajuste de processos, adoção de tecnologias eficientes, redução de desperdício 
e retrabalho em todas as frentes visando à diminuição da frequência de compra de 
equipamentos, consumo de insumos e destinação correta de rejeitos.

Redução do uso do papel. Utilizar meios digitais e componentes eletrônicos em substituição 
ao meio físico (papel).

Fonte: Elaborado pela autora.
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As respostas à questão número 1 – “A Unidade Educacional possui 
ações estruturadas que revelem a responsabilidade socioambiental?” – são 
ilustradas pelo Gráfico 1:

Não Possui
Ações

Estruturadas
21%

Possui Ações
Estruturadas

79%

Gráfico 1  Ações estruturadas de responsabilidade socioambiental na UE.
Fonte: Elaborado pela autora.

Verifica-se que as UEs se organizam em ações estruturadas, apre-
sentando em sua maioria, 79%, tal comportamento. Ao serem indagadas 
acerca de quais são essas ações, os respondentes incluíram uma variedade 
de ações, as quais estão elencadas no quadro a seguir:

Quadro 15  Ações estruturadas de responsabilidade socioambiental das UEs

Ações estruturadas que as UEs realizam Incidência 
nas UEs

Abordagem dos objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS) nos 
encaminhamentos metodológicos dos planejamentos dos educadores.

1

Campanhas de agasalhos, alimentos, materiais escolares e brinquedos. 2

Campanhas de arrecadação de lacres ou tampinhas de garrafa para doação a 
instituições sociais.

2

Campanhas em parceria com entidades beneficentes e outras pastorais da Igreja 
Católica para arrecadação de alimentos, roupas, materiais escolares, entre 
outros.

1

Captação de água da chuva para reformas, aguar plantas e limpeza em geral. 3

Coleta de lacres, que são compartilhados com a CCR Rodonorte e convertidos, a 
partir da venda, em cadeiras de rodas.

1



Análise dos questionários do SAGRADO – Rede de Educação 107

Ações estruturadas que as UEs realizam Incidência 
nas UEs

Coleta de óleo de cozinha e desenvolvimento de trabalhos de conscientização 
para os educandos com o auxílio dos educadores durante atividades 
interdisciplinares e em parceria com o Focam (Recuperação e reciclagem de 
gorduras e resíduos animal e vegetal).

1

Coleta de pilhas, que são encaminhadas para o descarte adequado. 1

Coleta de tampinhas plásticas, cartelas de remédio vazias e lacres, que são 
entregues a associações beneficentes para atender necessidades básicas de 
alimentação, higiene e saúde dos seus usuários.

3

Comunicados e circulares às famílias e educandos de forma digital, reduzindo as 
impressões.

14

Descarte de vidros e lâmpadas a partir de uma proposta do componente 
curricular de biologia.

1

Estímulo ao uso de não descartáveis, fazendo uso de copos de vidro pelos 
educadores. 

1

Horta comunitária. 1

Incentivo ao uso de arquivos on-line ao em vez de impressos e não utilização de 
agendas escolares impressas.

14

Instalação de placas de captação de energia solar na UE. 3

Plantio de árvores frutíferas. 1

Projeto “Amigos da Natureza”, em parceria com o SINEPE (Sindicato das Escolas 
Particulares), em que é realizada a coleta do EPS na UE e encaminhada para a 
associação de coletores de recicláveis.

1

Projeto “Contação de histórias”, que se baseia na sustentabilidade para economia 
de materiais e a constante reutilização dos mesmos.

1

Projeto ambiental #BASURA CHALLENGE, ação de limpeza de um terreno 
próximo à UE.

1

Projeto ambiental “O mar começa aqui”. 1

Reutilização de materiais recicláveis para efetivação de atividades pedagógicas. 2

Reutilização do óleo de cozinha usado para fazer sabão. 1

Reutilização do papel sulfite para rascunho em uso interno da UE. 1

Separação adequada do lixo. 3

Uso de claraboias em espaços menos iluminados para economia de eletricidade. 1

Uso de garrafas de água individual, evitando o uso do copo descartável. 2

Uso do lixo orgânico na horta da UE. 2

Fonte: Elaborado pela autora.
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São notáveis a variedade e a riqueza de ações, as quais totalizam 27 
práticas que, em sua maioria, parecem ser de cunho ambiental, sendo cin-
co ações direcionadas à responsabilidade social. Entretanto, não se pode 
afirmar que tais ações são categoricamente assim definidas, pois há ações 
que podem estar mescladas ou contemplar tanto o âmbito ambiental como 
o social simultaneamente.

Algo a enaltecer, pela observação do Quadro 15, é a preocupação e 
o cuidado das UEs em relação à educação ambiental, ao bom uso dos re-
cursos naturais à disposição e à solidariedade por meio de parcerias com 
entidades beneficentes dos municípios onde se encontram.

Com referência às ações não estruturadas que as UEs praticam, a 
questão 2 indaga: “A Unidade Educacional possui alguma ação não estru-
turada, ou seja, ações espontâneas da comunidade educacional que revelem 
a responsabilidade socioambiental?”. Essa questão dava espaço e liberdade 
para que as UEs expressassem suas particularidades e também sua cria-
tividade e proatividade em relação a fazerem por si, sem ficarem condi-
cionadas apenas ao que é direcionado pela CGE da Rede. O Gráfico 2, a 
seguir, vem apresentar o percentual de UEs que adotam ações não estru-
turadas em sua prática.

Possui Ações
Estruturadas

7%

Possui Ações Não
Estruturadas

93%

Gráfico 2  Percentual de UEs que adotam ações não estruturadas.
Fonte: Elaborado pela autora.

Evidencia-se, ao observar-se o Gráfico 2, que as UEs têm liberdade 
de ação e há proatividade para desenvolver ações não parametrizadas pela 
Rede. Apenas uma UE, o que equivale a 7%, disse não desenvolver ação 
não estruturada; as 13 demais UEs adotam tais ações em sua prática.
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Quanto às ações não estruturadas que as UEs realizam, ainda como 
parte integrante das respostas à questão de número 2, elas estão elencadas 
no Quadro 16 de acordo com os retornos obtidos.

Percebe-se novamente uma rica diversidade de ações, sendo que mui-
tas inserem as UEs em programas ou projetos dos municípios em que se 
encontram e também vinculam as UEs a entidades beneficentes. Fica per-
ceptível uma dinamicidade em tais ações, expressando a responsabilidade 
por fazer e por educar as novas gerações a desenvolverem hábitos de cuida-
dos com o meio ambiente e com as pessoas em situação de vulnerabilidade.

Outro aspecto a destacar no Quadro 16 é que algumas ações, mesmo 
não sendo parametrizadas pela Rede, têm incidências de grande relevân-

Quadro 16  Ações não estruturadas de responsabilidade socioambiental das UEs*

Ações não estruturadas que as UEs realizam Incidência 
nas UEs

Ações solidárias (doação de roupas, cuidado com os animais abandonados, 
plantação de mudas de árvores).

1

Campanha de recolhimento do óleo de cozinha para ser transformado em sabão. 2

Campanhas de agasalhos, alimentos, tampinhas de garrafas pet, caixas de 
leite etc.

2

Colaboração no projeto “Tampinha do bem”, pelo qual as tampinhas são 
revertidas para a compra de fraldas geriátricas.

1

Conscientização para a separação adequada do lixo, fazendo uso de lixeiras 
seletivas.

7

Conscientização para uso adequado da água, energia elétrica, papel e espaços 
de uso comum.

2

Não utilização de copos descartáveis. 3

Participação em programas das prefeituras dos municípios sobre a educação 
ambiental: Selo de Escola Amiga da Natureza; Selo de Escola Verde.

2

Reaproveitamento dos uniformes escolares para comunidades carentes. 8

Recolhimento de pilhas e destinação correta para logística reversa. 1

Reutilização das folhas de papel sulfite como rascunho. 2

Projeto “Troca-troca de livros”, como incentivo à leitura e ao reaproveitamento 
de paradidáticos.

1

Uso de cartazes e informativos que conscientizam sobre o cuidado com o meio 
ambiente e o uso responsável dos recursos naturais.

1

*Houve o descarte de algumas sugestões por se entender que não estavam alinhadas com ações 
socioambientais.
Fonte: Elaborado pela autora.
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cia, como é o caso das ações sobre a “Conscientização da separação ade-
quada do lixo” e o “Reaproveitamento dos uniformes escolares”.

Quanto à questão 3 – “Quais dos programas oferecidos pelo SAGRADO 
– Rede de Educação a Unidade Educacional concretiza?” –, todas as UEs 
informaram aderir a mais de duas das ações, as quais estão abaixo rela-
cionadas no Gráfico 3:
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Gráfico 3  Participação das UEs em ações estruturadas pelo SAGRADO – Rede de 
Educação.
Fonte: Elaborado pela autora.

No intuito de esclarecer, de forma sucinta, como essas ações são es-
truturadas pela Rede, segue uma breve descrição de cada uma:

Bolsas de estudo – em cumprimento à lei da filantropia, as UEs con-
cedem bolsas de estudo de 100% e 50% aos educandos que se enqua-
dram nas condições estabelecidas em edital divulgado nos portais 
educacionais;

Descontos financeiros – há uma parametrização dos critérios para as 
UEs concederem percentuais de descontos, sem prejuízo da sua saú-
de financeira;

Campanha do material escolar – acontece anualmente como ação de 
solidariedade pelo Natal; os educandos são mobilizados a prepararem 
kits de material escolar para apoiar crianças carentes em seus estudos;
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Cestas básicas – as UEs concedem cestas básicas às famílias em vul-
nerabilidade do seu entorno;

Vitrine da partilha – consiste em um aplicativo pelo qual a gestão de 
cada UE expõe materiais diversos que tem à disposição para as de-
mais UEs; caso nenhuma necessite daquele bem, o mesmo é destina-
do a terceiros para doação;

Conforme demonstrado no Gráfico 3, o programa Bolsas de estudo 
tem adesão de 100%, ou seja, as 14 UEs atendem educandos bolsistas; na 
sequência, tem-se o programa Descontos financeiros, ao qual 11 UEs ade-
rem; o programa da Campanha do material escolar acontece em nove UEs; 
a concessão de Cestas básicas às famílias carentes é o programa que oito 
UEs executam; e a Vitrine da partilha é o programa com menor índice de 
adesão, apenas cinco UEs o usam. Quanto à opção outros, citada por cinco 
UEs, estas indicaram ações mobilizadas pela pastoral escolar, as quais são 
voltadas à solidariedade para com as pessoas mais fragilizadas da socie-
dade, como as campanhas de: alimentos, agasalhos e brinquedos, desti-
nadas a entidades beneficentes ou a famílias em vulnerabilidade. Nota-se 
que, nessas ações espontâneas, prevalece o cunho solidário, o que denota 
a sensibilidade das UEs para com as pessoas vulneráveis ao seu entorno.

Posteriormente, a questão 4 – “Quais sugestões de ações a Unidade 
Educacional vê como viáveis para o SAGRADO – Rede de Educação ado-
tar como expressão de sua responsabilidade socioambiental?” – possibilitou 
que os respondentes sugerissem, de forma livre, ações para o SAGRADO 
– Rede de Educação como um todo, não apenas para uma UE específica.

As UEs puderam sugerir de uma a três ações, o que totalizou 31 suges-
tões, as quais foram agrupadas, por sua similaridade, em 12 ações e um pro-
grama. Conforme o Quadro 17, ressalta-se que houve maior incidência, por 
parte das UEs nas referências ao cuidado e ao reaproveitamento da água. 
Identifica-se que esse bem natural (água) é uma das maiores preocupações 
que foram evidenciadas pelos respondentes, seguida da preocupação em re-
lação a seleção, destinação e reciclagem dos resíduos. Subsequencialmente, 
apareceram a preocupação com a captação e o reaproveitamento da luz so-
lar e a reutilização do óleo de cozinha para a confecção de sabão ecológico. 
No Quadro 17, a seguir, tem-se as ações de responsabilidade socioambiental 
sugeridas e a respectiva quantidade de indicações por parte das UEs.

Observando o Quadro 17, identificam-se alguns aspectos de conver-
gência nas sugestões apresentadas: preocupação com o reaproveitamento 
da água da chuva; a economia de água e luz; a separação adequada do 
lixo e sua destinação correta; promoção de campanhas solidárias ou ar-
recadação de materiais recicláveis que sejam revertidos em benefícios às 
instituições beneficentes.



MARIA VILMA RAVAZZOLI112

Quadro 17  Ações de responsabilidade socioambiental sugeridas pelas UEs*

Ações Número de 
indicações

Economia de água e conscientização dos educandos e da comunidade escolar 
em uma ação tão simples – coletar água da chuva. 6

Lixo – Recicle. Destinação correta dos resíduos produzidos na UE. Atuação em 
parceria com as Associações ou com famílias de catadores de recicláveis que 
poderão vender os resíduos ou trocá-los por alimentos. 

5

Reaproveitamento da água da chuva e captação da luz solar. A partir de 
projetos desenvolvidos por educandos com a orientação dos educadores. 3

Sabão ecológico. Mutirão de coleta do óleo de cozinha, reutilização, 
confecção de sabão e distribuição para entidades assistenciais. 3

Promoção de campanhas em apoio a abrigos de menores, lares de idosos 
e outras instituições beneficentes. Atuação na arrecadação de alimentos 
e incentivo à comunidade escolar a participar das ações para divulgação e 
distribuição dos alimentos arrecadados.

2

Adoção de um vaso. A proposta é de que cada turma “adote” um vaso, plante 
flores ou chás e cuide durante o ano letivo. 2

Coleta de caixas de leite (vazias) na UE para colaborar na melhoria das 
moradias de pessoas em situação de vulnerabilidade. 2

Preservação e recuperação do meio ambiente pelo plantio de árvores, 
reflorestamento, revitalização de praças etc. 2

Tampinha solidária. Pela coleta das tampinhas plásticas e lacres de latinhas 
de refrigerante ou suco, destinando-se tais resíduos para a compra de cadeira 
de rodas.

2

Coleta de blisters e lacres de metal. As UEs realizariam a coleta de blisters e 
lacres de metal e destinariam a organizações que desenvolvem algum projeto 
social a partir da venda do material. 

1

Implantação do componente curricular de responsabilidade socioambiental, 
que forneceria aos educandos do ensino médio conhecimentos que os 
habilitem a reconhecer e promover práticas socioambientais.

1

Trabalho voluntário – doar tempo é doar amor. Criar um plano de ação que 
incentive os colaboradores, educandos e educadores a realizar trabalho 
voluntário em instituições parceiras.

1

Continua
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Percebe-se que determinadas ações que já são executadas de modo 
espontâneo (não estruturadas em Rede) em algumas UEs foram sugeridas 
por outras como possibilidades de serem estendidas para toda a Rede. Tal-
vez por falta de comunicação ou inexpressivo compartilhamento das boas 
práticas, uma UE não tem conhecimento de ações que são praticadas por 
outras, como é o caso das ações “Tampinha solidária” e “Sabão ecológico”, 
ações sugeridas e ao mesmo tempo já em curso em algumas UEs.

Essa dificuldade de comunicação entre as próprias UEs acerca de 
suas ações pode também ser estendida ao público externo, o que ocasiona 
uma perda de oportunidade de explorar tal diferencial competitivo, que é 
próprio de instituições filantrópicas, porém não bem comunicado aos seus 
públicos interno e externo. Pode-se também relacionar esse fato ao que foi 
acenado por Murad (2007), de que as organizações confessionais deixam 
de explorar seus potenciais por não comunicarem com habilidade estraté-

Ações Número de 
indicações

*Pacto Educativo Global em ação (PEG).
Trabalhar, por meio de diversos instrumentos, os princípios do PEG, envolvendo 
educandos, educadores e famílias, pautados em três grandes pilares: Gestão 
Sustentável, Gestão Social e Gestão Ambiental.
Exemplos de ações:
Princípio do Meio Ambiente – Pilar da Gestão Ambiental
1 – Diminuição do consumo de papéis e outros materiais no ambiente escolar por 
parte de toda a comunidade educativa.
2 – Diminuição da quantidade de resíduos no meio ambiente de fácil e difícil 
reciclagem.
3 – Adoção de postura consciente em relação ao consumo e ao descarte correto 
dos resíduos.
4 – Criação de uma cultura voltada para a sustentabilidade relacionada ao 
consumismo e à preservação dos recursos naturais.
Princípio do Trabalho – Pilar da Gestão Sustentável
1 – Diálogo com as UEs e partilha das decisões em nível de Rede, para não existir 
desperdício de custos, de materiais etc.
2 – Compra de material de empresas da região (promover a sustentabilidade 
cultural, ambiental e financeira da região e evitar poluição).
3 – Adoção de material didático, visando à sustentabilidade.
4 – Uso de materiais alternativos na Educação Infantil e Ensino Fundamental 
Anos Iniciais.
Princípio dos Direitos Humanos – Pilar da Gestão Social
1– A partir de parcerias com entidades, contribuir com organizações 
beneficentes locais e regionais, por meio da coleta de materiais e trabalhos 
sociais.
2 – Diálogo e formação com famílias, em prol do cuidado com o outro e com 
nossa “casa comum”.

1

*Uma UE sugeriu um programa em vez de uma ação.
Fonte: Elaborado pela autora.
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gica seu “negócio”, integrando a eficácia da gestão com valores humanos e 
emprenhando-se por uma sociedade justa, saudável e solidária.

Em relação ao exposto no Quadro 17, ressaltam-se três sugestões de 
ações que parecem ser novidade para as UEs: “Preservação e recuperação 
do meio ambiente”; “Coleta de caixas de leite vazias em parceria com o 
Projeto Brasil Sem Frestas” e “Implantação do componente curricular de 
responsabilidade socioambiental”.

A sugestão da ação “Preservação e recuperação do meio ambiente” é 
vista como um diferencial entre as demais, tendo duas citações das UEs. 
Tal ação propõe uma ação coletiva entre UE e comunidade no compro-
misso de plantar árvores em áreas de reflorestamento e revitalizar espa-
ços públicos, dentre outros. As parcerias sugeridas também possibilitam a 
ampliação e a responsabilidade compartilhada de forma a integrar diver-
sas áreas da sociedade, ao mesmo tempo que é uma integração entre pais 
e filhos em ações fora do espaço escolar e em benefício da comunidade.

Outro diferencial entre a demais sugestões é a “Coleta de caixas de 
leite vazias em parceria com o Projeto Brasil Sem Frestas”, pela qual as 
caixinhas de leite vazias são utilizadas para a melhoria das moradias de 
pessoas em situação de vulnerabilidade. Tal sugestão recebeu duas indica-
ções das UEs.

Destaca-se também a sugestão “Implantação do componente cur-
ricular de responsabilidade socioambiental” destinado aos educandos 
do Ensino Médio. A concretização de tal ação teria em curto prazo re-
sultados mensuráveis, pois os educandos seriam mobilizados a ações de 
responsabilidade socioambiental, além de desenvolver o protagonismo 
juvenil e o engajamento em ações extraescolares, o que possibilitaria aos 
jovens dar continuidade aos projetos iniciados, mesmo após a conclusão 
da Educação Básica.

Ainda em relação ao Quadro 17, uma das sugestões diz respeito a um 
programa, o qual abarca uma cadeia de ações: trata-se do “Pacto Educa-
tivo Global em ação”. A autora desta pesquisa optou por não desmembrar 
as ações e enquadrá-las junto às demais para não descaracterizar a suges-
tão que veio como um programa com seus pilares de gestões: ambiental, 
sustentável e social. Nota-se que as ações abarcadas por esse programa 
estão alinhadas com as demais ações expostas no Quadro 17, o que leva a 
identificar a convergência de que as diretivas do Pacto Educativo Global 
estão sendo contempladas de modo geral nas sugestões das UEs. Porém, 
considera-se pertinente destacar alguns apontamentos feitos na sugestão 
do programa: a opção por materiais didáticos que considerem a sustenta-
bilidade cultural, ambiental e financeira da região; a promoção de uma 
educação que combata o consumismo e incentive a redução da quantidade 
de resíduos de fácil e difícil reciclagem.
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Em referência ao Quadro 17, nota-se que uma forma ou canal de co-
municar a realização de tais ações para a comunidade educativa e o pú-
blico em geral não foi algo expressivo nas proposições apontadas. Convém 
salientar que, para um projeto ou ação alcançar maior expressividade e 
robustez, se houvesse um compartilhamento entre outras escolas do bair-
ro ou do município, tratando-se de cidades de pequeno porte, poderia se 
somar forças e mobilizar mais segmentos da sociedade em ações socioam-
bientais conjuntas. Tal aspecto parece não ter sido considerado tanto nas 
sugestões como nas ações em curso.

No intuito de traçar um paralelo entre as ações sugeridas e as ações 
já em curso nas UEs, todas elas foram relacionadas no Quadro 18, o qual 
apresenta as informações: ações sugeridas x ações em curso. Cabe escla-
recer que, por ações em curso, entendem-se aquelas que são estruturadas 
pela própria UE. A autora desta pesquisa interpretou dessa forma a rela-
ção entre essas ações, porém pode haver outras interpretações, o que não 
desqualifica em nenhum aspecto as sugestões dos respondentes.

Percebe-se que muitas das ações sugeridas são praticadas nas UEs, 
se não de forma integral, ao menos em parte, verificando-se conexões e 
proximidades entre as ações sugeridas e as ações em curso. O Quadro 18 
evidencia a relação entre as ações e o alinhamento entre elas segundo seu 
desenvolvimento e sua finalidade.

O paralelo entre as ações do Quadro 18 leva a compreender que uma 
ação pode abarcar certa variedade de iniciativas tanto de cunho social 
como ambiental, pois, dependendo da participação dos atores, quais são 
os destinatários e as parcerias estabelecidas, poder-se-á ampliar o escopo 
pelo qual a ação foi iniciada.

Observando-se o Quadro 18, é possível perceber que, pela carência 
de um Programa de Responsabilidade Socioambiental em nível de Rede, 
as UEs podem perder força em ações de grande porte e dissipar possíveis 
oportunidades de fortalecer a marca institucional, o que também obscure-
ce a visualização do carisma fundacional em sua prática. Assim, de acordo 
com Murad (2007), as organizações confessionais precisam olhar sob a 
ótica do “negócio” a própria missão que realizam e agir estrategicamente a 
fim de garantir a sustentabilidade, a presença e a preservação do carisma 
fundacional no mercado competitivo em que as instituições se encontram.

Análise integradora

O intuito de fazer uma análise conjunta das características das ações 
sugeridas, tanto pelas gestões da CGE como pelas UEs, dá-se pela proximi-
dade e, por vezes, similaridade entre as mesmas. Para cada ação sugerida, 



MARIA VILMA RAVAZZOLI116

Quadro 18  Ações sugeridas pelas UEs X Ações em curso nas UEs

Ações sugeridas Ações em curso 

Adoção de um vaso. Colocar dispostos 
pelo pátio da UE vários vasos de flores. 
A ideia é que cada turma “adote” um 
vaso, plante flores ou chás e cuide 
durante o ano letivo.

Preservação e recuperação do meio 
ambiente pelo plantio de árvores, 
reflorestamento, revitalização de 
praças etc.

Horta comunitária.

Plantio de árvores frutíferas.

Projeto ambiental #BASURA CHALLENGE, ação de 
limpeza de um terreno próximo à Unidade Educacional.

Projeto ambiental “O mar começa aqui”.

Coleta de blisters e lacres de metal. 
As UEs realizariam a coleta de blisters 
e lacres de metal e destinariam a 
organizações que desenvolvem algum 
projeto social a partir da venda do 
material.

Tampinha solidária. Pela coleta das 
tampinhas plásticas e lacres de 
latinhas de refrigerante ou suco, 
destinando tais resíduos para a compra 
de cadeira de rodas.

Campanhas de arrecadação de lacres ou tampinhas de 
garrafa para doação a instituições sociais.

Coleta de lacres, que são compartilhados com a 
CCR Rodonorte e convertidos, a partir da venda, em 
cadeiras de rodas.

Coleta de tampinhas plásticas, cartelas de remédio 
vazias e lacres, que são entregues a associações 
beneficentes para atender necessidades básicas de 
alimentação, higiene e saúde dos seus usuários.

Coleta de caixas de leite (vazias) 
na UE para colaborar na melhoria 
de moradias de pessoas em 
vulnerabilidade.

Economia de água e conscientização 
dos educandos e da comunidade 
escolar em uma ação tão simples – 
coletar água da chuva.

Reaproveitamento da água da chuva 
e captação da luz solar. A partir de 
projetos desenvolvidos por educandos 
com a orientação dos educadores.

Captação de água da chuva para reformas, aguar 
plantas e limpeza em geral.

Instalação de placas de captação de energia solar 
na UE.

Uso de claraboias em espaços menos iluminados para 
economia de eletricidade.

Implantar o componente curricular 
de responsabilidade socioambiental 
que forneça aos educandos do 
Ensino Médio e/ou aos educadores 
conhecimentos que os habilitem 
a reconhecer e promover práticas 
socioambientais.

Abordagem dos objetivos de desenvolvimento 
sustentável (ODS) nos encaminhamentos 
metodológicos dos planejamentos dos educadores.

Continua
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Ações sugeridas Ações em curso 

Lixo – Recicle. Coletas seletivas de lixo 
reciclável e destinação correta dos 
resíduos produzidos na UE. Atuação 
em parceria com as associações 
ou com famílias de catadores de 
recicláveis que poderão vender os 
resíduos ou trocá-los por alimentos.

Coleta de pilhas, que são encaminhadas para o 
descarte adequado.

Descarte de vidros e lâmpadas a partir de uma 
proposta do componente curricular de biologia.

Projeto “Amigos da Natureza”, em parceria com o 
SINEPE (Sindicato das Escolas Particulares), em que é 
realizada a coleta do EPS na UE e encaminhada para a 
associação de coletores de recicláveis.

Projeto “Contação de histórias”, que se baseia na 
sustentabilidade para economia de materiais e a 
constante reutilização dos mesmos.

Reutilização de materiais recicláveis para efetivação 
de atividades pedagógicas.

Reutilização do papel sulfite para rascunho em uso 
interno da UE.

Separação adequada do lixo.

Uso do lixo orgânico na horta da UE.

Pacto Educativo Global em ação (PEG).

Trabalhar, por meio de diversos 
instrumentos, os princípios do PEG, 
envolvendo educandos, educadores 
e famílias, pautados em três grandes 
pilares: Gestão Sustentável, Gestão 
Social e Gestão Ambiental.

Comunicados e circulares às famílias e aos educandos 
de forma digital, reduzindo as impressões.

Estímulo ao uso de não descartáveis, fazendo uso de 
copos de vidro pelos educadores.

Incentivo ao uso de arquivos on-line em vez de 
impressos e não utilização de agendas escolares 
impressas.

Uso de garrafas de água individual, evitando o uso do 
copo descartável. 

Promoção de campanhas em apoio a 
abrigos de menores, lares de idosos 
e outras instituições beneficentes. 
Atuando na arrecadação de alimentos 
e incentivando a comunidade escolar 
a participar das ações para divulgação 
e distribuição dos alimentos 
arrecadados.

Campanhas de agasalhos, alimentos, materiais 
escolares e brinquedos.

Campanhas em parceria com entidades beneficentes 
e outras pastorais da Igreja Católica para arrecadação 
de alimentos, roupas, materiais escolares, entre 
outros

Sabão ecológico. Mutirão de coleta 
do óleo de cozinha, reutilização, 
confecção de sabão e distribuição para 
entidades assistenciais.

Coleta de óleo de cozinha e desenvolvimento de 
trabalhos de conscientização para os educandos 
com o auxílio dos educadores durante atividades 
interdisciplinares e em parceria com o Focam 
(Recuperação e reciclagem de gorduras e resíduos 
animal e vegetal).

Reutilização do óleo de cozinha usado para fazer 
sabão.

Continua
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foram especificadas as seguintes categorias: tipos de ação; atores; destina-
tários; impactos ambientais e sociais; autossustentabilidade (não depen-
dentes de recursos da instituição) e possíveis parcerias para a viabilização 
das referidas ações.

Sequencialmente serão apresentadas as categorias das ações, sendo 
que as gestões da CGE indicaram sete e as UEs 13, o que totaliza 20 su-
gestões de ações; porém, cabe ressaltar que algumas sugestões receberam 
mais indicações por parte das UEs.

Quanto aos tipos de ações sugeridas, as de cunho ambiental obti-
veram cinco indicações pela CGE e quatro indicações pelas UEs, as de 
cunho social tiveram duas indicações pelas UEs apenas, e as ações socio-
ambientais tiveram duas citações pela CGE e sete pelas UEs. Essa distri-
buição parece revelar que o foco de atenção da CGE está mais direcionado 
aos temas ambientais, enquanto as UEs estão direcionando seu foco para 
o âmbito socioambiental, o que é um indicador de que os respondentes 
têm consciência de que as ações podem atender às duas dimensões (social 
e ambiental) simultaneamente.

Assim como foi abordado no referencial teórico deste trabalho, de 
acordo com Miranda (2017), as ações socioambientais têm os dois elemen-
tos (social e ambiental) em mesmo grau de importância. Trata-se de uma 
visão mais sistêmica, atrelando a qualidade de vida, a valorização do ser 
humano, o respeito ao meio ambiente e a valorização de ações sociais com o 
crescimento da própria organização que mobiliza as ações socioambientais.

Com referência aos atores indicados para as ações, pode-se averiguar 
que a CGE se autoindicou por duas vezes e as demais cinco indicações de 
atores foram endereçadas à comunidade educacional; as UEs em 100% 
das sugestões citaram como atores a comunidade educacional, o que evi-
dencia a responsabilidade que as UEs têm por serem as protagonistas, as 
mobilizadoras das ações, somando-se aos esforços e apoio das famílias 
dos educandos.

A importância e a necessidade da educação socioambiental se dá pelo 
exercício da cidadania, pois, de acordo com Miranda (2017), a busca por 
diálogos e soluções que alteram ou questionam a ordem vigente propõe no-

Ações sugeridas Ações em curso 

Trabalho voluntário – doar tempo é 
doar amor. Criar um plano de ação 
que incentive os colaboradores, 
educandos e educadores a fazer 
trabalho voluntário em instituições 
parceiras.

Fonte: Elaborado pela autora com base nos Quadros 15 e 17.
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vos modelos de relacionamentos mais equilibrados com a natureza, novos 
paradigmas e novos valores mais éticos e práticos. Também é acenado por 
Francisco (2015) que a educação socioambiental é chamada a formar uma 
cidadania ecológica, fazendo maturar novos hábitos nas novas gerações.

Os respondentes da CGE apontaram, por seis vezes, como destina-
tários principais a comunidade educacional e suas famílias, e apenas fi-
zeram uma indicação para os gestores das UEs e seus empregados como 
destinatários das ações. Já os respondentes das UEs focaram, em sua 
maioria, o público de instituições beneficentes e pessoas em situação de 
vulnerabilidade como destinatários das ações. Das 12 ações e um pro-
jeto sugeridos, sete indicações são pontualmente voltadas em benefício 
de pessoas carentes, o que revela o rosto social e solidário que as UEs 
transparecem. As seis demais indicações de destinatários foram focadas 
na própria comunidade educacional, as famílias e/ou a comunidade no 
entorno das instituições.

Paralelamente ao que foi apontado pelos respondentes, em que se evi-
denciou a preocupação pelo bem-estar das pessoas que sofrem pelas de-
sigualdades sociais, tem-se a reflexão, já abordada no referencial teórico 
por Francisco (2015), de que é preciso olhar de forma sistêmica para a 
realidade, na qual há tantas desigualdades e são cada vez mais numerosas 
as pessoas privadas dos direitos humanos fundamentais.

Quanto aos impactos socioambientais identificados pelos responden-
tes da CGE aparecem: o cuidado e o respeito pelos recursos naturais, na 
contenção de desperdícios, na parceria com empresas que compartilham 
dos mesmos valores e na mudança da cultura organizacional por meio da 
consciência ambiental. Em relação às UEs, os impactos socioambientais 
de maior incidência são os que oportunizam: o uso responsável dos recur-
sos naturais, sobretudo a água e a luz solar; e a melhoria na qualidade de 
vida das pessoas beneficiadas, sobretudo as pessoas em situação de vul-
nerabilidade ou aquelas que são mantidas por instituições beneficentes.

Os impactos socioambientais mais focados pelas UEs levam a pensar 
que as ações escolhidas são uma expressão de responsabilidade no cuida-
do com a casa comum e com as pessoas que nela vivem, sendo que que “a 
crise ecológica é um apelo a uma profunda conversão interior”. De acordo 
com Francisco (2015), a consciência da importância e da necessidade ur-
gente de cuidar da casa comum precisa ser traduzida em novos hábitos, 
pois o ser humano depende de uma relação saudável com o meio ambien-
te e com as demais pessoas para sobreviver. A autora Cortina (2020) faz 
um alerta para a problemática da aporofobia, sendo que, no mundo das 
trocas, os pobres são descartados. Pensar e agir socioambientalmente é 
ter atitudes solidárias e fraternas de forma equânime, considerando as 
pessoas e o meio ambiente.
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Em relação aos recursos necessários para a concretização das ações 
propostas, os respondentes da CGE classificaram duas ações como não 
dependentes de aporte financeiro da instituição (autossustentáveis) e ou-
tras cinco ações como dependentes de recursos. Segundo a classificação 
oriunda das UEs, evidenciam-se sete ações que não dependem de recursos 
financeiros da instituição e seis que o necessitam para sua execução. É 
conveniente salientar que, para tal aporte, pode-se contar com doações de 
voluntários ou o estabelecimento de parcerias que possam angariar recur-
sos e/ou materiais que viabilizarão as referidas ações.

Tratando-se das parcerias sugeridas, a CGE, em suas sete indicações 
de ações, apenas duas vezes apontou a necessidade de se estabelecer par-
cerias, citando empresas especializadas no ramo da produção de placas 
solares para a geração de energia e outras empresas que deem suporte 
na viabilização de um projeto de conscientização ambiental. Nota-se que 
as UEs manifestaram um olhar minucioso ao seu entorno, citando asso-
ciações e projetos do próprio município ou bairro como parceiros para o 
desenvolvimento das ações indicadas. É relevante esse aspecto, pois um 
trabalho em rede, em parceria, precisa contar com a entreajuda dos mais 
próximos, primeiramente, e isso pode ser percebido nas indicações das 
parcerias sugeridas pelas UEs.

Complementando essa temática do trabalho em rede, pode-se reto-
mar Miranda (2017), que aborda a responsabilidade socioambiental cor-
porativa em parceria com o conjunto de políticas e práticas de condução 
do negócio, que considera o diálogo entre a organização e seu entorno, o 
qual compreende empresas, ONGs, movimentos sociais, escolas e outros. 
Percebe-se que as UEs consideraram de forma sistêmica o seu entorno ao 
sugerir as parcerias.

É primordial o trabalho em rede, pois a transformação social e o cuida-
do com o bem-estar integral das pessoas só serão efetivados quando as várias 
instâncias da sociedade se articularem para atender as demandas sociais e 
ambientais emergentes em um compartilhamento de responsabilidades.

A adoção de ações de responsabilidade socioambiental é uma decisão 
corporativa que trará impactos para o conjunto das UEs do SAGRADO 
– Rede de Educação. Silveira (2010, p. 2) abordou a governança corpora-
tiva como “o conjunto de mecanismos que visam fazer com que as deci-
sões corporativas sejam sempre tomadas com a finalidade de maximizar 
a perspectiva de geração de valor de longo prazo para o negócio”. Assim, 
entende-se que os princípios da governança corporativa (transparência, 
prestação de contas, equidade e responsabilidade) poderão ser aplicados 
na gerência do Programa proposto para a Rede, além da atenção destinada 
aos interesses dos stakeholders, que contribuirão para o desenvolvimento e 
a eficácia das ações adotadas.
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Os princípios de gestão participativa abordados no referencial teórico 
foram inspiradores para a metodologia adotada, a qual envolveu a escuta 
das gestões da CGE e de diversos atores das UEs do SAGRADO – Rede 
de Educação. Segundo Lück (2013), a atuação da gestão educacional no 
processo de conscientização sobre a responsabilidade pessoal é uma for-
ma de participação e resultado de muito esforço e competência por parte 
dos gestores. Assim, pela metodologia empregada, pode-se entender que o 
Programa de Responsabilidade Socioambiental é resultado da participação 
e da escuta dos atores das UEs, o que revela o engajamento e o sentido de 
pertença destes em relação à Rede e ao Programa a ser desenvolvido.

A construção deste Programa contemplou, além do espaço de escuta 
já mencionado, espaços de criação e autonomia, pois o ambiente educa-
cional, por sua essência organizacional dotado de elementos estruturais 
e não estruturais, propicia aos atores a liberdade de ação e criação, sem 
comprometer a “ordem” do planejado. Segundo Lima (2011), “a escola não 
será, exclusivamente, burocrática ou anárquica. Mas, não sendo exclusiva-
mente uma coisa ou a outra, poderá ser simultaneamente as duas”. Então, 
pode-se conceber que, nas UEs do SAGRADO – Rede de Educação, há es-
paço para articular ações que possam atender às demandas emergentes 
sem desajustar a ordem burocrática. O aspecto que Weick (2009) chama 
de “acoplamento solto”, comum nas organizações educacionais, será um 
facilitador para a prática das ações de responsabilidade socioambiental, 
pois os atores envolvidos terão espaço para ampliar tais ações, segundo 
seu desenvolvimento e sua demanda.

Por meio desta análise integradora, pode-se perceber a importância 
de um Programa de Responsabilidade Socioambiental articulado em Rede 
para as UEs, ao mesmo tempo em que as UEs possam adaptar as propos-
tas de ações às suas realidades e necessidades específicas. Há uma riqueza 
de opções e ações já em curso, o que denota dinamicidade e proatividade 
das UEs; percebe-se também a congruência entre as ações sugeridas e as 
em curso, o que é um aspecto facilitador para ampliar ações já em anda-
mento, incrementando-lhes elementos que possam enriquecê-las e confe-
rir-lhes mais robustez e visibilidade para a sociedade do seu entorno, não 
apenas restringindo-as à comunidade educacional.

Embora possa haver lacunas ou aspectos não considerados nas ações 
e/ou sugestões abordadas, tem-se a consciência de que, nas organizações 
educacionais, nem todas as propostas de ações de responsabilidade socio-
ambiental são possíveis de serem praticadas. Porém, ao se promover uma 
educação que forme cidadãos reflexivos, investigativos e responsáveis 
socioambientalmente, dependendo da realidade onde esses cidadãos se 
encontrarem, poderão fazer a diferença qualitativa, no estabelecimento de 
hábitos saudáveis consigo, com as demais pessoas e com o meio ambiente.
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Outro elemento a destacar é a comunicação entre as próprias UEs 
a respeito de ações de sucesso ou boas práticas que impactam socioam-
bientalmente. Para isso, será necessário criar canais de comunicação, os 
quais poderiam ser padronizados em nível de Rede, sendo alimentados 
pelas UEs com informações, segundo as ações realizadas. Assim, além das 
próprias UEs, a comunidade em geral poderá conhecer e/ou até participar 
dessas ações, se não de forma ativa, “colocando a mão na massa”, ao me-
nos com apoio financeiro ou alguma outra forma de parceria.

De acordo com Murad (2007), há muitos casos de empresas em que 
o investimento em marketing é bem maior do que o revertido numa causa 
socioambiental. As organizações sociais e religiosas têm o que mostrar, 
mas não mostram, pois muitas vezes não usam de seu potencial compe-
titivo por carecer de uma gestão estratégica que considere o mercado e o 
negócio. Assim, acredita-se que eficazes canais de comunicação poderão 
tangibilizar as ações em curso das UEs e dar visibilidade aos valores insti-
tucionais do SAGRADO – Rede de Educação.

É fundamental não olvidar os princípios basilares que dão sustenta-
ção ao Programa de Responsabilidade Socioambiental, pois tais princípios 
nortearão as escolhas, o encaminhamento e a avaliação sobre a efetivi-
dade do Programa. É preciso conciliar a missão social, pela qual a orga-
nização veio a existir, e a urgência de estratégias gerenciais ousadas para 
garantir a sobrevivência em um mercado altamente competitivo, como é 
o educacional. De acordo com Tenório (2006), quando as organizações se 
engajam em práticas socioambientais motivadas por princípios, mesmo 
diante de crises e do não retorno de seus investimentos, envidarão esforços 
para honrar o compromisso social assumido.



CAPÍTULO  9

Proposição do Programa de 
Responsabilidade Socioambiental 

para o SAGRADO – Rede de Educação

Ter um Programa de Responsabilidade Socioambiental para as Unidades 
Educacionais do SAGRADO – Rede de Educação é um compromisso assu-
mido corporativamente. Implica desafios porque a adoção de práticas de 
responsabilidade socioambiental leva a romper com a cultura da explora-
ção, do descarte e do desrespeito às pessoas, sobretudo as mais vulnerá-
veis; é romper com o mau uso dos recursos naturais disponíveis. A missão 
de educar implica ser responsável por estimular nas pessoas atitudes de 
cuidado e respeito para consigo, com o outro e com o meio ambiente.

As degradações humana e ambiental ocorrem de modo simultâneo; 
assim, para se garantir o cuidado e o respeito a que a pessoa e o meio am-
biente têm direito, faz-se necessário adotar práticas que atendam a ambas 
as dimensões. O cuidado da casa comum tem sentido se a pessoa que nesta 
casa habita também é cuidada e educada a guardar a criação por meio de 
uma relação fraterna e sustentável.

O Programa de Responsabilidade Socioambiental, aqui apresentado, 
tem a seguinte estrutura: princípios, objetivos, eixos temáticos com suas 
respectivas ações, comunicação e avaliação.

Compreendendo a proposta do Programa de 
Responsabilidade Socioambiental

A intenção de propor um Programa de Responsabilidade Socioambien-
tal origina-se pelo fato de as Unidades Educacionais do SAGRADO – Rede 
de Educação já desenvolverem diversas ações de responsabilidade socioam-
biental, mas que não estavam articuladas em um Programa. Percebe-se que 
as Unidades Educacionais perdem oportunidades de explorar seu grande 
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potencial de transformação social por não socializarem suas iniciativas en-
tre si, por não somarem esforços com a comunidade do seu entorno, fato-
res, dentre outros, que inibem a ampliação das ações socioambientais.

Após escuta e acolhida das sugestões, advindas da CGE e das UEs, 
acerca de ações em curso e outras possíveis de serem adotadas pelas UEs, 
também foram propostas iniciativas com respaldo na pesquisa realizada 
e, assim, elegeram-se eixos temáticos e propostas de ações elencadas neste 
Programa.

Tendo caráter propositivo, este Programa, além dos princípios e obje-
tivos, indica eixos temáticos que abarcam ações, as quais poderão ser ado-
tadas e combinadas entre si, de forma a atender as especificidades da rea-
lidade em questão. O Programa oportuniza que as UEs tenham a liberdade 
de adotar as ações que lhes são mais apropriadas e ampliá-las de acordo 
com o envolvimento dos atores, destinatários, impactos socioambientais, 
parcerias estabelecidas e/ou situações emergenciais que possam ocorrer.

Periodicamente, a cada três anos, o Programa de Responsabilidade 
Socioambiental precisará ser revisado e, se necessário, atualizado. A res-
ponsabilidade por gerenciar a avalição trienal e fazer possíveis alterações 
cabe à CGE (gestão executiva ou outra a quem esta delegar). As UEs, na 
prática das ações, apresentarão à CGE, no período de avaliação, sugestões 
de novos eixos temáticos e novas ações, desde que estejam ancorados nos 
princípios norteadores do Programa. As UEs, por sua vez, anualmente fa-
rão a autoavaliação das ações adotadas internamente.

Na Figura 9, oferece-se uma visualização de como é entendido o fun-
cionamento do Programa de Responsabilidade Socioambiental do SAGRA-
DO – Rede de Educação.

É possível fazer uma analogia do Programa de Responsabilidade So-
cioambiental com o guarda-chuvas, o qual abarca sob si a dinâmica das 
ações de responsabilidade socioambiental adotadas pelas UEs. Cada uma 
das UEs tem a liberdade para escolher as ações que julgar serem mais 
viáveis para a sua realidade; a cada ano, as ações escolhidas são avaliadas 
pela própria UE, que pode mantê-las ou adotar outras.

Cabe ressaltar que a adoção de ações emergentes poderá acontecer 
sempre que houver necessidade e a UE optar por realizá-la ou a mantenedo-
ra requisitar. Para a inserção, por parte de alguma UE, de uma nova ação 
antes da avaliação trienal não contemplada ao Programa, será necessário 
comunicar a gestão executiva da CGE a fim de ser avaliada tal inserção e ve-
rificar se a iniciativa está ancorada nos princípios norteadores do Programa. 
Partindo da premissa da inovação, sempre que houver necessidade emer-
gente por parte das UEs, estas estenderão suas questões à gestão executiva 
da CGE, que é a instância consultiva para o direcionamento do Programa de 
Responsabilidade Socioambiental do SAGRADO – Rede de Educação.
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No período de três anos, acontece a avalição do Programa e as UEs 
opinam acerca dos eixos temáticos e das ações em vigor, indicando se 
devem permanecer, ser suprimidos ou substituídos por novas iniciativas 
propostas. Sendo assim, num percurso de três anos, o Programa de Res-
ponsabilidade Socioambiental será reeditado com a participação dos ato-
res das UEs.

Tendo presente a premissa de que o Programa proposto não abrange 
todas as realidades e demandas inerentes à responsabilidade socioambien-
tal e pelo fato de a sociedade estar em constante transformação, sempre 
que houver necessidade, se fará a incorporação de novos eixos e ações no 
intuito de fazer do Programa de Responsabilidade Socioambiental um ins-
trumento do exercício da cidadania e da fraternidade social.

Princípios

Os princípios que norteiam o Programa de Responsabilidade Socio-
ambiental do SAGRADO – Rede de Educação são um guia para avaliação e 
tomada de decisão em relação aos eixos temáticos e às ações adotadas. Os 
princípios são inegociáveis e não se alteram para atender às ações; antes, 

Programa de
Responsabilidade

Socioambiental

Realização da nova
edição do Programa de
RS, que �cará em vigor

por mais três anos.

Anualmente as UEs fazem a
autoavaliação de suas ações, podendo
dar continuidade às mesmas ou adotar

outras ações do Programa.

Ações
emergenciais

Espaço de liberdade
para as UEs escolherem

as ações a serem
adotadas.

A cada três anos é realizada a avaliação 
do Programa de RS e as UEs indicam 

sugestões de novos eixos temáticos e 
quais ações irão permanecer, quais 

serão suprimidas e quais poderão ser 
acrescentadas ao Programa.

Figura 9  Dinâmica do Programa de Responsabilidade Socioambiental.
Fonte: Elaborado pela autora.
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são estas que se moldam a eles. No caso de novas ações a serem propostas 
pela CGE ou pelas UEs, os princípios serão a referência para inserção ou 
não dessas ações ao Programa em curso.

No intuito de possibilitar uma maior compreensão dos princípios, 
estes são apresentados com a respectiva concepção que o Programa de 
Responsabilidade Socioambiental do SAGRADO – Rede de Educação tem 
acerca de cada um:

Humanismo cristão – O humanismo cristão parte da concepção de 
que cada pessoa é um dom, é imagem e semelhança do Criador, por 
isso é digna de respeito. As relações são pautadas na fraternidade e no 
bem comum, estando a pessoa no centro dos processos estabelecidos.

Combate às desigualdades sociais – É o esforço em favorecer oportuni-
dades para as pessoas que sofrem pelas injustiças social, política e eco-
nômica vigentes. Faz-se necessário um trabalho em rede com outras 
instâncias da sociedade a fim de garantir às pessoas menos favorecidas 
o acesso às oportunidades já existentes e outras a serem criadas.

Compromisso com a formação de pessoas solidárias e responsáveis so-
cioambientalmente – A formação de pessoas solidárias e socioambien-
talmente responsáveis é o compromisso em despertar nos educado-
res, educandos, famílias e comunidade do entorno atitudes em vista 
do bem social e ambiental.

Compromisso com a formação humana e espiritual dos colaboradores 
– Pela visão humanista-cristã de pessoa, os colaboradores são con-
templados de modo integral, não apenas em seu labor, mas também 
em suas dimensões pessoal, espiritual e relacional.

Compromisso com a promoção humana e social por meio da educação – 
É o sentimento de responsabilidade em promover a pessoa, conferindo-
-lhe oportunidades que, por si só, na condição em que se encontra, não 
seria capaz de acessar. Esse é um potencial que a educação desenvolve.

Compromisso com a sustentabilidade ambiental – É a consciência de 
que os recursos naturais não são inesgotáveis e são para o bem co-
mum. É o compromisso por desfrutar, com respeito e gratidão, dos 
recursos presentes sem comprometer a vida humana e ambiental das 
próximas gerações.

Convívio harmonioso com as diferenças – Pela prática do diálogo e do 
mútuo respeito, é possível o convívio harmonioso. A cultura da paz 
também se torna concreta e, assim, a acolhida das diferenças torna-
-se uma oportunidade de mútuo crescimento e valorização da diver-
sidade pessoal e cultural.
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Cumprimento das normativas internacionais e nacionais referentes à 
responsabilidade socioambiental, no âmbito de atuação – Nas esferas 
de sua competência e junto aos públicos que atende, o SAGRADO – 
Rede de Educação busca conhecer, divulgar, cumprir e fazer cumprir 
as normativas da responsabilidade socioambiental vigentes.

Engajamento na erradicação da pobreza, da fome e do analfabetismo – 
É o compromisso de envolver-se em ações que mobilizam o combate à 
pobreza, à fome e ao analfabetismo. Tais ações podem ser originadas 
em diferentes esferas da sociedade que motivam um trabalho coletivo 
e em parcerias diversas.

Objetivos
	Q Combater o consumismo exagerado e a produção de resíduos que 

impactam negativamente no meio ambiente e nas relações hu-
manas.

	Q Desenvolver hábitos saudáveis de cuidados na relação com as de-
mais pessoas e com a casa comum, pelo diálogo, acolhida, discer-
nimento e fraternidade.

	Q Despertar a consciência de que o cuidado com a casa comum é 
dever de cada pessoa individualmente, porém é preciso se unir em 
ações coletivas para se ter mais força de transformação.

	Q Fazer da educação um instrumento de inclusão e transformação 
social, garantindo aos educandos de baixa renda o acesso a opor-
tunidades de estudo, emprego e vida digna, pelos recursos que 
uma educação de qualidade possibilita.

	Q Fomentar o uso responsável dos recursos naturais de modo a fa-
vorecer a qualidade de vida das gerações presentes e futuras, sem 
comprometer a sustentabilidade de tais recursos.

	Q Formar pessoas comprometidas com a responsabilidade socio-
ambiental, que sejam solidárias e engajadas nas causas em prol 
do bem ambiental e social, sobretudo na garantia dos direitos às 
pessoas menos favorecidas.

Eixos temáticos e ações

As ações propostas para este Programa de Responsabilidade Socioam-
biental estão ancoradas em eixos temáticos, os quais vinculam as ações 
entre si por estas desenvolverem aspectos que se complementam. É possí-
vel que ações de um eixo temático possam ser também complementadas 
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por ações de outro eixo, o que denota a inter-relação e a proximidade entre 
elas, pois a responsabilidade socioambiental é tecida por diferentes ações 
que se sustentam simultaneamente.

Tem-se a compreensão de que os eixos propostos intentam responder 
ao que, no momento, o SAGRADO – Rede de Educação entende como com-
promisso possível, mas aberto às demandas e contingências, pois sempre 
que necessário se farão inserções de outras proposições.

As ações agrupadas, de forma sugestiva, nos eixos temáticos, deixam 
às UEs um espaço de liberdade de criação e expansão. Para cada ação, 
há categorias a serem discriminadas: atores, pessoas atingidas, impactos 
socioambientais, recursos, parcerias e duração. Cabe a cada UE a respon-
sabilidade de indicar as informações relativas a essas categorias para cada 
ação escolhida.

Os eixos temáticos, suas concepções e as respectivas ações a eles vin-
culadas se encontram organizados em quadros. Cada quadro encontra-se 
intitulado com um dos eixos temáticos:

Quadro 19  Eixo temático 1: Formação e conscientização quanto às questões 
socioambientais

Eixo temático 1 Formação e conscientização quanto às questões socioambientais.

Concepção

A partir do conhecimento da realidade ambiental e social, em nível local e 
global, é possível aprofundar conceitos, refletir sobre o comportamento 
humano e a responsabilidade pessoal e coletiva para se estabelecer 
relações socioambientais harmônicas e respeitosas.

Propostas de 
ações

	Q Apresentação, ao público interno e externo da UE, por meio de dados 
fornecidos por órgãos competentes, das questões socioambientais em 
nível local e global.

	Q Ciclo de palestras, tanto em formato presencial e/ou virtual, acerca das 
temáticas socioambientais, para a comunidade educacional e público em 
geral.

	Q Estudo e aprofundamento com a gestões e equipes de serviços das 
UEs sobre documentos da Igreja Católica e outros que abordam a 
sustentabilidade, a solidariedade e a fraternidade.

	Q Fórum de debates realizado pelos educandos, educadores e por 
especialistas nos temas da responsabilidade socioambiental.

	Q Implantação do componente curricular de Responsabilidade 
Socioambiental, que forneceria aos educandos do Ensino Médio 
conhecimentos que os habilitem a reconhecer e promover práticas 
socioambientais.

	Q Pesquisas sobre os fatores que causam a degradação humana e 
ambiental, bem como a apresentação e a implantação de propostas que 
impeçam tal degradação com cases de sucesso.

Fonte: Elaborado pela autora.
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Quadro 20  Eixo temático 2: Preservação e recuperação do meio ambiente

Eixo temático 2 Preservação e recuperação do meio ambiente.

Concepção

Consiste em mobilizar as pessoas para ações de respeito e cuidado com o 
meio ambiente, primeiramente pela preservação. Onde ocorrem situações 
de desrespeito ou violação para com o meio ambiente, há que se adotar 
ações de recuperação e cuidado.

Propostas de 
ações

	Q Adoção de espaços públicos do bairro ou município ou de entidades 
beneficentes para revitalização e reflorestamento, despertando a 
comunidade para a importância da preservação ambiental e do cultivo de 
espaços de lazer para o bem-estar e encontro das pessoas.

	Q Cultivo de mudas de verduras, leguminosas, árvores frutíferas e nativas 
para plantio em áreas de reflorestamento e espaços comunitários, como 
hortas e agroflorestas.

	Q Instalação de placas fotovoltaica nas UEs para captação da energia solar. 
Além de ser uma fonte de energia limpa e sustentável, reduz custos para 
a UE.

	Q Uso racional dos recursos naturais, por meio do reaproveitamento da 
água da chuva. Pode-se partir de projetos desenvolvidos por educandos 
com a orientação dos educadores.

Fonte: Elaborado pela autora.

Quadro 21  Eixo temático 3: 7Rs (Repensar, Reduzir, Recusar, Responsabilizar-se, 
Respeitar, Reutilizar e Reciclar) + Solidariedade = Cidadania

Eixo temático 3 7Rs (Repensar, Reduzir, Recusar, Responsabilizar-se, Respeitar, Reutilizar e 
Reciclar) + Solidariedade = Cidadania.

Concepção

Diante do compromisso com a sustentabilidade, há uma maior 
conscientização sobre as diferentes formas de preservar o meio ambiente, 
estabelecendo-se, assim, um vínculo direto com a política dos 7Rs e o 
compromisso social. A cidadania acontece quando são usados os recursos 
disponíveis para possibilitar o acesso de todas as pessoas ao que lhes é de 
direito.

Propostas de 
ações

	Q Adesão à política da sustentabilidade na escolha de materiais didáticos: 
reutilização de livros didáticos, maior uso de recursos digitais, opção por 
recursos mais simples que possibilitem a customização e a criatividade 
dos educadores e educandos, e preferência por materiais retornáveis.

	Q Atuação em parceria com as associações ou com famílias de catadores 
de recicláveis que poderão vender os resíduos ou trocá-los por alimentos.

	Q Coleta de caixas de leite (vazias) na UE para colaborar na melhoria das 
moradias de pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria com a 
ONG Brasil Sem Frestas.

	Q Coleta de tampinhas plásticas, blisters e lacres de metal para destinação 
às organizações que desenvolvem projetos sociais (compra de cadeiras 
de rodas e outros) a partir da venda do material.

	Q Confecção de sabão ecológico por meio da coleta do óleo de cozinha, 
reutilizando o produto para a confecção de sabão e destinando-o para 
entidades assistenciais.

Continua
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Propostas de 
ações

	Q Descarte de lixo eletrônico com empresa especializada que destina 
corretamente os resíduos.

	Q Instalação, de fácil acesso e visibilidade, das lixeiras para a seleção e a 
destinação adequada dos resíduos da UE.

	Q Prioridade ao uso de materiais recicláveis ou biodegradáveis.
	Q Redução do uso do papel. Utilizar meios digitais e componentes 

eletrônicos em substituição ao meio físico (papel).

Fonte: Elaborado pela autora.

Quadro 22  Eixo temático 4: Solidariedade e a fraternidade social

Eixo temático 4 Solidariedade e a fraternidade social.

Concepção

As iniciativas que propiciam a cultura do encontro entre as pessoas e 
suas realidades levam os envolvidos a ver, julgar e agir a partir da lógica 
da solidariedade e construir a fraternidade social. A compreensão de que 
as pessoas compartilham da mesma casa comum e são conectadas pelos 
mesmos sentimentos e necessidades é a premissa de que um mundo 
mais fraterno é possível por meio de ações concretas em prol do bem 
comum, tendo olhar mais atencioso para as pessoas menos favorecidas da 
sociedade.

Propostas de 
ações

	Q Criação do programa “Adote um estudante”, pelo qual instituições ou 
pessoas em melhores condições financeiras venham a “adotar” um 
estudante, custeando-lhe os estudos.

	Q Desenvolvimento de atividades recreativas, esportivas e/ou culturais 
para crianças, adolescentes e jovens de entidades beneficentes nos 
espaços da UE.

	Q Mobilização de campanhas de doação de sangue em parceria com 
hemobancos.

	Q Parceria com a ONG Teto na construção de casas para famílias em 
situação de vulnerabilidade social, podendo mobilizar educadores, 
educandos do Ensino Médio, ex-educandos e comunidade em geral.

	Q Participação de “Redes de Solidariedade” promovidas pela Igreja, em 
parceria com outras instituições ou de criação/iniciativa própria.

	Q Promoção de campanhas em apoio a abrigos de menores, migrantes, 
lares de idosos e outras instituições beneficentes. Atuação na 
arrecadação de alimentos, vestuário, materiais de higiene e limpeza, no 
incentivo à comunidade escolar para participar das ações de divulgação, 
coleta, organização e distribuição dos itens arrecadados.

	Q Proposição de diversas iniciativas que incentivam a comunidade 
educacional a realizar trabalho voluntário em instituições parceiras.

Fonte: Elaborado pela autora.



PROPOSIÇÃO DO PROGRAMA DE RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL PARA O SAGRADO 131

Quadro 23  Eixo temático 5: Combate à cultura do consumismo

Eixo temático 5 Combate à cultura do consumismo.

Concepção

Entende-se que a sociedade vive submetida a um incessante incentivo 
ao consumismo exagerado, quer pelos meios de comunicação, quer 
pelas relações estabelecidas ou pelos próprios produtos que consome. A 
cultura do consumismo que se instalou prioriza as coisas em detrimento 
das pessoas e seus valores pessoais; a aparência é mais valorizada que 
a essência; as pessoas são descartadas como objetos de consumo. É 
urgente estabelecer um novo estilo de vida, que leve as pessoas a fazerem 
a experiência da simplicidade, da amizade e da valorização pessoal.

Propostas de 
ações

	Q Adoção de materiais didáticos e paradidáticos que visam à 
sustentabilidade.

	Q Adoção de novo formato das brincadeiras nas festas juninas/julinas 
ou festivais folclóricos, que propiciem interação entre pais e filhos 
e brincadeiras entre os educandos das diversas faixas etárias, com 
gincanas e fins solidários. Evitar o excesso de brinquedos, que incentiva 
o consumismo infanto-juvenil e a produção desnecessária de resíduos.

	Q Realização de atividades em que os educandos produzam mídias que 
abordam o combate ao consumismo, por meio de opções cotidianas com 
que eles se deparam.

	Q Uso de materiais alternativos na Educação Infantil e no Ensino 
Fundamental Anos Iniciais para construção de brinquedos com materiais 
recicláveis, os quais propiciem jogos ou brincadeiras coletivas.

	Q Uso do método da “Pegada Ecológica” pela classificação das categorias: 
alimentação, habitação, transporte, bens de consumo e serviços, 
visando medir os impactos do consumo humano sobre os recursos 
naturais e repensar o próprio consumo para adequá-lo à capacidade 
ecológica do planeta.

Fonte: Elaborado pela autora.

Como já foi abordado, cada UE tem a liberdade de escolher as ações 
segundo os eixos temáticos que melhor atendam sua realidade. Porém, 
ressalta-se a importância de procurar manter o equilíbrio entre as ações 
de cunho social e ambiental, o que estará em coerência com a proposta do 
Programa de Responsabilidade Socioambiental, que articula ações sociais e 
ambientais partindo da premissa da complentaridade entre ambas.

Comunicação

A comunicação acerca de como as UEs concretizam o Programa de 
Responsabilidade Socioambiental será essencial para dar visibilidade ao 
compromisso socioambiental do SAGRADO – Rede de Educação. Também 
é uma possibilidade de estimular as pessoas impactadas para, dentro de 
seu âmbito de atuação, realizarem ações de responsabilidade socioam-
biental e/ou se engajarem em ações coletivas para tal fim.
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Em relação ao Programa de Responsabilidade Socioambiental, cada 
UE dinamizará os canais disponíveis de comunicação para dar visibilida-
de à própria adesão ao Programa. A concretização das ações eleitas pela 
UE levará ao engajamento dos atores, e as pessoas envolvidas necessita-
rão usar os canais de comunicação para registrar a história do caminho 
percorrido e socializar com a comunidade educacional, as demais UEs, a 
CGE e com o público externo a aplicabilidade do Programa de Responsabi-
lidade Socioambiental.

A comunicação se dará em níveis distintos: nível interno, nível de rede 
e nível externo. Para cada um desses níveis serão contemplados públicos 
específicos. Com foco em tais públicos, acontecerá a eleição e a organi-
zação dos canais de comunicação, de modo a realizar uma comunicação 
clara e objetiva de como o SAGRADO – Rede de Educação concretiza a 
responsabilidade socioambiental em suas UEs.

Comunicação em nível interno

Entende-se por comunicação em nível interno a comunicação com o 
público interno da própria UE (educadores e educandos)1. Alinhar a co-
municação interna é primordial para a troca de informações de forma 
assertiva na própria UE. A gestão educacional de cada UE organiza a dis-
tribuição de responsabilidades; as informações acerca das ações adotadas 
serão destinadas ao serviço de comunicação da UE, o qual fará uso dos 
canais para divulgação dos conteúdos do Programa de Responsabilidade 
Socioambiental.

Os canais propostos para viabilizar a comunicação neste nível são: 
reuniões periódicas entre os principais atores das ações; compartilhamen-
to mensal nas reuniões de serviços acerca do andamento das ações; produ-
ção de material audiovisual para ser reproduzido nas recepções das UEs; 

1  No SAGRADO – Rede de Educação, o termo “educadores” é usado para se referir a todos 
os empregados e religiosas, ou seja, todos os que atuam na Unidade Educacional; já o termo 
“educandos” é usado para se referir ao corpo discente.
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cálculo da pegada ecológica2; atualização do portfólio on-line3 comparti-
lhado, o qual contém as ações de responsabilidade socioambiental da UE 
e o status de sua concretização. As informações contidas nesse portfólio 
on-line serão atualizadas a cada dois meses pelo serviço de comunicação 
de cada UE.

Comunicação em nível de rede

A comunicação em nível de rede é caracterizada como o comparti-
lhamento que a UE realiza com as demais UEs e com a CGE. Trata-se de 
fortalecer os vínculos de um trabalho em parceria, ou seja, em rede, por 
meio de alguns canais já utilizados no nível de comunicação interna. O 
portfólio on-line e as reuniões semestrais serão os canais mais estreitos, 
além de trocas de informações e sugestões que as UEs poderão, livremen-
te, realizar entre si e com a CGE. Sempre que houver necessidade, a UE so-
licitará atendimento/reunião com a CGE. Também acontecerá a avaliação 
trienal para a reedição do Programa de Responsabilidade Socioambiental.

Comunicação com o público externo

As famílias dos educandos e dos educadores e a sociedade em geral 
são compreendidas como o público externo. Assim, esse público será o foco 
da comunicação externa, a qual refletirá como o SAGRADO – Rede de Edu-
cação pratica sua reponsabilidade socioambiental. Muitas poderão ser as 
formas para esta comunicação se efetivar, sendo que, além destas propos-

2  Para chegar-se à Pegada Ecológica, calcula-se em hectares a quantidade de terra e água 
produtivas utilizada para a obtenção dos recursos consumidos, assim como para a absorção 
dos resíduos gerados, devendo ser, de maneira geral, menor do que sua porção de superfí-
cie ecologicamente produtiva. O crescente uso da Pegada Ecológica como instrumento de 
análise atesta seu valor como método comparativo de fácil comunicação, aplicável em dife-
rentes escalas: individual, regional, nacional e mundial. A medida da pegada de uma cidade, 
por exemplo, quantifica o território circundante que cada habitante dessa cidade necessita 
para sobreviver. Essa análise considera que o ambiente da cidade não é só o seu entorno 
regional imediato, mas todo o ecossistema planetário global. Fonte: <https://journals.ope-
nedition.org/confins/6395?lang=pt>. Acesso em: 26 maio 2021.
3  O portfólio on-line é construído gradativamente, com uso do Sway. As ações escolhidas 
por cada UE são relacionadas e ilustradas em forma de vídeos, depoimentos, fotos/ima-
gens e outros meios que possam apresentar, de forma sintética, essencial e próxima dos 
diversos públicos, a concretização das ações de responsabilidade socioambiental. O portfó-
lio on-line é de uso interno e em nível de rede, pois as UEs alimentarão suas informações 
gradativamente. Assim que a CGE validar as informações e atualizações do portfólio, ele é 
disponibilizado para o público externo. Ao ser visualizado pelos diferentes públicos, tem-se 
o panorama de como o SAGRADO – Rede de Educação concretiza o compromisso com a 
responsabilidade socioambiental por meio do Programa.
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tas, o SAGRADO – Rede de Educação poderá eleger outras que julgar serem 
mais eficazes em atingir o público-alvo, que é a comunidade externa.

É conveniente ressaltar que a comunicação com a comunidade exter-
na tem a intenção de atrair mais pessoas para a prática da responsabilida-
de socioambiental, o que pode ser um diferencial competitivo do SAGRA-
DO, bem como uma forma concreta de vivenciar o carisma fundacional e 
disseminá-lo na sociedade.

Alguns canais são indicados: aproveitamento das redes sociais que a 
rede utiliza para compartilhamento das ações realizadas; seção nos por-
tais das UEs destinada a tratar sobre a responsabilidade socioambiental 
da rede; portfólio on-line disponibilizado no portal da rede; e/ou outros 
que possam surgir ao longo do processo.

A comunicação externa se dará com o foco em contemplar o trabalho 
em rede que as UEs do SAGRADO – Rede de Educação realizam, o que dá 
visibilidade ao compromisso corporativo e não de apenas uma e outra UE, 
de forma isolada ou desconexa de um Programa comum. Quanto à periodi-
cidade para atualização do portfólio on-line, sugere-se que aconteça a cada 
dois meses, em consonância com o que acontece nas UEs também, pois 
o portfólio on-line é o mesmo canal em todos os níveis de comunicação, 
sendo o serviço de comunicação das UEs responsável por tal atualização 
a cada dois meses.

A Figura 10 intenta ilustrar, de forma sintética, os níveis e os públicos 
da comunicação, bem como os canais a serem usados para que as ações de 

Comunicação

Nível interno
(UE-UE)

Nível de rede
(UE-UEs / UEs-CGE)

Nível externo
(Público externo)

Cálculo da pegada ecológica.
Produção de material audiovisual para 
as recepções das UEs.
Portfólio on-line compartilhado.
Reuniões periódicas.

Encontros anuais (dois ou mais).
Processo para a avaliação trienal.
Portfólio on-line compartilhado.
Reuniões, sempre que necessário.

Aplicativos TikTok, Instagram e/ou 
outros.
Portfólio on-line disponibilizado no 
portal da rede.
Seção nos portais das UEs destinada a 
tratar sobre a responsabilidade 
socioambiental da rede.

Figura 10  Comunicação do Programa de Responsabilidade Socioambiental.
Fonte: Elaborado pela autora.
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responsabilidade socioambiental do SAGRADO – Rede de Educação sejam 
visibilizadas de forma eficaz e levem mais pessoas à adesão ao compro-
misso socioambiental.

Avaliação

A avaliação do Programa de Responsabilidade Socioambiental se dará 
em dois momentos distintos: anualmente, na própria unidade educacional, 
e a cada três anos, por meio de uma avaliação global.

O portfólio on-line compartilhado será o demonstrativo das ações 
concretizadas de responsabilidade socioambiental que as UEs e a CGE vi-
sualizarão. Por meio da avaliação do Programa de Responsabilidade Socio-
ambiental, se analisará quais ações permanecerão, quais serão suprimidas 
ou aprimoradas na nova edição do Programa. Para tais considerações, os 
princípios do Programa serão a referência basilar. Quanto aos objetivos, 
estes poderão sofrer adequações, pois precisarão estar contemplados nas 
ações eleitas.

O intuito da avaliação é averiguar se os objetivos do Programa estão 
sendo atingidos, se os resultados alcançados estão em concordância ao 
que foi projetado. Atualizar periodicamente o Programa é uma forma de 
torná-lo mais próximo possível da realidade das UEs, respondendo às de-
mandas do compromisso com a responsabilidade socioambiental em nível 
local. O ideal é que as UEs procurem eleger práticas que mantenham certo 
equilíbrio entre as ações de cunho social e ambiental, pois tal postura ga-
rante a equidade ao que o Programa de Responsabilidade Socioambiental 
traz em seus princípios e objetivos.



CAPÍTULO  10

Considerações finais

Esta obra aproxima os temas da responsabilidade socioambiental e da 
gestão educacional. Amparando-se em uma literatura voltada, inicialmen-
te, à gestão empresarial, é possível perceber também sua relação com as 
especificidades das organizações educacionais.

Com a intenção de apresentar a gestão escolar como responsável por 
assegurar o compromisso com a responsabilidade socioambiental, eviden-
ciou-se a importância de a gestão escolar contar com o suporte de um 
Programa de Responsabilidade Socioambiental que possa sistematizar as 
diversas ações desenvolvidas no âmbito escolar. Articular e mobilizar a 
comunidade educacional para a adoção de práticas socioambientais, de 
forma colaborativa, é uma forma de a gestão escolar cumprir sua missão 
de transformação social.

O objetivo que motivou e norteou o desenvolvimento desta pesquisa-
-intervenção foi o de alinhar e potencializar as ações de responsabilidade 
socioambiental realizadas e propostas para as Unidades Educacionais do 
SAGRADO – Rede de Educação, convergindo-as em um Programa de Res-
ponsabilidade Socioambiental para a Rede. Pode-se afirmar que o objetivo 
foi atingido devido à participação de todas as Unidades Educacionais e da 
Central de Gestão Educacional do SAGRADO – Rede de Educação, além 
do aporte da pesquisa que sustentou a construção do Programa de Respon-
sabilidade Socioambiental.

Considerando o trabalho em rede, a troca de informações e experiên-
cias, bem como a existência de um Programa de Responsabilidade Socio-
ambiental comum, pode-se afirmar que a força de atuação será bem maior 
do que a adoção de ações isoladas, sem compartilhamento e sem estarem 
ancoradas em um Programa de referência basilar para a Rede. Como o 
Programa está fundamentado em princípios e objetivos comuns, pode-se 
assim dar suporte às escolas que lhes ofereça a segurança e o direciona-
mento para um trabalho corporativo que revele a prática da responsabili-
dade socioambiental no âmbito educacional.
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A busca do equilíbrio na adoção de ações de cunho social e ambiental 
é algo a ser considerado com esmero nas escolhas das ações, por parte das 
escolas. Muitas vezes, pode-se incorrer no equívoco de se cuidar mais do 
aspecto ambiental que do social, pois a influência neoliberal, que domina 
a sociedade como um todo, busca tornar invisíveis as pessoas menos fa-
vorecidas, até que estas sejam esquecidas, não vistas, não consideradas, 
como se não existissem. É fundamental que as degradações humana e am-
biental sejam consideradas, analisadas e discutidas de forma simultânea, 
como de fato elas ocorrem na sociedade.

[...] hoje, não podemos deixar de reconhecer que uma verdadeira abor-
dagem ecológica sempre se torna uma abordagem social, que deve inte-
grar a justiça nos debates sobre o meio ambiente, para ouvir tanto o 
clamor da terra como o clamor dos pobres. (FRANCISCO, 2015, n. 49)

A consciência da necessidade urgente de cuidar da casa comum pre-
cisa ser traduzida em novos hábitos, pois o ser humano depende de uma 
relação saudável com o meio ambiente e com as demais pessoas para so-
breviver. Torna-se necessária a tomada de decisão para o cuidado com a 
vida em todas as suas expressões, pois “a crise ecológica é um apelo a uma 
profunda conversão interior” (FRANCISCO, 2015, n. 217).

O Programa de Responsabilidade Socioambiental, na condição de pro-
posta para o SAGRADO – Rede de Educação, aponta um caminho viável 
para as Unidades Educacionais, uma vez que o Programa demonstra a ar-
ticulação e a convergência de ações em curso e outras ações possíveis de 
serem abraçadas. O Programa vem solidificar e apontar alternativas para a 
prática da responsabilidade socioambiental de forma articulada, pois, em-
bora as Unidades Educacionais já pratiquem algumas ações, estas acon-
tecem de forma tímida e não conectadas em um Programa compartilhado 
em nível de rede.

O Programa de Responsabilidade Socioambiental não é uma proposta 
acabada e completa; como toda obra humana, é imperfeito e apresenta 
limitações. Não é replicável, ou seja, não pode ser aplicado tal e qual em 
outras escolas ou redes educacionais, uma vez que possui características 
de ações em curso e sugeridas para o SAGRADO – Rede de Educação.

O Programa possibilita que as escolas se articulem com outras ins-
tâncias da sociedade, no intuito de somar esforços em prol das questões 
socioambientais, não ficando presas ao espaço escolar, mas ampliando o 
raio de atuação para o bairro e o município onde se encontram. Além do 
Programa ser um diferencial competitivo para a gestão escolar investir, 
pode ser uma estratégia de marketing e de comunicação que articula o 
compromisso com a missão genuína da instituição e a realidade socioam-
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biental emergente, mostrando a responsabilidade que a instituição tem em 
despertar nas pessoas o cuidado com a casa comum e com as pessoas que 
nela vivem.

Adotar um Programa de Responsabilidade Socioambiental, em nível 
de gestão escolar, com princípios e objetivos comuns e eleger ações que 
respondam às demandas da realidade de cada escola podem estimular as 
novas gerações, desde tenra idade, a agirem de forma responsável, colabo-
rativa e solidária para a construção de uma sociedade mais justa, humana 
e fraterna. Isso é a expressão de uma educação integral e que mobiliza as 
pessoas a transformarem o mundo a partir de sua realidade.

É urgente despertar as pessoas para pensar e agir em vista do bem 
comum. Não é mais possível viver como se as atitudes pessoais não inter-
ferissem no contexto global; todos os seres da casa comum são interdepen-
dentes, e os esforços coletivos são imprescindíveis para resultados mais 
eficazes e duradouros. A Educação Básica tem grande potencial para es-
timular as pessoas à prática da responsabilidade socioambiental por meio 
de experiências significativas que disseminem a cultura do cuidado e do 
encontro, salvaguardando a dignidade da vida humana e da casa comum.

A prática de pequenas ações poderá impactar de modo significativo 
na melhoria da qualidade de vida das pessoas e do meio ambiente. O im-
portante é cada escola assumir seu compromisso local, tendo a consciên-
cia de que a soma dos esforços com as demais escolas e/ou outras institui-
ções ocasionará um impacto corporativo de grande visibilidade e força, o 
que cada escola, por si somente, não garantiria. Daí a importância de um 
trabalho em rede: rede de escolas ou escolas e outras instituições que co-
mungam dos mesmos princípios e ideais.
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